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Resumo 

 

A presente dissertação de Mestrado aborda o Poder Municipal no Funchal: do 25 

de abril de 1974 às eleições autárquicas de dezembro de 1976. A Revolução do 25 de 

abril foi um ponto de viragem e de transformações políticas, restituindo aos portugueses 

a liberdade e a democracia, de acordo com o programa do Movimento das Forças 

Armadas. 

Este novo ciclo político determinou mudanças inevitáveis nas mais diversas 

áreas do poder, entre as quais destacamos o poder autárquico. Associadas a este ciclo, 

emergiram reivindicações, ao nível das condições de vida da população e da orgânica e 

funcionamento das instituições.  

Passados 43 anos sobre ña Revolução dos Cravosò e 41 anos das primeiras 

eleições autárquicas, entendemos ser fundamental o estudo deste tema, pelo marco 

importante que constituiu a nível do poder autárquico do arquipélago da Madeira. 

Analisamos o per²odo compreendido entre a queda do ñEstado Novoò e a tomada de 

posse da Comissão Administrativa da Câmara Municipal do Funchal, em 3 de outubro 

de 1974, presidida por Virgílio Pereira, até às eleições autárquicas de 1976.  

Com o presente estudo, verificamos que a Comissão Administrativa da Câmara 

Municipal do Funchal encetou uma outra dinâmica na gestão da autarquia, a partir de 

outubro de 1974, implementando uma política de proximidade junto dos munícipes e 

desenvolvendo um trabalho de grande relevo nas áreas sociais. Constatamos ainda que, 

durante a presidência de Virgílio Pereira, a Comissão Administrativa incentivou e 

promoveu o relacionamento entre a Câmara e os diversos órgãos de poder, 

nomeadamente, com o Governo Civil, a Junta de Planeamento da Madeira, o Governo 

Central, a Junta Governativa da Madeira e o primeiro Governo Regional saído das 

eleições de junho de 1976. 

 

 

Palavras-chave: ñEstado Novoò, 25 de Abril, Poder Municipal no Funchal, 

Virgílio Pereira, Comissão Administrativa, Câmara Municipal do Funchal 
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Abstract 

 

This Master's thesis deals with Municipal Power in Funchal: from April 25, 1974 to the 

local elections of December 1976. The Revolution of April 25 was not only a turning 

point, but it also meant political transformations, restoring the Portuguese freedom and 

democracy, according to the Movement of the Armed Forces programme.  

This new political cycle brought about inevitable changes in the most diverse areas of 

power, amongst which we highlight the autarchic power. Associated with this cycle, 

claims emerged, regarding the conditions of life of the population and the organization 

and functioning of institutions. 

Forty-three years after "the Carnation Revolution" and forty-one years after the first 

municipal elections, we believe it is fundamental to study this theme, for the important 

milestone it constituted at the level of the autarchic power of the Madeira archipelago. 

We have analyzed the period between the fall of the "Estado Novo" and the 

inauguration of the Administrative Commission of the City Hall of Funchal, on October 

3, 1974, presided over by Virgílio Pereira, until the municipal elections of 1976. 

With the present study, we have verified that the Administrative Commission of the 

Funchal City Council started another dynamic in the management of the municipality, 

starting in October 1974, implementing a policy of proximity to the citizens and 

developing a major work in the social areas. We have also noticed that during the 

presidency of Virgílio Pereira the Administrative Commission encouraged and 

promoted the relationship between the Chamber and the various organs of power, 

namely, the Civil Government, the Madeira Planning Board, the Central Government, 

the Governing Board of Madeira and the first Regional Government that came out of 

the elections of June of 1976. 

 

 

Keywords: "Estado Novo", April 25, Municipal Power in Funchal, Virgílio Pereira, 

Administrative Commission, Funchal Municipal Council 
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1 É importante referir para uma melhor compreensão da presente dissertação que apenas no dia 29 de 
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Introdução 
 

As câmaras municipais, desde sempre, tiveram um papel importante e de decisão, 

definindo as políticas e os objetivos da gestão municipal, para satisfação das 

necessidades e melhoria da qualidade de vida dos munícipes.  

A presente dissertação de Mestrado incide sobre ñO Poder Municipal no Funchal: 

do 25 de abril de 1974 às eleições autárquicas de dezembro de 1976ò, acreditando que o 

período de estudo desta investigação constituiu um marco histórico muito importante, 

na administração da maior autarquia do arquipélago. Este foi um período vivido 

intensamente pelos funchalenses e pela sociedade madeirense. Com a Revolução do 25 

de abril de 1974, assistiu-se ao derrube de um regime ditatorial, que durou 48 anos, e à 

implementação da democracia e da liberdade. A partir desta altura, a CMF voltou a ter 

um papel determinante na vida das pessoas, visto que, anteriormente, estava sujeita ao 

regime corporativista, autorit§rio e centralizador do ñEstado Novoò. Passou a usufruir 

de autonomia e poder de decisão em prol dos seus concidadãos. Procuramos, assim, 

analisar as políticas e as soluções utilizadas para a resolução dos problemas dos seus 

munícipes, atendendo a que a CMF foi o centro de muitas transformações políticas e 

sociais ocorridas após o 25 de abril.  

Passados 43 anos sobre a ñRevolução dos Cravosò e 41 anos desde as primeiras 

eleições livres e democráticas para as autarquias locais, entendemos que este estudo se 

revela de grande interesse para a área dos Estudos Regionais e Locais, pelo facto de 

constituir uma investigação pioneira sobre o poder municipal no Funchal no pós 25 de 

abril.  

O tema em estudo, estando estreitamente relacionado com a mudança do regime 

político verificado em abril de 1974 e o programa do Movimento das Forças Armadas, 

conhecido pelos 3 Ds ï Democratizar, Descolonizar e Desenvolver, tornou pertinente 

relacionar o ponto de transi­«o do ñEstado Novoò com o novo enquadramento político e 

social do arquipélago e o poder municipal do Funchal. Neste contexto, pesquisamos as 

transformações ocorridas, no período referente ao presente trabalho, e o papel que a 

autarquia do Funchal teve na implementação da nova política traçada pelo MFA, a partir 

das seguintes questões:  
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ī Terão existido mudanças nas estruturas camarárias, na orgânica da Câmara, nas 

suas competências e na capacidade de tomar decisões? 

ī Quais as áreas de intervenção que eram da competência da CMF? Existiu 

alteração das áreas de intervenção? Quais as áreas tomadas como prioritárias? 

ī Até que ponto o DN teve um papel importante durante a Revolução, através da 

divulgação noticiosa dos acontecimentos que se operaram após o 25 de abril de 1974? 

ī Que projeção tiveram as notícias acerca da gestão da principal autarquia da 

Madeira, junto dos funchalenses? 

ī Que impacto teve na vida quotidiana dos funchalenses a gestão da Câmara 

durante o período em referência? 

ī Que relacionamento existiu, durante o período em estudo, entre o poder central 

e local, nomeadamente no que dizia respeito à questão financeira? 

ī Que transformações e mudanças tiveram maior impacto junto da população 

funchalense? 

ī Em que áreas houve maior intervenção? 

Após a Revolução do 25 de abril de 1974, viveu-se um período de transição, na 

CMF, atendendo ao facto do seu presidente e vice-presidente, António Agrela Gomes 

Loja e Francisco Assis, terem sido afastados da CA, cumprindo as diretivas emanadas 

pela JSN. A administração da Câmara passou a ser exercida, provisoriamente, por Óscar 

Saturnino Pereira, até a tomada de posse da nova CA em 3 de outubro de 1974, 

presidida por Virgílio Pereira até às eleições autárquicas de 1976.  

Interessou-nos conhecer o funcionamento da CA da CMF e o seu relacionamento 

institucional com os diversos órgãos de poder, nomeadamente, os governadores civis 

pós 25 de abril, Fernando Rebelo e Carlos de Azeredo, e o seu desempenho, na 

transição política madeirense após a queda do regime. Carlos de Azeredo foi destacado 

para o arquipélago pela JSN, a partir de 2 de maio de 1974, e acompanhou todo o 

processo político madeirense a partir dessa altura, até à tomada de posse do primeiro 

GRM, em outubro de 1976.  

Procuramos compreender as causas que levaram às diversas crises que assolaram 

a CA da CMF durante a liderança de Virgílio Pereira e a sua participação como vogal da 

JPM. 
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Analisamos como se processaram as relações entre a Câmara e os diversos órgãos 

de poder, a JPM e a JGM2, que antecederam o primeiro GRM, o próprio GRM e o 

impacto na vida quotidiana dos funchalenses e na administração da CMF. 

A metodologia utilizada para a realização deste estudo consistiu, numa primeira 

fase, numa revisão da bibliografia sobre o tema em estudo, de uma investigação e 

consulta de documentos no ABM, nomeadamente as atas da CMF, a correspondência do 

Governo Civil e o DN do Funchal, durante esse período, sendo de salientar que este 

periódico constituiu a fonte primordial de pesquisa. Tivemos também a colaboração da 

CMF, secção de apoio aos órgãos autárquicos, que nos disponibilizou as atas das 

vereações dos anos de 1975-1976. Contamos ainda com o apoio de documentos da 

coleção particular do Dr. Gregório Gouveia. Para além do tratamento destas fontes, 

realizamos uma entrevista semiestruturada a Virgílio  Pereira, presidente da CA da 

CMF, no período em estudo, a qual consideramos um contributo enriquecedor para a 

nossa dissertação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2 Embora seja vulgarmente denominada por Junta Governativa da Madeira, a designação oficial é Junta 

Regional, conforme o Decreto-Lei n.º 101/76, de 3 de fevereiro. 
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Capítulo 1 ï O poder local no ñEstado Novoò 

 

O poder local, no 25 de abril de 1974, estava inteiramente dependente do poder 

central. A revolta militar, operada neste dia, pôs termo a um regime opressor, que 

subjugou os portugueses durante 48 anos. Vivíamos num país onde, mesmo após a 

morte de Salazar, as suas políticas continuavam bem presentes e faziam-se sentir no dia-

a-dia dos cidadãos. Foram muitos anos a viver sob a ação do ñEstado Novoò que ñn«o 

deixou de ter e de tentar impor um projeto doutrinário totalizante para a sociedade 

portuguesaò, tentando ñeduc§-la e formá-la imperativamente na moral nacionalista, 

corporativa e crist«ò (Rosas, 1994: 281). Salazar desde que tomou posse como ministro 

das Finanças, em abril de 1928, obteve poderes ilimitados, almejando atuar sobre o 

saneamento financeiro da Nação. Uma das medidas tomadas foi não permitir, em 

qualquer circunstância, que existisse autonomia das autarquias locais desde que 

ñpudesse pôr em causa a eficácia da máquina administrativa que «gravitava», em 

completa dependência, em torno do Ministério das Finanças, estrutura centralizada e 

poderosaò (Ferreira, 2007: 63). 

Com a CRP de 1933, o regime consolida-se ao estabelecer na Parte I, Título I, 

artigo 5.º que ño Estado Portugu°s ® uma Rep¼blica Unit§ria e Corporativaò. No T²tulo 

III  ī Da família ī artigo 11.º estipulava-se que òo Estado assegura a constitui­«o e 

defesa da família, como fonte de conserva­«o e desenvolvimento da ra­a (é) e como 

fundamento de toda a ordem política pela sua agregação e representação na freguesia e 

no munic²pioò. No intuito de ficar bem definida a organiza­«o do territ·rio, na Parte II, 

Título VI ī Das circunscrições políticas e administrativas das autarquias locais ī o 

artigo 124.Ü, definiu que, ño territ·rio no Continente divide-se em concelhos, que se 

formam de freguesias e se agrupam em distritos e prov²ncias (é) ò, estabelecendo-se no 

seu §2.º que ña divis«o do territ·rio das Ilhas Adjacentes e a respectiva organiza­«o 

administrativas ser«o reguladas em lei especialò (CRP, 1933: 226, 229 e 252). 

Esta lei especial, conforme previsto na Constituição de 1933, foi concretizada 

através da extensão do Código de 1936 às ilhas adjacentes, após um estudo efetuado em 

1938. Sob proposta do governo à Assembleia Nacional, foi publicada a Lei n.º 1 967, de 
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30 de Abril de 19383, contendo as bases do regime administrativo insular. Mais tarde, 

esta lei foi complementada pelo Estatuto dos Distritos Autónomos das Ilhas Adjacentes, 

através do Decreto-Lei n.º 30 214 de 22 de dezembro de 1939, posteriormente revisto 

em 1940. Este estatuto voltou novamente a ser alterado, e a ter nova redação, pelo 

Decreto-Lei n.º 36 453 de 4 de agosto de 1947 (Caetano, 1984: 159). 

A esperança de uma mudança política, após a ascensão ao poder de Marcelo 

Caetano, em setembro de 1968, não passou de uma ilusão e o período que ficou 

conhecido como a ñPrimavera Marcelistaò foi pouco duradouro. O país continuou 

debilitado e a abertura política esperada não passou de uma miragem. As autarquias 

continuaram fortemente controladas pelo poder central e os cargos, nomeadamente os 

de presidentes de Câmara, eram ocupados por cidadãos nomeados pelo Governo 

Central. 

Estas nomeações foram, muitas vezes, influenciadas pelo ñlobie circundanteò (é) 

o mesmo acontecendo aos pelouros das diversas verea­»es (é) indicados ou escolhidos 

pelo então existente conselho municipalò. Por outro lado, as receitas exíguas auferidas 

pelas câmaras obrigavam a que estas ficassem dependentes de subsídios do Estado, 

ñfuncionando estes subs²dios como instrumentos de controlo econ·mico e financeiro 

das autarquias por parte do poder central, ficando como é bom de ver aquelas sob a 

depend°ncia deleò (Costa & Ribeiro, s. d.: 12). 

O Estado, durante o ñConsulado Marcelistaò foi incapaz de proceder às mudanças 

profundas que eram exigidas pela sociedade. Liquidou as aspirações liberais, oprimiu o 

movimento operário e manteve a política salazarista. Ficou refém de si próprio, 

                                                           
3 A Lei n.º 1 967, de 30 de abril de 1938, definiu as bases da divisão administrativa das ilhas adjacentes, 

estipulando na ī Base I ī , do referido decreto, ño territ·rio das ilhas adjacentes divide-se para efeitos 

administrativos, em concelhos, que se subdividem em freguesias e as agrupam em distritos autónomos. 

Na ï Base II ī , estabeleceu-se os ·rg«os da administra­«o local, expressando na al²nea a) ñnos 

concelhos, o conselho municipal, a câmara municipal e o presidente da câmara, nos termos do disposto 

para o continenteò. A al²nea c), referia que ñnos distritos, a Junta Geral, com a respectiva comissão 

executiva, e o governador civilò. Para al®m destes ·rg«os, foi definido no Ä ¼nico, ònas freguesias dos 

arquipélagos dos Açores e Madeira haverá um regedor, com a competência conferida no Código 

Administrativo. Na ī Base IV, fixava-se que òo governo promoverá no arquipélago da Madeira a 

organização de Casas do Povo, com as modificações aconselhadas pelas circunstâncias locais. As 

atribuições e competências conferidas pelo Código às Juntas de Freguesia serão desempenhadas pelas 

Câmaras Municipais (é) ò. Para al®m de estabelecer as regras e compet°ncias de funcionamento das 

Juntas Gerais, na ī Base XI ī , do referido decreto, definia-se ainda que, ños governadores civis dos 

distritos autónomos têm, além das atribuições e competência conferidas pelo Código, as que o governo 

neles delegar, a titulo permanente, por meio de decreto, ou, quando circunstâncias excepcionais o 

justifiquem, e a t²tulo transit·rio, por simples of²cio ou telegramaò.  
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tornando a sua própria ideologia um facto bloqueador da sua ação. Como sublinhou 

Fernando Rosas, ñser§ ela a alimentar a difusão e manutenção para além do peso 

econ·mico e social real das for­as que a suportavamò. O n«o querer abdicar de valores 

nacionalistas, persistindo no ñconservadorismo religioso, pelo temor do progresso, do 

desenvolvimento industrial e tecnológico e do urbanismoò (Rosas, 1996: 280), 

contribuiu para engrossar o movimento contestatário ao regime, que acabaria por o 

derrubar em 25 de abril de 1974. 

 

1.1 As autarquias a nível nacional e o seu funcionamento nos finais do 

ñEstado Novoò 

 
As autarquias locais estavam submetidas ao poder do Governo Central e 

funcionavam segundo o estipulado no Código Administrativo instituído pelo Decreto-

Lei n.º 31 095, de 31 de dezembro de 1940. Na Parte I ï Da organização administrativa, 

o Título I, da divisão do território, no seu artigo 1.º definia-se que ño territ·rio do 

Continente divide-se em concelhos, que se formam de freguesias e se agrupam em 

distritos e prov²nciasò, considerando que nos casos de Lisboa e Porto, ñsubdividem-se 

em bairros e estes em freguesiasò. Por sua vez, definiu-se que os concelhos se 

classificavam em urbanos e rurais. O número de habitantes residentes nos concelhos 

constituía os critérios necessários para os classificar. 

No T²tulo II, do Concelho, no seu artigo 13.Ü, considerava ser o concelho, ñ o 

agregado de pessoas residentes na circunscrição municipal, com interesses comuns por 

·rg«os pr·priosò, tendo o artigo 15.Ü, definidos os ·rg«os aut§rquicos, os quais, eram 

constitu²dos pelo ñConcelho Municipal, C©mara Municipal, o presidente da C©mara 

Municipalò, sendo que em Lisboa e Porto, não havia Conselho Municipal. Para além 

destes, estavam previstos ainda órgãos consultivos, podendo ser instituídos por lei ou 

deliberação municipal.  

A composição do Conselho Municipal foi estabelecida pelo artigo 16.º, fazendo 

parte deste organismo o presidente da Câmara, representantes das Juntas de Freguesia, 

das Misericórdias, das Ordens, das Casas do Povo, dos pescadores e um representante 

dos Grémios ou Corporativos, entidades patronais, sindicatos e Grémio da Lavoura. 

Conforme previa o artigo 17.º do Código Administrativo, competia ao Conselho 

Municipal, ñeleger quadrialmente os vereadores e respectivos substitutosò, revogar os 
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seus mandatos em caso de pedido bem fundamentado do respetivo presidente da 

Câmara. Das várias funções atribuídas a este conselho, destacam-se, ñrequerer 

inqu®ritoò ao governo acerca dos atos do presidente da C©mara, proceder ¨ discuss«o e 

votação das bases e orçamento ordinários do município. 

 

Enquanto os vereadores eram eleitos pelo Conselho Municipal, o presidente da 

Câmara era nomeado pelo governo. O presidente, ao ser nomeado pelo governo, ficava 

limitado na sua ação. De facto, a reforma administrativa do salazarismo deu 

possibilidades ao Estado para ñpoder dissolver, com assinal§vel amplitude, os órgãos 

aut§rquicos (é) nomeadamente as c©maras municipais a ditames e orienta­»es, como ¨s 

iniciativas, do poder central ò (Oliveira, 1996: 310). ês c©maras municipais competia a 

administração dos bens comuns, do fomento, do abastecimento público, da cultura, 

assistência, salubridade pública, polícia, para além de outras atribuições definidas no 

artigo 45.º e 46.º do Código Administrativo. 

As autarquias locais, durante o ñEstado Novoò, n«o passavam de meras 

dependências governamentais. As Câmaras Municipais eram controladas pelo 

Minist®rio do Interior e pelos governadores civis. De acordo com C®sar de Oliveira, ña 

inspecção a exercer pelo Ministério do Interior tinha uma amplitude e um carácter tão 

genérico que podia abranger todos os domínios das actividades municipaisò (Oliveira, 

1996: 314). Na CRP de 1933, no Código Administrativo de 1940 e na revisão deste em 

1947, ficaram estabelecidas as diretrizes para reger o funcionamento do poder 

autárquico, porém as autarquias continuavam limitadas a nível da sua autonomia, pois 

dependiam dos subsídios, das autorizações dos Ministérios do Interior e das Finanças e 

das auditorias das inspeções administrativas, limitando assim a liberdade e o poder de 

decisão das mesmas. 

As alterações à reforma administrativa, efetuadas pelo governo em 1959, fruto 

das convulsões políticas surgidas durante a campanha eleitoral para as presidenciais no 

ano anterior, tiveram um efeito limitador sobre as autarquias. A transformação dos 

distritos em entidades autárquicas, na opinião de César de Oliveira, veio reforçar as 

funções e o papel dos governadores civis. O regime assistia ao envelhecimento das 

estruturas que o sustentavam, nomeadamente a União Nacional, a Mocidade e Legião 

Portuguesa, revelando-se ñcada vez mais desadequadas ¨s exigências de um mundo e de 
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uma Europa que conheceram no pós-guerra grandes transforma­»esò (Oliveira, 1996: 

318). 

Durante os anos 60 do séc. XX, a própria Câmara Corporativa defendeu a 

descentralização e a criação, nas regiões, de órgãos consultivos, como forma de 

transferir-lhes poderes e ao mesmo tempo permitir um maior desenvolvimento. Com a 

ascensão de Marcelo Caetano ao poder, em setembro de 1968, assistiu-se a ñfort²ssimas 

transformações na estrutura demográfica do país, seja pelos efeitos da emigração para a 

Europa, seja pelos movimentos migrat·rios do pa²s para os polos urbanosò (Oliveira, 

1996: 320). A ñPrimavera Marcelistaò n«o produziu o efeito desejado e as autarquias 

continuaram dependentes do Estado, tanto no plano político, como financeiro. Embora 

numa primeira fase, Marcelo Caetano tivesse ñsubstitu²do boa parte dos governadores 

civis e dos presidentes de c©marasò, manteve uma pol²tica de ñcontinua­«o de um 

Estado forte e autoritário, que não podia auto-reformar-se pela clara imbricação entre a 

resolu­«o da guerra colonial e da pr·pria natureza autorit§ria do regime (é) ò (Oliveira, 

1996: 322).  

A desacreditação, a desconfiança e inércia da política desencadeada por Marcelo 

Caetano, contribuíram para a queda do regime. Com o derrube da ditadura e a 

implantação da democracia, o poder local voltou a adquirir a sua autonomia. 

Restituíram-se os seus poderes de decis«o e aux²lio ¨s popula­»es, ñimbu²do de novos 

fundamentos e princ²pios de ci°ncia pol²tica, (é) de dignidade humana, traduzida no 

princípio da autonomia origin§ria e n«o j§, como at® a², oriundo da doutrina pol²ticaò 

(Costa & Ribeiro, s. d.: 13).  

 

1.2 As especificidades do poder local nos distritos das ilhas adjacentes 

 

O arquipélago da Madeira, nos anos 30 do séc. XX, vivia numa situação de 

crise, resultante da grande depressão de 1929, da falência da casa bancária de Henrique 

Figueira da Silva e da publicação, por parte do governo de Salazar, do Decreto n.º 

19 273, de 22 de janeiro de 19314 que estabelecia as normas referentes à importação e 

                                                           
4 O Decreto 19 273 de 22 de janeiro de 1931 regulamentou a comercialização e abastecimento cerealífero 

no Funchal, em virtude de haver necessidade de ñfixar os direitos de importa­«oò de forma que o Estado e 

o consumidor não continuassem a ser lesados. Definia tamb®m que n«o era ñrazo§vel conservar uma 

situação de favor para a ind¼stria estrangeiraò. No Art.º 2.º estipulava que n«o era ñpermitida a 

importação de farinhas exóticas no Distrito do Funchal enquanto a indústria nacional as possa fornecer de 
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comercialização do trigo e farinhas, no Distrito do Funchal. Estes fatores contribuíram 

para a revolta de 4 de abril de 1931, na qual participaram os deportados continentais, 

militares e políticos, e opositores da ditadura que viviam na ilha. 

Esta situação de crise levou a que, madeirenses defensores do regime, e de 

Salazar, como Luís Vieira de Castro5, regionalista confesso, tomasse posição, 

manifestando que, embora contrário aos revoltosos, estes souberam aproveitar-se das 

reivindicações dos madeirenses, incitando-os à revolta, ñacrescentando que a crise 

econ·mica em que a Madeira se debatia, (é) e o desinteresse manifestado durante 

muitos anos pelo governo em relação à Madeira, tornaram o povo sensível a esta 

revolu­«oò (Janes, 1997: 137). 

Outro nosso conterrâneo, o visconde do Porto da Cruz6, segundo Janes, também 

incentivou os madeirenses, a ñabdicarem de idealismos, porque a situa­«o de momento 

carecia de espíritos práticos e resolutos que trabalhassem pelo progresso da sua terra, 

estudando as aspirações do povo (é) ò, considerando imprescindível que fossem 

escolhidos entre os madeirenses aqueles que se revelassem capazes de concretizar esses 

ideais e solucionar as necessidades inventariadas a nível social. Julgava, ainda, 

importante que a administração da Madeira fosse desempenhada pelos madeirenses, 

pois estava convicto que o arquipélago reunia as condições necessárias para o 

desenvolvimento e prosperidade como os Açores. Esta tomada de posição é 

                                                                                                                                                                          
seu fabrico ao pre­o e nas condi­»es do presente decretoò. No entanto, no seu Art.º 3.º salvaguardava que 

o governo poderia ñautorizar a importa­«o de farinhas ex·ticas sobre proposta do respectivo governador 

civilò. Na opini«o de Fernando Rosas este Decreto foi o ñdetonador de levantamentos populares, 

acompanhados de tumultos e do encerramento do com®rcio, nos primeiros dias de fevereiro de 1931ò 

(Rosas, 1994: 222). 
5 Luís Vieira de Castro nasceu na freguesia de São Pedro, Funchal, no dia 10 de maio de 1898 e faleceu 

em Lisboa em 7 de setembro 1954. Concluiu o curso liceal no Funchal, matriculando-se na Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra, passando depois para Lisboa, onde concluiu o curso. Foi defensor 

da causa monárquica e apologista do Integralismo Lusitano. Fundou e dirigiu o Jornal da Madeira em 22 

de novembro de 1923, até 1926, voltando a reaparecer em 1 de janeiro de 1927. Foi um nacionalista e 

apoiante de Salazar. Fervoroso regionalista, defendeu as causas autonómicas, através do seu jornal, 

procurando ñdirimir uma luta por uma autonomia da Madeiraò. Foi dirigente da causa monárquica na 

Madeira, participou na organiza­«o do congresso do ñMundo Portugu°sò em 1940. Foi deputado ¨ 

Assembleia Nacional nas legislaturas de 1942-1945 e 1946-1949 (Janes, 1997: 107, 112,115,136,143). 
6 Alfredo António de Castro Teles de Menezes de Freitas Branco, visconde do Porto da Cruz, nasceu no 

Funchal no dia 1 de janeiro de 1890 e faleceu em 28 de fevereiro de 1962. Fez o curso dos liceus e 

frequentou a Faculdade de Direito de Lisboa, a escola de guerra e acabou por fazer o curso superior das 

alfândegas. Foi um monárquico e integralista convicto. Apoiou a ditadura de Pimenta de Castro, fez parte 

do Centro Monárquico e da Junta Central do Integralismo Lusitano da Madeira. Colaborou no semanário 

ñO Realistaò. Apoiou Sid·nio Pais e participou no movimento do 28 de maio de 1926, tornando-se mais 

tarde apoiante de Salazar e Mussolini. O visconde possu²a ñuma faceta regionalista bem acentuadaò, pelo 

que publica o semanário Independência com inicio em 10 de junho de 1928 até 26 de março de 1929, 

reaparecendo em 1 de novembro do mesmo ano. Esteve na Alemanha durante a 2.ª Guerra Mundial, entre 

maio de 1944 e julho de 1945, por ser um german·filo assumido, ñao servi­o da Alemanhaò (Janes, 1977: 

147,151, 167 e 173). 
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demonstrativa da insatisfação existente, mesmo entre correligionários do regime, 

relativamente à forma como os madeirenses eram tratados, aumentando a onda de 

reivindicações e contestação, em prol de uma melhor qualidade de vida (Janes, 1997: 

168). 

A situação do arquipélago era de tal forma tão crítica, nos anos 30, que a 

principal cidade do arquipélago, o Funchal, apresentava imensas carências e há muito 

vivia em condições miseráveis. De acordo com Agostinho Lopes, a Câmara do Funchal 

ñn«o tinha meios para p¹r fim a tal pen¼riaò, pelo que, a CA na reunião de 1 de 

novembro de 1934, considerou que, ña situa­«o financeira da CMF exige a utiliza­«o de 

todos os recursos que legitimamente dispõe para fazer face a compromissos urgentes e 

avultadosò. A situação de impasse que se vivia no momento determinou a tomada de 

medidas urgentes. Em Janeiro de 1935, tomaram posse para as Comissões 

Administrativas da Junta da Geral e da CMF, respetivamente, João Abel de Freitas e 

Fernão Manuel de Ornelas Gonçalves (Lopes, 2008: 47, 48 e 49). 

João Abel de Freitas, como presidente da Junta Geral, e atendendo à situação de 

crise, desse momento, recorreu ao Governo Central, na tentativa de encontrar medidas 

que pudessem fazer face aos inúmeros problemas com que a Madeira se confrontava. 

Por sua vez, Fernão de Ornelas mantinha um bom relacionamento com o regime 

salazarista. Exerceu o cargo de presidente da CMF, a partir de 12 de janeiro de 1935 por 

um período de 12 anos. Foi o precursor das grandes obras e alterações urbanísticas e 

socias da cidade do Funchal, nesta altura, sendo considerado ñum bom servidor dos 

interesses do munic²pioò e ñum homem por detr§s de toda uma obra que se tornou 

inesquecível para o município e consequentemente para toda a Madeira, transformando 

definitivamente a cidade do Funchalò (Lopes, 2008: 51). Fernão de Ornelas, através do 

seu empenho em prol da cidade que o viu nascer, pretendeu demonstrar que o ñEstado 

Novoò foi capaz de grandes obras e fazer uma correta administração dos interesses 

públicos.  

Embora se tenha atingido alguns progressos e assistido a um grande 

desenvolvimento no concelho do Funchal durante a presidência de Fernão de Ornelas, 

após a sua saída, em 22 de outubro de 1946, assistiu-se, novamente, à centralização da 

gestão autárquica. O ñEstado Novoò procedeu à alteração do Estatuto dos Distritos 

Autónomos das Ilhas Adjacentes e modificou diversos artigos através do Decreto-Lei 
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n.º 36 453 de 4 de agosto de 19477, do Ministério do Interior, Direção Geral de 

Administração Política e Civil, alegando como fundamento a ñnecessidade de se evitar 

dispersão legislativa em mat®ria fundamental da Administra­«oò. Estas alterações 

vieram consolidar, ainda mais, a política centralista nos ñDistritos Aut·nomosò, 

reforçando os poderes do Governador Civil na administração do arquipélago8. Como 

frisou Vicente Jorge Silva, ñas c©maras municipais estavam praticamente reduzidas a 

sustentar a sua exangue máquina administrativa ou a pagar os passivos de gerências 

anteriores, como foi durante muito tempo, o caso da C©mara do Funchalò (Silva, 2006: 

14). Por outro lado, ao contrário do território continental, onde segundo o Código 

Administrativo9, se verificava a existência de Juntas de Freguesia, no arquipélago da 

Madeira, apenas existia o presidente da Câmara e um regedor em cada freguesia10. O 

trabalho do regedor resumia-se a passar ñatestadosò, quando solicitado pelos seus 

conterrâneos, e pôr cobro a alguns desacatos que surgiam junto da população residente. 

Nas situa­»es mais cr²ticas, contava com a ajuda de um ñcabo de pol²ciaò que o 

coadjuvava no exercício das funções. 

  A Câmara, por sua vez, estava limitada na sua ação porque não possuía liberdade 

política e financeira, dependendo do governador civil, dos apoios da Junta Geral ou dos 

Minist®rios sediados em Lisboa. Ainda durante o ñEstado Novoò, a CMF, teve como 

presidente entre 1965 a 1972, Fernando de Almeida Couto. Este mantinha muito boas 

relações de proximidade com o ministro do Interior, Gonçalves Rapazote, do qual se 

socorreu, aquando da elaboração do PDM, nos anos 70. O plano foi elaborado pelo 

                                                           
7 Diário do Governo, I Série ï Número 178, de 4 de agosto de 1947, através do Decreto-Lei n.º 36 453, de 

4 de agosto de 1947, foram alterados os artigos: 8.º, 18.º, 20.º, 24.º, 26.º, 43.º, 48.º, 51.º, 54.º, 70.º, 72.º, 

81.º, 86.º, 99.º, 103.º, 104.º, 113.º, 118.º. 
8 Idem, ï Título IV ï Dos governadores dos Distritos Autónomos, Capítulo Único, Designação e 

competência, Art.º 99.º, 4.Ü, competia aos governadores civis: ñ1.º Fiscalizar a actividade de todos os 

serviços públicos dependente do estado e existentes no distrito, informando os competentes ministros das 

irregularidades que tiverem conhecimentoò, e ainda ñnomear os presidentes das c©maras municipaisò 
9 ñ126. As autarquias locais no Direito Portugu°s. ï Segundo resulta do Código Administrativo são 

autarquias locais no Continente metropolitano os concelho, as freguesias e os distritos (Art.º: 13.º e 14.º; 

196.º e 284.º) (Caetano, 1984: 308). 
10 Segundo o Decreto-Lei n.º 31 095, publicado no Diário do Governo de 31 de dezembro de 1940, foi 

promulgado o ñC·digo Administrativoò e o ñEstatuto dos Distritos Aut·nomos da Ilhas Adjacentesò, no 

Capítulo IV ï Do Regedor ī são enunciadas as competências do regedor da freguesia, estipulando a sua 

nomeação pelo presidente da Câmara, salvaguardando-se no seu artigo 273.Ü, que ñS· pode ser nomeado 

regedor o individuo que tiver resid°ncia na freguesia, saiba ler e escrever e goze de boa reputa­«oò, 

fazendo parte das competências do regedor de entre outros: òatestar gratuitamenteò, òconvocar os 

vizinhos para a extin­«o de inc°ndiosò, ñexercer quaisquer outras funções que seja encarregado pelo 

presidente da C©maraò. O regedor da freguesia era, ainda, coadjuvado por um escriv«o incumbido ñdo 

expediente da regedoriaò e tamb®m de um cabo de pol²cia, nomeado pelo presidente da C©mara, sob 

proposta do regedor, tendo como fun­«o ñcoadjuvarò o regedor da freguesia ñno exerc²cio das suas 

fun­»esò. 
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arquiteto Rafael Botelho, suscitando amplo debate, facto inédito durante a vigência do 

regime ditatorial. Aquando da sua discussão, os funchalenses com influência política e 

económica dividiram-se, dados os muitos interesses económicos que eram postos em 

causa pelo mesmo. A elaboração, discussão e aprovação do PDM do Funchal foi o 

último grande projeto que a CMF realizou antes da Revolução do 25 de abril de 1974. 
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Capítulo 2 ï O 25 de abril de 1974 e a Câmara Municipal do 

Funchal 

  

A Câmara Municipal do Funchal, em 25 de abril de 1974, era presidida por 

António Agrela Gomes Loja, que havia tomado posse no dia 22 de maio de 1972. 

Substituiu Fernando de Almeida Couto, que, em 13 de abril de 1972, apresentou a sua 

demissão, evocando o desejo de voltar à vida privada, depois de ter dedicado muitos 

anos à cidade11. 

 Nesta altura, era diretor do DN Alberto de Araújo, que ocupava este cargo desde 

30 de março de 1931. Exerceu-o até 11 de maio de 1974, alegando, na sua demissão, a 

idade e saúde e ainda o facto de se estar a assistir no país e no arquipélago a uma 

ñgrande transforma­«o pol²tica e socialò. Passou a exercer as fun­»es de diretor interino 

Armindo Abreu, constituindo-se ao mesmo tempo, um conselho de redação e, 

consequentemente, o DN passou a ter uma nova orienta­«o e uma maior ñindepend°ncia 

de informa­«oò12.  

Passado um mês e como forma de poder acompanhar os tempos de mudança que 

se estavam a operar no país e no arquipélago, é nomeado para diretor do DN José 

Manuel Paquete de Oliveira, que, em artigo publicado neste matutino, teceu vários 

considerandos acerca do 25 de abril e de como as pessoas estavam a viver todo o 

processo revolucionário no arquipélago. Segundo este, sentia-se nas ruas um ambiente 

confrangedor, de ñmedo, timidez, alheamento e desconfian­aò, notando-se, por parte 

dos madeirenses, uma enorme descrença na revolução e no processo revolucionário que 

se estava a viver no país13. 

                                                           
11 Diário de Notícias, Funchal, 14 de abril de 1972, p. 1. 

Fernando Couto pede a sua demissão depois de ver concretizado um dos grandes objetivos a que se 

propusera. A aprova­«o do plano diretor do Funchal. A este prop·sito, Vicente Jorge Silva escreveu: ñO 

presidente da Câmara contratara um prestigiado arquitecto de esquerda, José Rafael Botelho, para definir 

com uma equipa escolhida por ele o futuro plano de urbaniza­«o do Funchalò, dizendo ainda, ñconsta que 

Fernando Couto era um protegido político do então ministro do Interior, Gonçalves Rapazote, e que por 

isso permitiu (em pleno governo de Salazar, note-se) promover um debate público no salão nobre do 

munic²pioò, por exig°ncia do pr·prio arquitecto, o que na altura foi um acontecimento que abalou as 

hostes funchalenses porque, ñestavam em jogo interesses econ·micos e patrimoniaisò (Silva, 2006: 16). 
12 Diário de Notícias, Funchal, 11 de maio de 1974, p. 1. 
13 Diário de Notícias, Funchal, 12 de junho de 1974, p. 3. 
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Dias antes da Revolução do 25 de abril, o quotidiano madeirense ficou marcado 

pela ordenação do novo bispo do Funchal, D. Francisco Antunes Santana, na Sé 

Patriarcal de Lisboa, pelo cardeal D. António Ribeiro14.  

No dia 25 de abril, no arquip®lago, apenas os ñcomandos militaresò, atrav®s dos 

seus contactos com o MFA e alguns madeirenses que sintonizavam as notícias que a 

rádio do continente transmitia, sabiam concretamente do que se estava a passar em 

Lisboa (Carita, 2003: 161). No dia seguinte, os madeirenses começaram a tomar 

consciência e aperceberam-se da dimensão dos acontecimentos. As notícias de um golpe 

de estado já se espalhavam pela cidade e no DN lia-se em primeira p§gina: ñUm 

movimento iniciado na madrugada de ontem ï as Forças Armadas confiaram o governo 

da Na­«o a uma junta militarò, ficando-se ao mesmo tempo a saber que Marcelo 

Caetano se havia rendido ao general António de Spínola e tinha sido nomeada uma JSN, 

para elaborar, ñum programa de salva­«o do pa²s e de restitui­«o ao povo portugu°s das 

liberdades c²vicas de que v°m sendo privadasò15.  

Na Madeira, uma das primeiras medidas tomadas foi a demissão do governador 

do Distrito Autónomo, Daniel Farrajota Rocheta, em 27 de abril, e a sua substituição 

por João de Gouveia, dando cumprimento ao programa das forças armadas emitido em 

26 de abril de 1974 pela JSN16.  

Havia a necessidade de manter a população informada sobre os acontecimentos 

que se estavam a viver no arquipélago e no país. Por decisão conjunta, do governador 

civil indigitado e do governador militar, foi constituído um gabinete de informação no 

palácio de S«o Louren­o, para ñevitar a propaga­«o de boatosò, sendo composto por 

entidades civis e militares17. 

Elogiando o MFA, por pôr termo a um regime ditatorial que durava há 48 anos, 

um grupo de democratas madeirenses, entre os quais, João Sebastião Ferreira, Abel 

Nunes, Aires Albuquerque, António Fernandes Loja, António Sales Caldeira, César 

Pestana, Fernando Rebelo, Rui Nepomuceno e Simeão Mendes, enviou um telegrama 

                                                           
14 Diário de Noticias, Funchal, 21 de abril de 1974, p. 1. 
15 Diário de Notícias, Funchal, 26 de abril de 1974, p. 1. 
16 Diário de Notícias, Funchal, 27 de abril de 1974, p. 1. 
17 Diário de Notícias, Funchal, 28 de abril de 1974, p. 1.  
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de saudação ao presidente da JSN, general António de Spínola, ao mesmo tempo que 

oferecia o seu ñapoio e colabora­«o no seu grandioso prop·sito patri·ticoò18.  

 

2.1 O relacionamento entre o novo governador indigitado pela Junta 

de Salvação Nacional, brigadeiro Carlos de Azeredo, e a Câmara 

Municipal do Funchal 

  

No dia 1 de maio de 1974, os madeirenses, através de um comunicado emanado 

do gabinete de informa­«o da JSN, s«o informados de que havia sido ñexonerado do 

cargo de Comandante Militar da Madeira o brigadeiro Vasco Lopes da Eira, tendo sido 

nomeado para aquele cargo o tenente-coronel de cavalaria, Carlos Manuel de Azeredo 

Pinto Melo e Leme, que brevemente chegar§ ¨ ilhaò19. O novo comandante militar 

chegou à Madeira no dia 2 de maio de 1974, passando de imediato a exercer as funções 

para que fora nomeado20. Possuía muito boas relações com o presidente António de 

Spínola, pois tinha estado com este na Guiné, entre 1969 e 1972, e fora o responsável 

pela ñtomada do quartel-general do Porto, no dia 25 de Abril, e depois no 

desmantelamento da delega­«o da PIDE/DGSò21. Era novamente incumbido de uma 

nova missão, desta vez no arquipélago da Madeira, devido à necessidade de manter a 

ordem p¼blica e zelar pela seguran­a dos ñdeportadosò pol²ticos do regime deposto: o 

ex-presidente da República, almirante Américo Thomaz, o ex-presidente do Conselho, 

Marcelo Caetano, e os ex. ministros da defesa, Joaquim Moreira da Silva Cunha, e do 

interior, César Moreira Baptista, que se encontravam hospedados no Palácio de São 

Lourenço, até que lhes fossem transmitidas novas ordens superiores22. Com o passar dos 

                                                           
18 Diário de Notícias, Funchal, 29 de abril de 1974, p. 1. 
19 Diário de Notícias, Funchal, 1 de maio de 1974, p. 1. 
20 Diário de Notícias, Funchal, 3 de maio de 1974, p. 1 e 3. 
21 Carita, Rui (2003), Associação Comercial e Industrial do Funchal Câmara de Comércio da Madeira: 

Esboço Histórico (1933-2002), Funchal, Edicarte, p. 163. 
22 Referindo-se à sua indigitação como delegado da JSN, governador civil, chefe das Forças Armadas e 

ainda governador militar da Madeira, o brigadeiro Carlos de Azeredo, sublinhou a preocupação do 

general António de Spínola, em relação aos políticos deportados do regime deposto em 25 de abril de 

1974: o ex-presidente da República, almirante Américo Thomaz, o ex-presidente do conselho, Marcelo 

Caetano, e os ex-ministros da defesa, Joaquim Moreira da Silva Cunha, e do interior, César Moreira 

Baptista, porque, ñlhe tinham chegado not²cias de que estas personalidades andavam nas ruas do Funchal 

e temia que as mesmas fossem enxovalhadasò, refor­ando, ao mesmo tempo, que competia a Carlos de 

Azeredo tomar uma posi­«o firme, vincando que estes, ñestavam na situa­«o de prisioneiros, n«o podendo 

portanto andar em liberdadeò. Recordando os primeiros dias ap·s assumir as fun­»es para que fora 

designado, o brigadeiro Carlos de Azeredo enaltece-os como ñindescrit²veisò, pois, ñde manh« tratava de 

assuntos do comando militar; à tarde dedicava-me aos assuntos civis do governo e administração do 

arquipélago, já que o normal recurso aos serviços da antiga Junta Geral tinha deca²do a zeroò (Azeredo, 

2004: 163 e 177). Relativamente à situação no arquipélago, dos deportados políticos do regime deposto 
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dias, a presen­a destes ñexilados pol²ticosò no arquipélago foi alvo de uma forte onda de 

contestação por uma parte significativa da população madeirense, nomeadamente de 

sectores conotados com a esquerda e extrema-esquerda, emanando palavras de ordem 

contra a sua presença no arquipélago, entre as quais ñA Madeira n«o ® caixote do 

lixoò23. 

O MFA, através do Decreto-Lei n.º 203/74 de 15 de maio, definiu os princípios 

básicos de orientação para implementar uma nova política ao serviço do povo 

português, procurando ir ao encontro dos mais desfavorecidos, pugnando por uma 

melhor qualidade de vida, promovendo a participação política dos cidadãos e restituindo 

a garantia da liberdade e segurança, procedendo à reforma do sistema judicial de 

maneira a permitir a sua independência e dignificação do seu poder, extinguindo os 

tribunais especiais e promovendo uma nova politica económica e financeira entre 

outras24.  

Na Madeira, estes princípios começaram a fazer-se sentir a partir da grande 

manifestação que se realizou no Funchal no primeiro dia de maio de 197425, tendo os 

madeirenses demonstrado a sua adesão ao programa do MFA e da JSN. O DN, 

                                                                                                                                                                          
em 25 de abril de 1974, o governo militar da Madeira, em conferência de imprensa, realizada no dia 29 de 

abril de 1974, afirmou que ños membros do antigo governo est«o instalados nas depend°ncias que o 

governo do distrito reserva para os seus hóspedes mais ilustresò, frisando que estes ñn«o desejam ser 

entrevistados nem fotografados, não que isso corresponda a uma imposição do governo militar mas uma 

pura manifesta­«o das suas vontadesò, salvaguardando, ñque continuavam sob vigil©ncia das autoridades 

militaresò (Diário de Notícias, Funchal, 30 de abril de 1974, p. 1.). Já no exercício das suas funções, 

indigitadas pela JSN, no arquipélago, Carlos de Azeredo, em conferência de imprensa, no dia 4 de maio, e 

respondendo aos jornalistas, sobre como se encontravam os deportados do regime deposto, afirmou: 

òest«o prisioneiros. Nessa situa­«o, n«o podem fazer declara­»es ou dar qualquer entrevista. Uma das 

principais raz»es da sua situa­«o ® a sua pr·pria seguran­a pessoalò. Referiu-se ainda ao facto de o 

presidente da JSN, general Ant·nio de Sp²nola, n«o ter ñqualquer comunica­«o com os elementos que se 

encontravam aqui no Funchal desde que eles sa²ram de Lisboa para c§ò (Diário de Notícias, Funchal, 4 de 

maio de 1974, p. 7.). 
23 Carita, Rui (2003), Associação Comercial e Industrial do Funchal Câmara de Comércio da Madeira: 

Esboço Histórico (1933-2002), Funchal, Edicarte, p. 163. 
24 O Decreto-Lei n.º 203/74 de 15 de maio de 1974 definia, nomeadamente: ñcompete ao Governo 

Provisório: - lançar os fundamentos de uma nova política económica posta ao serviço do povo português, 

em particular das camadas da popula­«o at® agora mais desfavorecidasò, defendendo o ponto 1. 

Organização do Estado, na alínea i): ñFortalecimento das autarquias locais, com vista ¨ participa­«o 

activa dos cidad«os na esfera pol²tica dos respetivos ·rg«osò; e na al²nea j): ñR§pida reforma das 

institui­»es administrativasò (Neves, 1975: 13 e 14). 
25De acordo com Vicente Jorge Silva, a manifestação realizada no 1.º de maio de 1974, na Praça do 

Munic²pio, (mais conhecida por Largo do Col®gio) e a ñimensa multid«o era uma novidade absoluta para 

quase todos nós. Era impressionante, emocionante e aconteceram nesse dia coisas extraordin§riasò, 

contrastando com o que na altura era a vida no arquipélago, conhecido pelos seus brandos costumes, para 

mais ainda, quando um grupo de manifestantes, ònos pediu para atirarmos l§ de cima da varanda da 

C©mara as chaves da cidadeò, o que para o pr·prio foi ña imagem simb·lica mais forte que guardo desse 

1.º de Maio e que recordo hoje com melancolia. Porque as chaves da cidade não pertenciam aos cidadãos 

antes do 25 de Abrilò (Silva, 2006: 23).  
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referindo-se a este ato inédito numa cidade, como a do Funchal, onde a pacatez e os 

brandos costumes eram particularidades do seu dia-a-dia, ressalvava esta adesão maciça 

ao facto de nesta manifesta­«o terem participado pessoas ñde todas as categorias sociais 

e de todos os sectores da vida local, sem distinção de idades ou de profissão, 

incorporaram-se neste grande cortejo c²vico que percorreu a cidadeò26.  

Este foi o momento em que os madeirenses, finalmente, aderiram ao movimento 

revolucionário e festejaram o fim de uma ditadura que durava há 48 anos. De uma 

maneira espont©nea e com alegria, os funchalenses saudavam os ñcapit«es de Abrilò e a 

liberdade. Ao chegar à ilha, Carlos de Azeredo, sentiu o vibrar dos acontecimentos e o 

rescaldo das manifestações que por toda a parte se fizeram notar, levando-o a tomar o 

controlo da situação e dar cumprimento às deliberações da JSN, nomeadamente à 

substituição nos órgãos administrativos e de poder, isto porque o MDM27, em 

assembleia geral exigiu ña imediata demiss«o do presidente da Junta Geral do Distrito 

Autónomo do Funchal, do presidente da CMF, do presidente da empresa eléctrica da 

Madeira (antes C.A.A.H.M.), entre outrosò28. 

Por outro lado, este movimento defendia que fosse criada uma comissão, 

formada por representantes dos trabalhadores, da repartição pública, da comissão 

jurídica do MDM e presidida por um membro da JSN, com o intuito de inquirir os 

procedimentos de dirigentes da administração pública durante a vigência do ñEstado 

Novoò. O MDM apelava a òtodos os cidad«os conhecedores de irregularidades, abusos 

de poder e aproveitamento de cargos para enriquecimento pr·prioò, a comunicar ¨ 

referida comissão, por escrito ou verbalmente, a fim de esta organizar ños respectivos 

processos para apuramento das responsabilidades disciplinares e criminaisò29.  

Viviam-se momentos de grande tensão política e Carlos de Azeredo evitou que 

fossem tomadas medidas precipitadas. Embora sabendo da existência de ñmuita gente 

ocupando cargos de administração que vive no 24 de Abril, quer na maneira como 

                                                           
26 Diário de Notícias, Funchal, 3 de maio de 1974, p. 1. 
27 O MDM foi criado logo a seguir ao 25 de abril de 1974, por um grupo de cidadãos: António Fernandes 

Loja, Fernando Rebelo e Manuel Gouveia, tendo por objetivo, responder ñ¨ falta de prepara­«o pol²tica 

dos madeirenses causados por meio século de fascismo, lhes impossibilita, imediatamente uma consciente 

determina­«o em partidos pol²ticosò. O MDM foi uma associação que procurou agregar todos os 

madeirenses, proceder a uma campanha de esclarecimento democrático, ao ñestudo dos problemas 

econ·micosò do arquip®lago e ¨ ñinterven­«o na vida pol²tica e administrativa do distritoò (Diário de 

Notícias, Funchal, 9 de maio de 1974, p. 5.). 
28 Diário de Notícias, Funchal, 31de maio de 1974, p. 3. 
29 Diário de Notícias, Funchal, 1 de junho de 1974, p. 3. 



20 
 

 
 

utilizam o poder de que est«o investidos quer na maneira como tratam o p¼blicoò30, 

optou por substituir apenas as pessoas que lhe iam dando problemas. O arquipélago 

estava limitado em muitos aspetos, entre os quais podemos destacar o número reduzido 

de pessoas qualificadas e com habilitações, o que levava à acumulação de cargos.  

Passados poucos dias sobre a grande manifestação do primeiro de maio de 1974, 

os trabalhadores da CMF promoveram uma manifestação no dia 25 do mesmo mês, no 

Largo do Colégio, em protesto contra o executivo camarário. Empunhavam cartazes e 

gritavam palavras de ordem, exigindo um vereador eleito pelos trabalhadores. Por sua 

vez, os varredores pediam melhores salários e regalias iguais para todos, reforma aos 60 

anos ou trinta de serviço, ao mesmo tempo que pediam a substituição das chefias31. 

A CMF continuava sob a presidência de António Agrela Gomes Loja, do vice-

presidente, Francisco Assis, e dos vereadores: Jorge José Figueira da Silva, Fernando 

José Vieira Pinto Correia, Diogo José Mendes de Freitas, Alberto David Soares 

Gonçalves dos Reis, Óscar Saturnino Pereira e António Ribeiro Marques da Silva. O 

plano e orçamento da CMF para o ano de 1974 tinha sido aprovado pelo conselho 

municipal no dia 12 de setembro de 1973, no valor de 192.450.005$5032. Das diversas 

obras previstas, neste plano e orçamento, constavam: o abastecimento de água ao 

concelho, rede de esgotos, parque da cidade, pavimentação de ruas, construção de 

edifícios escolares, dos bairros de Santo António, na margem esquerda da ribeira de 

Santo António e da Nazaré em São Martinho e ainda a unidade transformadora de lixos, 

obras que foram aprovadas por despacho de 03-06-1971 e 23-08-1971, pelo secretário 

de Estado das Obras Públicas33.  

As instituições insulares viviam sob a dependência e autorização do governo 

central, porque, como lembrou Vicente Jorge Silva, ñsofr²amos as consequ°ncias de n«o 

haver autonomia e estávamos sujeitos ¨s mais humilhantes depend°ncias (é) e 

dependia da assinatura de um ministro, um secret§rio de estado ou um director geralò. 

(Silva, 2006: 14). 

A pressão exercida sobre a CMF era constatada no dia-a-dia, com maior 

consistência. Na reunião ordinária da Câmara de 30 de maio de 1974, foi apresentada 

uma carta da comissão organizadora dos trabalhadores da função pública, dando conta 

                                                           
30 Diário de Notícias, Funchal, 12 de junho de 1974, p. 1 e 6. 
31 Diário de Notícias, Funchal, 26 de maio de 1974, p. 1 e 9. 
32 ABM, CMF, Orçamentos: Orçamento Ordinário da Receita e Despesa para o ano de 1974. 
33 Diário de Notícias, Funchal, 13 de setembro de 1973, p. 1 e 8. 



21 
 

 
 

da reunião realizada no dia anterior, nos Paços do Concelho, com os trabalhadores da 

referida Câmara, na qual se exigia a saída imediata de Arlindo Mendonça Perestrelo, 

primeiro-oficial, servindo de chefe de secretaria, devido, ñ¨ sua conduta nos servi­os 

por onde tem passado, por reputa­«o duvidosa e muito ñzeloò ¨ causa p¼blicaò. Para 

além da retirada deste funcionário, pediam também a de Manuel B. Vieira, contínuo da 

presidência, solicitando um inqu®rito ¨s ñactividades alheias ¨s suas fun­»esò, sendo o 

mesmo acusado de òinformador de alguns funcion§rios e impedir o acesso de mun²cipes 

e funcion§rios ¨ presid°nciaò. 

Neste contexto, os membros da CA, por unanimidade e por voto secreto, 

decidiram proceder a um ñinqu®rito ¨ actividade dos servi­os da CMF dos servi­os 

mencionadosò, ao mesmo tempo que oficializavam ao comandante militar da Madeira, 

solicitando informação sobre òse pretendia nomear instrutor dos respectivos processosò. 

Por sua vez, Arlindo Mendonça Perestrelo e Manuel B. Vieira pediram à Câmara 

licença de férias, o primeiro por 60 dias e o segundo por 90, a serem gozadas no país ou 

no estrangeiro. Em resposta, e face à situação complexa, a Câmara decidiu autorizar os 

respetivos pedidos com a condi­«o de que esta òdever§ ser compat²vel com a instru­«o 

do processo, o que obviamente dever§ ser acordado com o respectivo instrutorò34. 

As relações entre os órgãos de poder no arquipélago, mesmo depois da 

Revolução do 25 de abril, continuavam dependentes de uma autorização do poder 

central, não possuindo autonomia própria nas suas decisões. Se durante a ditadura a 

CMF dependia do governador, conforme estipulava o Estatuto dos Distritos Autónomos 

das Ilhas Adjacentes de 22 de dezembro de 1939 e retificado pelo Decreto-Lei n.º 

36 453 de 4 de agosto de 1947, continuávamos a depender de uma deliberação superior, 

não podendo tomar uma posição independente e autónoma. Após a revolução, 

mantinha-se o crivo do poder central, neste caso, do delegado da JSN, comandante 

militar da Madeira e governador civil, brigadeiro Carlos de Azeredo.  

Passado pouco mais de um mês, após a reunião da CMF, é promulgado o 

Decreto-Lei n.º 236/74 de 3 de junho de 197435, que estipulava as diretrizes para a 

                                                           
34 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 97, f. 5 e 6. 
35 O Decreto-Lei n.º 236/74, de 3 de junho de 1974, deu poderes ao ministro da Administração Interna, 

que através de portaria, segundo o Artigo 1.º - 1., podia ñdissolver os corpos administrativos, 

independentemente de quaisquer formalidades, e nomear, em sua substituição, comissões 

administrativasò, referindo o ponto 2. do artigo: ñAs comiss»es administrativas dos corpos 

administrativos serão compostas por personalidades independentes ou pertencentes a grupos e correntes 

pol²ticas que se identifiquem com o Programa do Movimento das For­as Armadasò. Focava ainda o 
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dissolu­«o dos ·rg«os administrativos que tinham prestado servi­o durante o ñEstado 

Novoò. O DN, na sua edição de 19 do mesmo mês, informava que ñdando sequ°ncia ¨ 

disposição emanada superiormente, cessaram as suas funções todos os presidentes das 

c©maras municipais, at® ¨ data n«o confirmados no exerc²cio das mesmasò36. António de 

Agrela Gomes Loja, como presidente da CMF, fora um dos abrangidos pelo referido 

decreto, passando o cargo a ser desempenhado pelo vereador Óscar Saturnino Pereira. 

 

2.2 A gestão interina da Câmara Municipal do Funchal entre o 25 de 

abril de 1974 até à nova Comissão Administrativa  
 

A partir da última reunião ordinária da Câmara, realizada em 6 de junho de 

1974, Óscar Saturnino Pereira passou a desempenhar as funções de presidente, 

herdando uma edilidade repleta de problemas. Confrontou-se com as exigências e 

reivindicações do pessoal camarário, por melhores salários. Viu-se rodeado de uma 

enorme pressão por parte dos munícipes para verem resolvidos os problemas, 

procurando a CA solucionar as questões mais prementes, consoante as possibilidades 

financeiras da Câmara.  

Na sessão de 20 de junho, presidida por Óscar Saturnino Pereira, decidiu-se, 

para corresponder às reivindicações dos trabalhadores da Câmara e cumprindo o 

disposto no Decreto-Lei n.º 217/74 de 27 de maio de 197437, aumentar os salários dos 

trabalhadores eventuais do munic²pio sendo, òfixado o pre­o por hora de quinze escudos 

e novena centavos calculado em função da remuneração mensal de três mil e trezentos 

escudos por lei estabelecidoò, decidindo, ainda, em relação aos outros trabalhadores, 

que caberia aos chefes de servi­o, atrav®s de ñum crit®rio uniformeò providenciar que a 

lei fosse cumprida. Nesta mesma reunião, foi presente um ofício do Governo do Distrito 

                                                                                                                                                                          
mesmo Decreto-Lei no seu Artigo 6.º - 1. ñOs presidentes de câmaras municipais e seus vices ï 

presidentes, os administradores de bairro e os presidentes das uniões de freguesias que não forem 

confirmados no prazo de quinze dias a contar da publica­«o do presente diploma, ficam exoneradosò, 

indicando ao mesmo tempo no n.º 2. ñAt® a nomea­«o do substituto do presidente da câmara é substituído 

pelo vereador mais velho, (é) ò. 
36 Diário de Notícias, Funchal, 19 de junho de 1974, p. 3. 
37 O Decreto-Lei n.º 217/74, de 27 de maio de 1974, teve por objetivo esbater as desigualdades sociais 

que se faziam sentir, expressando: 1. ñO regime deposto pelo Movimento das For­as Armadas em 25 de 

Abril deixou a economia nacional em grave situação de depauperamento e instabilidade e manteve a 

generalidade do povo português, especialmente a classe trabalhadora, em níveis de vida muito baixosò, 

referindo no ponto 6. que a ñelevação dos vencimentos dos funcionários públicos administrativos e 

equiparados das categorias de menor remuneração até ao nível de 3300$00, não pode interpretar-se como 

a revisão de ordenados que há muito se impunha e que o governo preparar§ no prazo de um m°s. (é) ò. 
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Aut·nomo do Funchal, solicitando ñque lhe sejam de futuro, fornecidas cópias ou 

fotoc·pias de todas as actas camar§riasò, tendo a C©mara deliberado satisfazer esta 

pretensão38. 

Prosseguindo a sua onda reivindicativa e como forma de pressionar a Câmara e o 

seu presidente, a comissão pró-sindical da CMF convocou os seus trabalhadores, para 

uma reunião que se realizou nos Paços do Concelho, no dia 26 de junho, constando da 

ordem de trabalhos apenas um ¼nico ponto: ñReivindica­»es e sal§rio m²nimoò.  

No dia seguinte, sob a presidência de Óscar Saturnino Pereira, reuniu a Câmara. 

Depois do expediente normal, foi decidido, após terem sido ouvidos os chefes de 

serviço e conforme o deliberado na sessão anterior, proceder ao pagamento durante 

aquele m°s ao ñpessoal eventual abonado com car§cter permanenteò, os vencimentos 

estipulados conforme as idades. Os trabalhadores com idade compreendida entre os 14 e 

16 anos passavam a auferir um salário de 2.000$00, entre os 16 e 18 anos, 2.500$00 e a 

partir de 18 anos, 3.300$00. Estipulou-se, ainda, a remuneração mínima de 17$50 por 

hora ñaos servidores em tempo parcial a partir de junhoò39, cumprindo assim a Câmara 

o  estipulado no Decreto-Lei  n.º 268/74 de 21 de junho de 197440.  

 

2.2.1 Os primeiros conflit os 

 
O momento revolucionário que se vivia nesta altura e o funcionamento interno 

da Câmara levaram a que, na reunião realizada em 27 de junho, o vereador Diogo José 

Mendes Freitas apresentasse uma moção, procurando clarificar alguns procedimentos 

que se vinham a verificar. Para este, era necess§rio ñconsiderar indispens§vel o respeito 

mútuo e a aceitação de certas normas, entre os representantes do governo, sejam eles 

quais forem os representantes dos mun²cipesò. A cada dia que se passava, deteriorava-se 

o relacionamento entre esses, havendo necessidade de minimizar as situações 

                                                           
38  ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 97, f. 28 e 34. 
39 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 97, f. 39. 
40 O Decreto-Lei n.º 268/74 de 21 de junho de 1974, no seu preâmbulo começava por referir que 

pretendia, ñpromover a aplicação ao funcionalismo público e administrativo, com as necessárias 

adaptações, das providências relativas à fixação de um salário mínimo e ao ajustamento das pensões e 

aposenta­«oò, salvaguardando ainda que òtal não prejudica que o Governo continue a promover, com a 

urgência necessária, os estudos conducentes à revisão geral dos vencimentos dos funcionários públicos e 

administrativosò, referindo no seu Artigo 2.Ü - 1. ñAos servidores do Estado, dos corpos administrativos e 

dos organismos de coordenação económica em tempo parcial, cuja remuneração seja calculada com base 

no número de horas de trabalho efectivamente prestadas, é garantida uma remuneração horária mínima de 

17$50ò,sendo estipulado no seu Artigo 8.Ü: ñOs aumentos de remunera­«o previstos nos artigos 1.º e 2.º 

do presente decreto-lei come­am a vigorar a partir de 1 de Junho de 1974 (é) ò. 
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verificadas, pois na perspetiva de Diogo Freitas urgia cumprir com algumas regras, 

meramente, sociais, tratando-se ñsimplesmente, de princ²pios que devem ser respeitados 

na vida em sociedadeò. 

Outro aspeto abordado na moção do mesmo vereador, foi a substituição da 

vereação por uma nova Comissão Administrativa, revelando que, ñcomo mun²cipe 

congratula-se pela decisão por acreditar basear-se na vontade da maioria e na escolha de 

elementos votados pelos que efetivamente a representamò, lamentando, no entanto, que 

como vereador tudo tenha acontecido ñsem conhecimento p¼blico ou oficialò. 

Manifestou o desejo de n«o ñcorrer o risco de ser impedido de participar nas reuni»es 

por ter deixado de ser vereador sem o saberò, mostrando a vontade de n«o participar nas 

futuras sessões da Câmara.  

Neste contexto, Óscar Saturnino Pereira afirmou não possuir competência legal 

para dispensá-lo e perante este cenário de incerteza e mal-estar, os restantes vereadores 

presentes na reuni«o sublinharam o quanto consideravam ñser desprestigianteò para os 

mesmos, as razões apontadas na moção de Diogo Freitas. 

A reunião terminou com os presentes manifestando que, face à impossibilidade 

da Câmara deliberar sobre o assunto, tornava-se urgente clarificar o período de atuação 

da atual verea­«o. No intuito de produzir efeitos imediatos foi aprovada ña acta em 

minutaò no que dizia respeito ¨ mo­«o apresentada pelo vereador Diogo Jos® Mendes 

Freitas41. 

 

2.2.2 Os últimos dias da vereação presidida por Óscar Saturnino Pereira 
 

Óscar Saturnino Pereira, a partir da reunião de 27 de junho de 1974, procurou 

gerir a Câmara dentro dos condicionalismos a que o momento político obrigava e que, 

como fora demonstrado pela moção apresentada pelo vereador Diogo Freitas, vivia-se 

num ñcurto prazoò, dado adivinhar-se o fim da atual vereação. Trataram de exercer o 

mandato dentro dos limites e condicionalismos a que estavam obrigados por lei e com 

os parcos meios financeiros que a Câmara possuía. 

Tal como era normal e cumprindo as normas vigentes, no mês de setembro em 

reunião realizada no dia 12, foi apresentado pelo presidente da CMF o plano e 

                                                           
41 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 97, f. 49. 
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or­amento para o ano de 1975, ñtendo inteirado, com elementos extra²dos da 

contabilidade, a verea­«oò. Os documentos presentes receberam a concord©ncia ñcom o 

crit®rio administrativo que estes documentos retratavamò. Procedeu-se também à análise 

da situação económica do município, devido ñ¨ remodela­«o de vencimentos e 

sal§riosò, tendo o presidente prestado esclarecimentos, sublinhando ñn«o podendo assim 

de deixar de evitar o inconveniente de se prender a critérios, que bem podem não ser os 

seusò, prevendo que em breve dar-se-ia a nomeação da nova Comissão Administrativa 

para a Câmara. 

Por fim, nesta reunião abordaram aspetos relacionados com o melhoramento da 

rede vi§ria do concelho, tendo sido aprovadas as seguintes obras: ñPavimenta­«o da Rua 

Nova do Pico (Amparo São Martinho) - (é) pela import©ncia de cinquenta e sete mil 

escudosò; ñRepara­«o dos passeios da Pra­a Tenerifeò; òConstru­«o de um pontão no 

Caminho de Santana ï São Roque, pela importância de setenta mil quinhentos e trinta 

escudos e vinte centavosò e ainda, òPavimenta­«o em diversos arruamentos por ocasi«o 

de recuos de prédios situados neste concelhoò42. 

Como já se pressentia, o ministro da Administração Interna dissolveu as câmaras 

municipais dos concelhos do Funchal, Câmara de Lobos, Ribeira Brava e São Vicente e 

nomeou as comissões administrativas que passaram a geri-las, conforme as propostas do 

governador do Distrito43. Com esta determinação, pôs-se fim a um ciclo de gestão 

transitória exercida por Óscar Saturnino Pereira e sua vereação, entre a destituição de 

António Agrela Gomes Loja e a assunção do poder autárquico pelo novo presidente 

indigitado, Virgílio Pereira. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
42 Ibidem, f.141. 
43 Diário de Noticias, Funchal, 2 de outubro de 1974, p. 1. 
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Capítulo 3 ï A Comissão Administrativa  da Câmara 

Municipal do Funchal 

  

Após a dissolução dos órgãos autárquicos, pelo ministro da Administração 

Interna, Costa Braz, o governador do distrito, Fernando Rebelo, propôs ao referido 

ministério, a nomeação de Virgílio Higino Gonçalves Pereira44 para presidir à CA da 

edilidade funchalense. 

3.1  A tomada de posse e a primeira reunião da Comissão 

Administrativa  

 
A nova CA para a CMF, foi empossada pelo governador do distrito, Fernando 

Rebelo, no dia 3 de outubro de 1974, tendo como presidente Virgílio Higino Gonçalves 

Pereira, e como vogais: Jaime Abreu Ferreira de Aguilar, Gabriel Augusto Trigo 

Pereira, Delfino Ezequiel Gonçalves, João Florêncio Gomes de Aguiar, António Alberto 

da Silva Jesus e Aurélio Gonçalves Canha. 

No discurso da tomada de posse da CA, Fernando Rebelo aludiu à dificuldade 

que sentiu ñnuma ilha despolitizadaò como a nossa, ap·s ñouvir opini»esò, escolher 

pessoas para a constitui­«o das comiss»es administrativas com ñaval pol²ticoò, sentindo-

se ¨ vontade para ñarcarò com as responsabilidades. Contudo n«o deixou de considerar 

que o seu papel ser§ de m®rito se os seus membros desempenharem as fun­»es ñcom 

honestidadeò. 

                                                           
44 Segundo Luís Calisto, em Achas na Autonomia, Virg²lio Pereira, foi ñabordado na rua do Aljube, perto 

das floristas, por António Loja e foi convidado para dirigir a C©mara do Funchal. òAssustadoò vai para 

f®rias para Can§rias, mas ® esperado ¨ chegadaò (Calisto, 1995: 38). Virgílio Pereira, referindo-se a este 

momento, disse ter sentido ñum friozinho na barrigaò, uma vez que n«o tinha experi°ncia pol²tica, apenas 

tivera um contacto pol²tico quando estudava em Lisboa, ñmas n«o deu para dizer hoje com toda a vaidade 

que tinha experiência política, não tinha nenhuma, partidária nem nada, nunca tinha entrado num 

partidoò. Confirmou ainda a sua ida de f®rias para Can§rias, mesmo com o seu pai doente, durante 15 

dias, mas ¨ sua chegada tinha novamente Ant·nio Loja ¨ sua espera, ñcom a mesma conversaò e 

afirmando: òoh homem daqui a um ano se não quiseres continuar pronto, voltas às aulas páò. Este acabou 

por aceitar convicto que ia haver eleições para as autarquias, mas estas apenas se realizaram dois anos e 

meio depois, o que o levou a ñcriar um bichinho pela autarquia que presidia, pela cidade que nasci e uma 

necessidade de ser útil a tanta gente que eu encontrei, nem vale a pena dizer, hoje, em que condições. Se 

hoje há miséria, nessa altura, não sei o que hei de chamar. Foi uma pobreza franciscana, uma coisa de 

primeira ordem, uma coisa terrível, nem luz, nem §gua, nada de nada, nem escolaéfoi assiméò 

(Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI). 
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Durante a sua alocução, o governador referiu-se ainda aos problemas mais 

prementes que se faziam sentir no munic²pio do Funchal, nomeadamente: ña rede de 

esgotosò, ñesta­«o de tratamento de lixosò e ¨ ñdistribui­«o domicili§ria de §guaò. A 

terminar, desejou aos empossados ñum trabalho verdadeiramente democr§ticoò. Por sua 

vez, Virg²lio Pereira mostrou o desejo: ñde servir o melhor poss²vel os mun²cipesò, 

expressando que ñningu®m pode governar s·. S· uma viv°ncia democr§tica poder§ 

levar-nos ao progressoò45.  

Neste dia, após a tomada de posse, reuniu-se a nova CA da CMF nos Paços do 

Concelho, procedendo à distribuição de pelouros pelos seus membros. Demonstrando 

que novos tempos e novas políticas estavam na forja da nova administração da edilidade 

e como forma de assinalar a comemoração da implantação da República Portuguesa, no 

dia 5 de outubro, dando cumprimento à circular emanada pelo Ministério da 

Administração Interna de 30 de setembro de 197446, a Câmara decidiu convidar as 

associações cívicas, os partidos políticos e os funchalenses em geral, a se associarem ao 

hastear da bandeira nos Paços do Concelho pelas 8 horas da manhã.  

No intuito de corresponder aos novos ideais de liberdade e de expressão e para 

que se pudesse homenagear os defuntos republicanos, os democratas e os antifascistas, a 

Câmara deliberou, autorizar a realização de romagens aos cemitérios do concelho e 

ainda, mudar o nome da Rua Arantes de Oliveira para Rua Manuel Pestana Júnior47. Foi 

tamb®m mandado retirar o nome de ñEscola Salazarò, passando a denominar-se escola 

                                                           
45 Diário de Notícias, Funchal, 4 de outubro de 1974, últ. p. 
46 O Ministério da Administração Interna, no dia 30 de setembro de 1974, emanou uma circular, acerca 

das comemora­»es do 5 de outubro, endere­ada aos ñ·rg«os de gest«o municipais ou dos governos civis 

dos respectivos distritosò, onde no seu pre©mbulo salientava que ñdada a import©ncia do acontecimento, 

que constitui uma viragem decisiva na evolução histórica do nosso país, pretende-se que, no corrente ano, 

a tal evento seja dado o relevo devidoò. Dos eventos propostos para assinalar esta data, referiam-se ao 

ñhastear da Bandeira Nacional nos edif²cios dos Paços do Concelho, pelo romper da aurora, com guarda 

de honra a cargo de um piquete de bombeirosò, pedindo-se a presença de representantes de associações 

cívicas, dos partidos políticos e da população. Propunha-se tamb®m, ñmediante pr®via delibera­«o 

municipal, substituição de placas toponímicas de arruamentos, largos, pontes, etc, que ostentem nomes de 

conhecidos fascistasò. Apelava-se que se patrocinassem festas populares pelas câmaras municipais ou 

comissões administrativas (ABM, DRAPL, 1985, Proc. V- 14/1, de 30-09- 1974 ï Anexo I). 
47 Manuel Pestana Júnior nasceu no Porto Santo no dia 16 de agosto de 1886. Advogado e político, 

desempenhou diversos cargos, destacando-se o de primeiro administrador do Concelho do Funchal após a 

implantação da República e presidente da CMF em 1912. Foi um dos fundadores do Centro Republicano 

Académico, participando na greve académica de 1907. Fundou, juntamente com Francisco Gonçalves 

Preto, o jornal ñO Radicalò, sendo deputado ¨ Assembleia Constituinte em 1911 e membro do Congresso 

da República em 1917. Desempenhou diversos cargos políticos em Lisboa 

(http://aprenderamadeira.net/junior-manuel-gregorio-pestana/ - consultado em 22-06-2017). 
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primária dos Ilhéus. Por fim e sobre proposta do presidente, ñsem onerar o respetivo 

or­amentoò, foi aprovado a constitui­«o de um gabinete de informa­«o p¼blica48. 

Deste primeiro gabinete de informação pública da CMF fizeram parte Fátima 

Mendonça Teixeira, assistente social, João Pestana e Adílio Pinto da Silva, ficando o 

mesmo apenas subordinado ao presidente da Câmara. A sua criação, surgiu em virtude 

de ser necess§rio haver algu®m que òinformasse e orientasse os mun²cipes em diversas 

questões e que procedesse à marcação das entrevistas com a presidência sempre que o 

assunto em curso extravasasse as capacidades e compet°ncias desse gabineteò (Pereira, 

2011: 64). Com a implementação deste gabinete de informação, deu-se início a uma 

nova política de proximidade entre a Câmara e os cidadãos, valorizando o papel do 

munícipe e, consequentemente, um melhor levantamento das situações na tentativa da 

respetiva resolução dos problemas detetados no município. 

Entrevistado pelo DN, vinte e três dias após a tomada de posse, Virgílio Pereira 

afirmou que embora tivesse uma ideia do que iria encontrar na C©mara, ña realidade ® 

bem pior do que aquilo que julgavaò, pelo que pretendia solicitar apoio ao Minist®rio da 

Administração Interna, a fim de criar as condições necessárias para remodelar serviços, 

estruturas e, ainda, promover cursos de atualização profissional, satisfazendo ao mesmo 

tempo, uma das reivindicações dos trabalhadores da autarquia.  

Das grandes áreas em que a nova CA pretendeu intervir é possível destacar a 

distribuição de água; a construção de uma central de lixos; o tratamento de esgotos (na 

zona do Almirante Reis estava previsto ser montado uma central elevatória); os 

problemas do trânsito; aspetos relacionados com a urbanização; graves problemas na 

área da habitação e dos bairros sociais. Relativamente ao problema específico dos 

bairros sociais, o presidente da edilidade referiu na mesma entrevista que ir§ dar ñin²cio 

à reparação ordenada dos bairros da câmara, que não têm, quanto a mim, as condições 

necessárias para que alguém lá possa viverò. Como forma de solucionar este grave 

problema, afirmou que a Câmara tinha em vista uma área de 70 000 m2 com o intuito de 

procurar resolver os problemas das pessoas que habitam nos bairros da Câmara, de 

Santo António e de todas as barracas que na sua perspetiva ñdevem impressionar 

qualquer cidad«oò.  

                                                           
48 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 97, f. 159. 
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Ao terminar a entrevista, salientou e reafirmou que ñse n«o houver uma 

participação efectiva dos munícipes na vida, nos problemas do município que lhes 

pertence nunca mais conseguiremos nada de válidoò, incentivando as pessoas a 

perderem o medo, o conformismo e o imobilismo. Elogiou o gabinete de informação 

criado pela Câmara que, na sua ótica, estava ao dispor dos munícipes para aceitar 

sugestões e reclamações, indo ao encontro das pessoas e estimulando a sua participação 

na resolução dos seus problemas49. 

 

3.1.1 A nova política imprimida por Virgílio Pereira na gestão da Câmara 

Municipal do Funchal 

 

No Funchal, a população residente, nos anos de 1970, estimava-se em 101 810 

habitantes50. A autarquia da capital do arquipélago necessitava de uma política que 

trouxesse um novo rumo e uma nova din©mica. Logo ap·s a ñRevolução dos Cravosò, 

vivia-se um processo revolucionário e momentos de grande expetativa na mudança de 

políticas face aos problemas sentidos por uma enorme parte da sua população. 

A CA a partir do momento em que começou a exercer funções e seguindo o 

pensamento e aspirações do seu presidente, implementou uma política de maior 

proximidade com as pessoas, optando por lhes dar a palavra, recebendo-as duas vezes 

por semana, às terças e sextas-feiras, para que tivessem a oportunidade de apresentarem 

os seus anseios e problemas. Esta proximidade fazia compreender e perceber ña 

                                                           
49 Diário de Notícias, Funchal, 27 de outubro de 1974, p. 1 e 3. No dia 3 de novembro de 1974, o Diário 

de Notícias do Funchal, publicou na p§gina 3, um artigo de opini«o sobre ñA import©ncia do gabinete de 

informa­«o da C©mara Municipal do Funchalò, assinada por J. M., onde este refere: ñA import©ncia deste 

gabinete afigura-se-me de muito importante, pois, ainda que a sua organização inicial (o que é natural) 

seja muito incipiente, ela constitui a primeira nota positiva na montagem de uma estrutura regional, capaz 

de estabelecer entre entidades público-administrativas e o público em geral um canal de comunicação que 

pode ser muito ¼til e eficazò, sublinhando o articulista, ñao tomar esta iniciativa, a Comissão 

Administrativa dá um grande testemunho do seu querer governar com o público e pelo públicoò. 

Terminava J. M. o seu artigo dizendo: ñJulgo importante a cria­«o do gabinete de informa­«o da C.M.F. 

O público que tantas vezes crítica no caf®, na rua, nas conversas particulares (é) passar a uma 

participação directa, apresentando as suas queixas, reclamações, sugestões, por escrito e com identidade 

pr·pria, colaborando na resolu­«o dos problemas municipaisò. 

Durante a pesquisa, que efetuamos no DN, constatamos que a partir da altura em que José Manuel 

Paquete de Oliveira passou a exercer a função de diretor do DN, começaram a ser publicados, neste 

matutino, artigos de opini«o. O primeiro foi em 16 de junho de 1974, com o t²tulo ñEm minha opini«oò. 

Uns eram assinados com as iniciais J. M. e outros com o nome completo (José Manuel Paquete de 

Oliveira). Procuramos assim, confirmar se as iniciais J. M., correspondiam ao diretor do DN. Neste 

contexto, contactamos o jornalista Luís Calisto, que exerceu funções neste periódico, e em resposta à 

nossa questão, referiu que tinha contactado o seu colega Catanho Fernandes para conferir e concluíram 

tratar-se de José Manuel Paquete de Oliveira, acrescentando que houve outro a assinar com as mesmas 

iniciais (J. M.), mas tratava-se de J. M. Brazão Machado, da área do desporto. 
50 https://pt.wikipedia.org/wiki/Funchal (consultado em 25-8-2017). 
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linguagem das pessoas carecidas, porque, tamb®m n«o tinha nascido num ñber­o de 

ouroò. Embora fosse oriundo de uma fam²lia ñda pequena burguesia que veio do povoò, 

esta auscultação serviu também para se debruçar sobre todos os aspetos da vida do 

concelho, contribuindo estes contactos, ao mesmo tempo, para a elaboração do plano e 

orçamento para o ano de 1975, tendo em vista, dar melhores condições de vida aos 

munícipes do Funchal, atendendo a que, as preocupações sociais foram uma tónica 

política desta nova governação (Pereira, 2011: 64 e 73).  

 

3.1.2 As Comissões de Moradores 

 
A participação voluntária da população na solução dos seus problemas locais, 

através da criação de CM foi uma das grandes conquistas do 25 de abril de 1974. O 

maior crescimento destas CM deu-se durante o PREC51, quando ño movimento popular 

criado ou desencadeado depois do 25 de Abril constituiu umas das características mais 

espec²ficas da revolu­«o portuguesaò (Santos, 1998: 59). O Funchal foi uma das cidades 

onde esta atitude voluntária da população se verificou, correspondendo ao apelo de 

Virgílio Pereira, quando na sua tomada de posse e na entrevista dada ao DN pediu a 

participação dos munícipes na solução dos problemas que assolavam a cidade52. Como 

referiu o pr·prio, ñas comiss»es de moradores acabaram por fazer um trabalho 

importante no concelho do Funchal, dinamizavam as pessoas no sentido de colaborarem 

                                                           
51 O PREC, ficou celebrizado como o ñVer«o Quente de 1975ò,sendo assim conhecido devido à sucessão 

de situa­»es que se verificaram no pa²s e ¨ ñonda revolucion§riaò, marcado pelas nacionaliza­»es, a fuga 

de muitas pessoas para o estrangeiro (com maior enfoque dos principais empresários da altura), a fuga de 

capitais, a tomada de terras e propriedades por parte dos camponeses, os saneamentos, a instalação de 

comiss»es de trabalhadores nas empresas, muitas em ñauto-gest«oò e tamb®m, o resultado de: ñEm 11 de 

Março de 1975 uma nova tentativa de golpe de direita teve como consequência a aceleração do processo 

revolucionário, com a vitória do sector mais radical do MFA, procedendo-se então à criação do Concelho 

da Revolução, que substituiu a JSN e na sua primeira reunião decretou a nacionalização da banca e dos 

seguros, a que se seguiram os grandes grupos económicos, cujos chefes foram presos ou se puseram em 

fugaò (Carneiro, Roberto, (Dir) (1997), Activa Multimédia- Enciclopédia de Consulta- Geografia e 

História de Portugal, Vol. 7.º, (s. l.), Lexicultural, Actividades Editoriais, Lda., p. 242).  
52 Em artigo de opinião publicado no DN do Funchal, com o t²tulo, ñO que faz falta ® dar poder ¨ maltaò, 

Vicente Jorge Silva, referia: ñA iniciativa popular, a capacidade de auto-organização dos trabalhadores na 

empresa, no bairro, no campo, à escala das cidades, das regiões, a criação de um novo poder 

verdadeiramente democrático ï porque exercido a partir da base e em torno de problemas concretos (é) 

representa (tem representado) o impulso decisivo que permitiu fazer avançar, de forma irreversível, o 

processo revolucion§rioò. O Pa²s vivia uma onda ñrevolucion§riaò sem precedentes e no caso da Madeira, 

segundo este, ñ® certo que na encruzilhada em que vive o arquipélago, só a capacidade e a iniciativa 

criadora do povo trabalhador podem fazer com que uma verdadeira catástrofe de terríveis consequências 

n«o venha a acontecerò, afirmando, òa Madeira ® das regi»es do Pa²s que permaneceu mais marginalizada 

no processo revolucionário, impulsionada sobretudo depois da derrota do golpe fascista -Spinolista se 11 

de Marçoò, salientando, ainda, para o facto de ñaqui as for­as reacion§rias mant°m ainda posi­»es muito 

s·lidasò (Diário de Notícias, Funchal, 20 de abril de 1975, p. 3.). 
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na execu­«o de obras necess§riasò (Pereira, 2011: 71). Neste concelho constitu²ram-se 

várias CM, as quais, na altura da sua constituição, para além dos moradores dos sítios, 

participavam também elementos das Forças Armadas. Antecedendo a formação e 

eleição dos órgãos que iriam presidir às referidas CM, geralmente era emitido um 

comunicado por uma ñPr·-comiss«o de moradores da freguesiaò, a indicar o dia, a hora 

e o local onde se realizaria o encontro53.  

O apoio dado por estas CM consistiu, muitas vezes, na ajuda aos trabalhadores 

da CMF, construindo muros de suporte e alargando caminhos com o objetivo de 

melhorar as acessibilidades das pessoas até às suas casas. No que concerne à 

constituição das CM, Raquel Varela, ressalva o facto de estas nascerem ñquase de 

imediato como estruturas de decisão local, atuando como um poder paralelo face às 

c©maras municipais, em recomposi­«oò, sendo a maioria destas comiss»es, ñlargamente 

ocupadas por quadros afetos ao PCP e ao MDP/CDEò, isto porque, nesta altura, eram os 

partidos que possu²am melhores estruturas organizativas, e segundo esta, ño PCP aliás 

vai resistir durante todo o processo a elei­»es aut§rquicasò, atendendo à sua enorme 

influência junto destas comissões (Varela, 2014: 251 e 252). 

De acordo com Jos® Manuel Pureza, as CM, ñapesar das suas traject·rias 

eventualmente confusas, foram no seu tempo, uma expressão descoberta, descoberta 

muitas vezes pueril, das potencialidades de organiza­«o da sociedade civilò (Pureza, 

2002: 111). Estas ñtraject·riasò e a forma de como as pessoas reagiram evidenciam as 

enormes potencialidades do povo e das suas organizações de base, imprimindo uma 

dinâmica e um trabalho voluntário e de entre ajuda que em muito contribuiu para a 

solução dos problemas locais.  

A formação de comissões de moradores, de forma espontânea e auto-organizada, é um 

aspecto, inédito em Portugal, que deve inserir-se no contexto da ruptura com o 

corporativismo no poder local. Estas comissões viriam a ter consagração constitucional 

em 1976, e eram animadas pelas formações políticas de esquerda e extrema-esquerda, 

que foram muitas vezes determinantes no assalto democrático a inúmeras juntas de 

freguesia, visando realizar iniciativas de serviço às comunidades locais, proceder ao 

                                                           
53 Antes da realização das reuniões com os moradores dos sítios, eram elaborados panfletos com vista à 

sua convocação. Nestes constava a ordem de trabalhos, apelos à sua participação e divulgação, como por 

exemplo: ñhomens e mulheres, rapazes e raparigas, não faltem a esta reunião para elegerem os seus 

representantes, porque as obras surgem da dedica­«o, do sacrif²cio e da vontade produtivaò. Frisava-se 

ainda que òqualquer morador dos dois s²tios pode ser eleito para a comiss«o, independentemente do sexo 

ou das habilita­»es liter§rias que possuaò, por fim solicitava-se a divulgação por todos os moradores dos 

s²tios: ñat® que, com sacrif²cio, tenhas que bater porta em porta, ser§s recompensadoò (ABM, DRAPL, 

1977, Proc. D - 1/107, de 27-10-1975 ï Anexo II). 
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esclarecimento político das populações, fomentar a criação de cooperativas, discutir 

planos de urbanização, entre outras. (Ferreira, 2007: 87) 

 

No Funchal, assistiu-se a esta ñforma espont©nea e auto-organizadaò e ¨ 

dinâmica de como as pessoas nas suas localidades reagiram, em especial nas zonas 

altas, à criação das CM, resultado dos muitos anos a que foram votadas ao abandono e 

ao isolamento. O povo, nessa altura, estava empenhado em resolver os seus problemas 

tais como: òa falta de acessos, a insuficiente distribuição de água potável, a melhoria e 

aumento do parque habitacional, a construção de escolas, a rede de distribuição elétrica 

e ilumina­«o p¼blicaò, n«o esquecendo os cuidados de sa¼de que n«o existiam e foram 

também das suas prioridades (Pereira, 2011: 76). 

Esta participação voluntária dos cidadãos e a dinâmica imprimida por estes, 

segundo Cesar de Oliveira, estabeleceram ñum outro aspecto, in®dito em Portugal e que 

deve insurgir-se no contexto da ruptura com o corporativismo no poder local, foi a 

formação, de forma expontânea e auto-organizada, de comiss»es de moradoresò 

(Oliveira, 1996: 353). No Funchal, à intervenção destas comissões juntou-se a ação e 

determinação de Virgílio Pereira, o empenho dos vereadores e dos poucos técnicos que 

na altura a Câmara possuía, tendo-se revelado essencial na superação das necessidades 

básicas da população. 

Procurou-se atender à extrema pobreza e miséria em que se encontravam muitos 

dos munícipes, executando obras segundo as possibilidades financeiras da Câmara e 

aproveitando a colaboração dos moradores, conforme oferta por eles feita aquando as 

visitas que a CA efetuou a todos os locais. Na sessão camarária de 6 de novembro de 

1975, foi deliberado executar uma série de obras, tais como: o melhoramento da vereda 

do Canto do Muro, Cabeço Império, Bairro da Alegria (lado Leste e Oeste), os 

caminhos, do Pasto, Laranjal, Água de Mel, Casa Branca. Iniciou-se a cobertura da 

levada dos Piornais, proteção de muros a blocos, calcetamento do beco ao sítio Santana 

e levantamentos de degraus e desvios, Galeão, São Roque54. 

Após o 25 de novembro de 1975, o país e o arquipélago começam a viver um 

novo ciclo político, no entanto, os problemas e as dificuldades sociais teimavam em 

persistir. A Câmara perante a necessidade de resolver as problemáticas diagnosticadas 

tende a manter uma política de proximidade no relacionamento com os munícipes. Na 

                                                           
54 ABM, CMF. Lº de Atas, n.º 99, f. 86. 
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reunião realizada no dia 25 de março de 1976, foi presente um abaixo-assinado dos 

moradores da Travessa do Pomar, pedindo que lhes fossem fornecidos materiais para 

procederem a melhoramentos e alargamento da respetiva travessa, ñcomprometendo-se 

ceder o respectivo terreno e mão-de-obraò. Face ao exposto, a C©mara decidiu apoiar 

esta pretensão devendo, no entanto, ña fiscaliza­«o verificar assiduamente a aplicação 

dos materiaisò55. 

 

3.1.3 Pobreza, inserção social e cultura  

 
A eliminação da pobreza e a inserção social constituíam domínios políticos 

fundamentais para o processo de desenvolvimento do arquipélago. Neste contexto, a 

CMF tomou medidas numa tentativa de desenvolver planos para esbater as 

problemáticas relacionadas com esses campos. Na altura, existia uma enorme 

discrep©ncia entre a cidade e as chamadas ñzonas altasò, fruto do isolamento por 

questões geográficas, falta de acessibilidades, limitação de meios de comunicação e 

qualidade de vida. Durante o ñEstado Novoò, os madeirenses e funchalenses, em 

consequência da distância que os separava do poder central, sentiram imensas 

dificuldades nas mais variadas situações do seu quotidiano. A maioria da sua população 

era analfabeta, vivendo e seguindo a ñli­«o de Salazarò, ñretratando fielmente o 

tradicionalismo, o paternalismo, o conservadorismo, o mundo campestre, a família 

modesta, uma sociedade im·vel, rotineira, religiosa, sem culturaò (Janes, 1987: 77 e 

78). 

Para fugir à miséria, a população do arquipélago tinha como solução emigrar ou 

sujeitar-se a uma vida de extrema pobreza, onde, muitas vezes, grassava o alcoolismo e 

o analfabetismo. Com o 25 de abril, através da ação da CA da CMF, procurou-se pôr 

fim a esta indignidade humana e dar aos munícipes melhores condições de vida e 

benefícios que os pudessem valorizar. 

A nova CA da CMF, desde cedo, procurou seguir uma política de inserção social 

e dinamização cultural. Numa tentativa de mudança e através dos serviços sociais e 

como forma de proporcionar às pessoas um outro ambiente e uma melhor qualidade de 

vida, no dia 1 de novembro de 1974, ñdia de todos os santosò, decidiu proporcionar aos 

funchalenses, que tinham sido ñat® agora desprezadas pelas entidades responsáveis pela 

                                                           
55 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 45. 
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programa­«o cultural para os cidad«osò, dois espet§culos gratuitos, um de cinema e um 

programa de variedades, no Teatro Municipal e cine parque cultural, com o apoio da 

ñInter-Cine da Madeira e ñCora­»es Alegresò, para os ñcatraios da nossa cidadeò e 

cidadãos56. 

Neste novo ciclo político, os eventos culturais, no arquipélago continuavam 

escassos e os autarcas da CMF pretendiam minimizar os efeitos dessa realidade. Assim, 

em finais do ano de 1974, a Câmara criou os seus serviços culturais, nomeando 

Fernando Nascimento57, sob convite do presidente da CA, para coordená-los. Através 

deste, pretendia-se imprimir uma nova dinâmica na cultura citadina, com o objetivo de 

evitar a exclusão social. Como reconheceu Virgílio Pereira, com a criação destes 

servi­os, ñatir§mos uma pedra no charco em que se encontrava a actividade cultural 

funchalense. Isso provocou uma reação negativa da parte dos mais conservadores e 

comodistasò (Pereira, 2011: 71). 

Era necessário acudir à miséria existente no município e implementar uma 

política de justiça social, ajudando os que viviam em piores condições, apoiando as 

famílias, integrando os seus habitantes, reduzindo o sentimento de insegurança social. 

Pessoas havia que viviam em péssimas condições, nas zonas altas da cidade, onde, 

segundo o DN, ñquase ningu®m sabe que esta zona ® povoadaò.  

  O isolamento significava ñobscurantismo, subdesenvolvimentoò. Uma das zonas 

assim caraterizada, nessa altura, era o s²tio do ñCurral dos Romeirosò. Apesar das 

condições precárias, viviam ali mais de 400 pessoas, estando, aproximadamente, 100 a 

trabalhar no Funchal e algumas outras exerciam a profiss«o de ñCarreiros do Monteò. 

Estes habitantes viviam isolados, porque não havia estrada, sendo o trajeto efetuado 

através de uma vereda que os levava at® ao ñCaminho dos Pretosò ou ¨ ñChoupanaò. 

  Estes cidadãos viviam sem um mínimo de condições, sem luz e água, tendo 

apenas ñuma boa vista sobre o Funchalò. Possu²am uma ñ¼nica vendaò, servindo como 

o centro para as pessoas conviverem. Por cima ficava a escola, em frente o sapateiro, ao 

lado a levada e abaixo o lavadouro. O único meio para comunicar com o exterior era o 

                                                           
56 Diário de Notícias, Funchal, 30 de outubro de 1974, P. 1.  
57 De acordo com Virg²lio Pereira, tinha dado poderes a Fernando Nascimento ñquase como se fosse 

vereadorò, porque este sabia lidar bem com as pessoas e ñele tinha sempre esquemas, programas muito 

bem elaboradosò, os quais mereceram o apoio incondicional do presidente da CA da CMF, dado que as 

ñdificuldades que havia n«o eram dificuldades postas pelo meu amigo e saudoso Fernando Nascimento, 

mas eram da C©mara, por quem eu era respons§velò (Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI). 
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telefone da ñvendaò e servia toda a gente. Era na ñvendaò, onde quem sabia, podia ler o 

diário. Quase ninguém sabia que existia aquela zona escura e povoada, sem luz, e roupa 

passada ña ferro a carv«oò, e ñalumia-se com candeeiroò58. Foram zonas como esta e 

outras com características semelhantes, que a CA da CMF, consoante os recursos 

humanos e financeiros, procurou resolver, pondo fim à estigmatização de certas 

categorias vulneráveis e vítimas de exclusão e intolerância, como sejam os mais pobres.  

Muitos casos houve em que os fracos recursos de muitos funchalenses exigiram 

da Câmara um papel determinante na resolução de necessidades e especificidades 

individuais, como foi possível constatar, por exemplo, num requerimento, endereçado à 

CA e que a Câmara tomou conhecimento na reunião de 1 de abril de 1976. Uma 

concidad«, casada e dom®stica, solicitou, ñacompanhado do atestado do regedor da 

freguesia e uma certid«o da reparti­«o de finan­as do Funchal, pedindo ¨ c©mara (é) 

lhe declare a sua situa­«o econ·mica, a fim de beneficiar de assist°ncia judici§ria (é) ò, 

tendo a edilidade, face ao exposto, deliberado que esta ñrequerente não tem recursos 

econ·micos a custear um pleito judicialò59. 

Outro cidadão pediu autorização à CA para efetuar o pagamento da renda, das 

instalações onde estava a residir, no Largo da Fonte, freguesia do Monte, propriedade da 

edilidade. Estas instalações outrora serviram de arrecadação para guardar os utensílios 

utilizados na jardinagem e guarida do vigia do parque. A Câmara na reunião de 27 de 

maio de 1976 decidiu autorizar que o ocupante lá continuasse a viver, mesmo sem o 

referido espaço possuir as condições necessárias para ser habitado. Autorizou, apenas 

ñem circunst©ncias especiais, como estas em que estamos vivendo, de car°ncia grave de 

habitação, é que pode ser utilizada como tem vindo a ser, após esta Comissão 

Administrativa ter sido nomeadaò. Salvaguardou ainda a edilidade, poder o ocupante, ñ 

continuar a habitá-la até que se modifique as circunstâncias aludidas, ou até que arranje, 

ele próprio, uma habitação condigna»60.  

 

3.1.4 A situação financeira da Câmara Municipal do Funchal 

 
Durante o ñEstado Novoò, as c©maras municipais estiveram condicionadas ¨s 

suas próprias receitas, na maioria dos casos provenientes de rendimentos de bens 

                                                           
58 Diário de Notícias, Funchal, 25 de maio de 1975, últ. p. 
59 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 55 e 56. 
60 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 109. 
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próprios, taxas, juros de mora e multas. Dos diversos impostos arrecadados pela 

edilidade funchalense, um deles era o imposto denominado ñroda de caminhoò, que foi 

extinto pela verea­«o da CA presidida por Virg²lio Pereira, porque o mesmo era ñodiado 

pelas pessoasò e atrav®s de um estudo feito sobre o mesmo, chegou-se ¨ conclus«o que ñ 

afinal que o que receb²amos desse ñmalditoò imposto nem dava para pagar as despesas 

com papel e pessoalò61. Outro dos impostos extintos, por deliberação da edilidade, na 

sua reunião efetuada a 10 de outubro de 1974, foi o da prestação do trabalho, a partir do 

ano de 1975, por ser considerado, um imposto muito impopular e por n«o existir ñnestas 

condições razoável compensação do odioso tributário e perturbação causada nos 

servi­os da secretaria sobretudo na ®poca presenteò62. Na maioria dos casos, as câmaras, 

para poderem executar as obras que garantissem o mínimo de qualidade de vida para as 

suas popula­»es, dependiam das ñcomparticipa­»es do Estadoò, do Fundo de 

Desemprego e do Fundo de Melhoramentos Rurais, sendo que, em 1954, ò229 

municípios entre os 303 existentes tinham receitas ordinárias anuais inferiores a 2000 

contosò (Oliveira, 1996: 312). 

As câmaras e juntas de freguesia eram as instituições que mais perto estavam das 

pessoas e tinham a função de responder minimamente às suas solicitações, sendo, no 

caso do arquipélago, a Câmara e o regedor da freguesia. No entanto, a situação 

financeira das câmaras estava muitas vezes dependente, de personalidades locais, 

possuidoras de ñcapacidade de influ°ncia sobre os organismos da administra­«o central 

sobre governantes ou membros da União Nacional e acabavam por ter maior peso do 

que as c©maras municipaisò (Oliveira, 1996: 313). 

Um dos grandes objetivos das câmaras, após o 25 de abril de 1974, foi procurar 

fazer face aos enormes problemas que afetavam os seus munícipes e ao mesmo tempo à 

situação financeira em que se encontravam. Era demasiado importante dotar as câmaras 

de meios financeiros que pudessem responder às exigências que o novo poder político 

institu²do com o novo regime se propunha concretizar. Assim, sabendo òdo 

descontentamento gerado pelas populações em numerosos concelhos pela forma como 

estavam a ser geridas as respectivas c©marasò e merecendo esta situa­«o muita aten­«o 

da JSN, esta decidiu, ñque v«o ser distribu²dos ¨s municipalidades por se tornar 

indispens§velò, atrav®s do Minist®rio do Interior, liderado pelo tenente-coronel Lemos 

                                                           
61 Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI. 
62 ABM, CMF. Lº de Atas, n.º 97, f. 169. 
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Pires, uma verba de ñ200 mil contos às câmaras municipais para o normal 

funcionamento dos seus servi­osò63. 

Destes 200 000 000$00, provenientes do subsídio concedido nos termos do 

artigo primeiro do Decreto-Lei n.º 475/74 de 24 de setembro64, coube à CMF 2 242 

000$00, tomando a Câmara conhecimento da entrada desta verba, nos cofres da 

autarquia, através do chefe de secretaria, Arlindo Barbosa, na reunião de 14 de 

novembro de 197465. A situação de crise financeira permanente da Câmara obrigou a ter 

de empreender frequentemente ñuma luta em todas as frentes, com os parcos recursos 

financeiros e técnicos de que dispúnhamos, optando muitas vezes, tal era a grandeza das 

necessidades, por soluções precárias e tecnicamente inaceit§veisò (Pereira, 2011: 77). 

Na generalidade, as câmaras estavam dependentes do poder político e das 

diretrizes do Estado Central. No caso específico da CMF, os projetos, num primeiro 

momento, tinham de passar pelo governador civil e Junta Geral, para poderem usufruir 

de financiamento e só depois podiam ser concretizados. Como é possível constatar, as 

decisões camarárias relativamente à execução de obras dependiam, na maior parte das 

vezes, da subsidiodependência. Tal facto constituía um obstáculo e aumentava as 

dificuldades para a concretização destas. Face a estes constrangimentos, todos os anos 

as câmaras viam-se obrigadas a socorrer-se de orçamentos suplementares para 

operacionalizar os seus projetos. No último trimestre de cada ano civil, era da 

competências das câmaras apresentar o plano e orçamento para o ano seguinte. Dando e 

cumprimento a este parâmetro, no dia 11 de setembro de 1975 foi apresentado, pela CA 

da CMF, o plano de atividades para o ano de 1976, bem como o respetivo orçamento, 

documentos esses elaborados nos termos dos números 4.º e 5.º do artigo 77.º do Código 

Administrativo ainda em vigor. Estes documentos, depois de detidamente analisados 

pelos vogais da Comissão Administrativa, foram aprovados por unanimidade66. 

Em outubro de 1975 e no intuito de colmatar os gravíssimos problemas que a 

edilidade enfrentava relativamente à falta de habitação, o FFH, concedeu um 

                                                           
63 Diário de Notícias, Funchal, 12 de maio de 1974, p. 12. 
64 O Decreto-Lei n.º 475/74, de 24 de setembro de 1974, definia no seu Artigo 1.º: ñ£ aberto no 

Ministério das Finanças a favor, do Ministério da Administração Interna, um crédito especial de 200 000 

contosò, o qual seria lan­ado como Cap²tulo 4.º «Administração local», Direcção Geral, Despesas 

correntes: Artigo 58.Ü, ñTransfer°ncias ï Sector Púbico», n.º 3. «Subsídios diversos às autarquias 

locaiséé200 000 000$00». 
65 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 97, f. 198 e 199. 
66 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 25.  
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empréstimo à autarquia, destinado a financiar o encargo resultante da construção de 

oitenta e três fogos, em Santo Amaro e São Roque, no valor de 30 280 000$0067.  

A CA da CMF, perante este cenário, caracterizado por um leque vasto de 

necessidades, concluiu que era necessário recorrer a todos os meios para poder 

satisfazer e corrigir as assimetrias com que o município se deparava. Na opinião de 

Virg²lio Pereira ñreagimos ao esmagamento que nos provocava o facto de não termos dinheiro 

para resolver capazmente os problemas graves concelhios, (é) enorme pobreza e significativos 

focos de miséria, desemprego e sem apoio socialò, salientando, ainda, o esforço desenvolvido 

pela CA da CMF para tentar solucionar ñeste quadro negro e na tentativa de melhorar, sem mais 

demoras, certas situa­»es desumanas em que viviam alguns funchalenses (é) ò68. 

A CMF apresentou e analisou o seu orçamento ordinário para o ano de 1976, na 

reunião de 18 de dezembro de 1975, deliberando colocá-lo em reclamação. Determinou, 

simultaneamente, que fossem inseridas todas as dívidas passivas entretanto apuradas, 

para além das consignadas no referido orçamento, conforme informação da secretaria da 

Câmara. No entanto, somente, foi aprovado, na reunião ordinária da edilidade, no dia 29 

de dezembro de 1975, com um valor total de ñquarenta e seis milhões e seiscentos 

sessenta dois mil duzentos e quarenta e três escudos e setenta centavosò69. 

O ano de 1976 apresentou-se como o período das grandes alterações no 

panorama politico-constitucional do país e do arquipélago. Neste ano, foi aprovada, na 

Assembleia da República, a nova CRP, em 2 de abril, realizando-se depois eleições para 

os principais órgãos do Estado, tais como: Assembleia da República, Presidente da 

Republica, Assembleias para as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores e para as 

Autarquias Locais.  

As autarquias locais, até o ano de 1979, continuaram a viver de ñsubs²dios e 

comparticipações, situação herdada do ñEstado Novoò, processado atrav®s de v§rios 

serviços da administração central, em que predominava uma distribuição casuística e 

discricion§riaò (Silva, 1996: 434). Estando o princ²pio do ano a decorrer, o DN, na sua 

edição de 23 de janeiro de 1976, informava que, pela Portaria de 19 de novembro de 

1975, a Direção dos Serviços de Equipamento (DGSU), concedeu à CMF, uma 

comparticipação para pavimentação dos arruamentos no Funchal, Ruas Mãe dos 

                                                           
67 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 70. 
68 Pereira, Virg²lio, ñ40 anos do poder aut§rquico: IIò, Tribuna da Madeira, Câmara de Lobos, 20 de 

janeiro de 2017, p. 11. 
69 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 132, 133 e, 136. 
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Homens e Rochinha, o reforço de 819 000$00 com o seguinte escalonamento: 1975 ï 

157 000$00; 1976 ï 400 000$00 e 1977 ï 262 000$00, prazo até 31 de Dezembro de 

197770. 

A JGM ñconcedeu dois subs²dios, um de 100 mil contos para a Junta Geral e 

Municípios, cabendo à CMF a verba de 14 966 contosò, segundo deu conhecimento o 

DN em 3 de abril, de 197671. Passado um mês, foi novamente, atribuída nova 

comparticipa­«o financeira, no valor de ñ1600 contos para estradas do Arquip®lagoò, 

através do Ministério das Obras Públicas, ficando o Funchal beneficiado com ña quantia 

de 334 200$00ò72. 

Neste mesmo ano, voltou a dar entrada nos cofres da Câmara, no dia 11 de 

novembro de 1976, por Portaria de 26 de outubro deste mesmo ano, através da Direção 

Geral dos Serviços de Urbanização, as seguintes comparticipações: para a obra de 

demolição e reconstrução de um muro de suporte ao caminho de São Martinho ï 

11 200$00: largo de António Nobre ï 420 000$00 e Ribeiro Seco de Cima ï 

203 000$0073.  

Como é possível constatar, graças a estes subsídios financeiros, a CMF 

conseguiu realizar algumas obras e fazer face aos problemas que a cidade enfrentava. 

Como capital do arquipélago, a cidade do Funchal, também enfrentou a migração de 

muitos madeirenses das zonas rurais que, procurando fugir ao isolamento e tentando 

melhorar as suas condições de vida, aqui se fixaram, ampliando as dificuldades da 

edilidade funchalense. 

 

3.1.5 Habitação 

 

Ap·s ño movimento dos capit«esò, em 1974, o Funchal assistiu a um 

crescimento significativo da sua densidade populacional, vindo a agravar alguns dos 

problemas já existentes. Este crescimento deveu-se, na maioria dos casos, ao êxodo das 

zonas rurais em virtude das pessoas se deslocarem para a cidade à procura de emprego, 

porque viviam de uma agricultura de subsistência, usufruindo de muito pouco 

rendimento. As famílias procuravam melhorar as condições de vida, na esperança de 

                                                           
70 Diário de Notícias, Funchal, 23 de janeiro 1976, últ. p. 
71 Diário de Notícias, Funchal, 3 de abril de 1976, p. 1 e últ. p. 
72 Diário de Notícias, Funchal, 11 de maio de 1976, últ. p. 
73 Diário de Notícias, Funchal, 11 de novembro de 1976, últ. p. 
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aliviar o seu sofrimento, o seu isolamento e ao mesmo tempo poder dar aos seus filhos 

uma vida mais digna. 

Para além do êxodo rural, assistiu-se, a partir de 1975, à chegada ao município 

do Funchal de muitos dos nossos conterrâneos que abandonaram as ex-colónias - os 

ñretornadosò, agravando assim, a problem§tica da habita­«o. A cidade n«o estava 

preparada a nível de infraestruturas para o acolhimento de tanta gente. Em consequência 

deste fator, deparou-se com um enorme crescimento do seu perímetro rural, ou seja, das 

chamadas zonas altas da cidade.  

As pessoas que migravam do campo para a cidade sujeitavam-se a viver de 

qualquer maneira. Muitas famílias passaram a viver em furnas ou em casas fabricadas à 

base de madeira cobertas com folhas de zinco. Eram ñcasebresò, onde n«o havia o 

mínimo de condições de habitabilidade, não tinham casa de banho, água, luz e esgotos. 

As pessoas dormiam em espaços exíguos onde, por vezes, proliferavam ratos num 

ambiente de insalubridade. 

Em muitos casos, a água utilizada para as necessidades domésticas era retirada 

das levadas e utilizada tanto para cozinhar os alimentos como para o banho e outras 

finalidades domésticas básicas. Muitas destas habitações ficavam situadas junto às 

ribeiras, como o caso dos bairros de Santo António e Ribeira de João Gomes. As 

pessoas que lá habitavam ficavam sujeitas às intempéries, e ao rigor do inverno. 

Segundo uma moradora de um destes bairros, ñquando a água entra pela casa dentro, 

agarro os meus filhos como se fosse galinhasò, para salvar as suas vidas. A maioria dos 

seus habitantes eram serventes de pedreiros, varredores, estivadores, trabalhadores da 

Junta ou da Câmara. As mulheres ou dedicavam-se aos trabalhos domésticos ou 

trabalham nas casas de bordados. Os filhos, muitos deles, depois da escola, eram 

obrigados a trabalhar, para ajudar as famílias74. 

Um dos propósitos da CA da CMF, logo após começar a exercer funções, foi dar 

início à reparação dos bairros pertencentes à Câmara, porque não possuíam as mínimas 

condições para que alguém lá pudesse viver. Para poder fazer face a toda esta 

calamidade, a edilidade procedeu à expropriação de um terreno com cerca de 70 000 m2 

que tinha em vista, perto da baixa do Funchal, com o propósito de resolver o problema 

                                                           
74 Diário de Notícias, Funchal, 11 de Agosto de 1974, p. 3. 
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das grutas, dos bairros da Câmara, do bairro de Santo António e todas as barracas que 

proliferavam no concelho e que ñdevem impressionar qualquer cidad«oò75 . 

Era imprescindível dar um mínimo de condições de habitabilidade a quem viveu 

anos a fio na miséria e na pobreza. A Revolução do 25 de abril abriu a esperança dessas 

pessoas poderem viver em espaços com melhores condições habitacionais. No sentido 

de iniciar este processo de grande complexidade, e procurando dar os primeiros passos 

na solução deste sector, em reunião da edilidade, realizada em 28 de novembro de 1974, 

a Câmara tomou a iniciativa de abrir concurso público para elaboração de planos de 

pormenor e urbanização das zonas da Madalena (Santo António), Barreiros, Achada, 

Amparo (São Martinho) e Pilar e ainda para estudo urbanístico do quarteirão incendiado 

da Rua do Sabão ï Rua do Esmeraldo (é)76. 

A habitação era um problema transversal que afetava todo o país. Para fazer face 

a este grave problema, o Governo da República, promulgou o Decreto-Lei nº 658/74 de 

23 de novembro77, permitindo a abertura de um crédito especial, no valor de 1,2 milhões 

de contos, a favor do Fundo de Fomento da Habitação (FFH). A atribuição deste crédito 

especial tinha como finalidades corrigir a retração que se notava por parte dos privados 

e incentivar as empresas de construção civil a criar emprego, promover a construção de 

habitações de renda limitada, apoiar a aquisição de casa própria, contribuindo assim 

para a resolução dos problemas neste sector.  

A CMF utilizou esta oportunidade e, em comunicado na imprensa regional, 

dirigida aos construtores civis, em 14 de fevereiro de 1975, deu seguimento ao 

estipulado no Decreto- Lei nº 658/74, com o propósito de fomentar a construção de 

habitação, no concelho. A Câmara viu, com esta medida, uma oportunidade para 

adquirir apartamentos de tipologia T2; T3 e T4, ressalvando a obrigatoriedade de estes 

serem constru²dos em ñzonas que j§ dispunham de infraestruturas urbanas (rede viária, 

§gua, esgotos, electricidade) ò. Ao mesmo tempo, corroborou ño interesse de que se 

                                                           
75 Diário de Notícias, Funchal, 27 de outubro de 1974, p. 3. 
76 Diário de Notícias, Funchal, 30 de novembro de 1974, p. 1. 
77 O Decreto-Lei n.º 658/74, de 23 de novembro de 1974, destinou-se à abertura de um crédito especial, 

no valor de 1,2 milhões de contos, a favor do Fundo de Fomento da Habitação. No ponto 1., 

fundamentava-se tal decisão, devido à exist°ncia de uma enorme ñretra­«o da procura privadaò, 

destinando-se a ñadquirir ¨ Ind¼stria edif²cios com n²veis de habitabilidade a custos e par©metros a 

determinarò, estabelecendo no ponto 2.: ñA aquisi­«o que se garante por esta via e o financiamento 

escalonado que lhes corresponderá refere-se em princípio, a edifícios cuja construção venha a iniciar-se 

ap·s a decis«o de aquisi­«oò.  
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podem revestir estas propostas, particularmente para pequenas e m®dias empresasò78. 

Passados três meses, a autarquia, deliberou, em reunião realizada a 2 de maio, abrir 

concurso limitado para a construção de 50 fogos, em parceria com o FFH, destinando-se 

¨ habita­«o social na zona do Bairro do Hospital, cujo valor estava ñor­amentado em 

14.966.047$50ò79. 

Tendo em conta todas estas medidas, também considerou-se necessário obter um 

quadro das verdadeiras necessidades habitacionais do arquipélago. Assim o FFH 

decidiu promover um inquérito às condições habitacionais. Segundo Gonçalo Nuno 

Ara¼jo, representante deste organismo, ñh§ que prever e programar v§rias iniciativas 

relacionadas com o sector. Para isso há que reconhecer as carências, os deficits 

existentes e quantificar todas as car°nciasò De acordo com o representante do FFH, os 

ñelementos que possuem dizem respeito aos censos de 1970, h§ necessidade de 

conhecê-los mais afundo e duma forma especial actualizá-losò. Conforme esclareceu 

este responsável, numa primeira fase, esse censo efetuar-se-ia nos Concelhos do 

Funchal e C©mara de Lobos, ao mesmo tempo. Por fim, destacou ñque est§ a ser 

projetado o arranjo dos bairros existentes para o que conta com a colaboração dos 

residentes constitu²dos em comiss»es de moradoresò80. 

Com o processo de descolonização dos territórios portugueses em África, muitos 

dos nossos conterrâneos abandonaram as ex-colónias, retornando às suas origens, 

aumentando o número de pessoas que necessitavam de uma habitação. Esta realidade 

exigiu a tomada de medidas extraordinárias para fazer face às necessidades de 

alojamento destes nossos concidadãos. Na sessão camarária efetuada no dia 16 de 

outubro de 1975, a CMF, tomou conhecimento de uma comunicação de João Figueira 

de Freitas e Maria Teresa Mimoso Arag«o, mencionando estarem dispostos a ceder ñ¨ 

Câmara a título de empréstimo o prédio urbano situado na Estrada Visconde Cacongo 

para fins de alojamento de retornados, nas condi­»es que indicaò. Em consequ°ncia 

desta postura, que em muito vinha ajudar na solução de alojamento destas pessoas, a 

C©mara determinou dar ñconhecimento de imediato e fa­a-se parecer ao instituto de 

                                                           
78 Diário de Notícias, Funchal, 14 de fevereiro de 1975, p. 1, 2 e últ. p. 
79 Diário de Notícias, Funchal, 4 de maio de 1975, p. 1. 
80 Diário de Notícias, Funchal, 27 de julho de 1975, últ. p. 
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apoio ao retorno nacional e ao comando territorial independente da Madeiraò e ao 

mesmo tempo agradeceu e comunicou o teor do despacho aos proponentes81.  

Por sua vez, o governador Carlos de Azeredo, sensibilizado para este problema, 

no dia 29 de outubro de 1975, remeteu à CMF, através do ofício 0412582 um despacho 

acerca do assunto. A Câmara, reunida em 30 de outubro de 1975, soube deste ofício, o 

qual evidenciava ña atenua­«o do angustiante problema habitacional, sobretudo ap·s a 

chegada ao Funchal de grande quantidade de retornadosò. No conteúdo deste ofício, são 

referenciadas as razões que levaram à inevitabilidade de serem tomadas medidas de 

ñnatureza extraordin§ria e transit·ria que a legisla­«o e normas tradicionais em vigor, 

evidentemente não podiam resolver e considerando que nos nossos dias o que interessa 

® a sobreviv°ncia socialò. 

Com o intuito de se proceder à resposta com a máxima celeridade que o 

momento exigia, a C©mara, nesta reuni«o, aprovou por unanimidade, ñcom o 

esclarecimento pelo chefe da secretaria dos preceitos do regulamento geral das 

edifica­»es urbanasò, concordar com o despacho do governador ñenquanto as 

circunst©ncias o impuserem como aliais consta do respectivo pre©mbuloò, sendo que 

este procedimento não podia ultrapassar um ano83.  

A CMF, na sessão de 23 de outubro de 1975, e correspondendo a um ñof²cio do 

FFH n.º 64/75 de 13 de Outubro correnteò, deliberou, ñdar poderes ao senhor presidente 

(é) para outorgar na escritura da concess«o do empr®stimo de trinta milh»es e duzentos 

mil escudos atrav®s do FFHò, com o intuito de financiar a construção de 83 fogos em 

Santo Amaro e São Roque 84. 

                                                           
81 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 59. 
82 O ofício 04125 continha o despacho do brigadeiro Carlos de Azeredo, na qualidade de governador do 

Distrito, frisando: òA t²tulo transit·rio e enquanto persistir a carência de alojamentos que actualmente se 

verifica neste distrito, urge adoptar medidas que visem de algum modo atenuar esta situação de crise de 

tamanha incid°ncia social (é) agravada com os retornados das ex-col·niasò, salientando ainda que, 

ñComo se l° no pre©mbulo do Decreto-Lei n.º 198-A/75 de 14 de Abril não faz sentido haver pessoas sem 

casa quando existem casas sem pessoasò. Para al®m de outros considerandos, no ponto 1., definia-se que 

as ñcâmaras municipais do distrito poderão dispensar o cumprimento do artigo 83.º e seguintes do 

Regulamento Geral das Edifica­»es Urbanas que se referem ¨s condi­»es de habitabilidade (é). No 

ponto 2., era referido que ñAs c©maras municipais deste distrito dever«o promover a utiliza­«o dos fogos 

que se encontrem nas condições descritas na alínea c) do n.º 4. do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 445/74 de 

12 de setembro, seguindo-se de outras determinações através das alíneas a), b), c) e d), que deveriam ser 

cumpridas (ABM, DRAPL, 1977, Proc. D - 1/113, de 29-10-1975 ï Anexo III). 
83 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 79. 
84 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 70.  
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A necessidade de habitação para o realojamento das famílias levou em muitos 

casos, à ocupação de casas que se encontravam devolutas. A CM do Faial e Santa Maria 

Maior comunicou, em 17 de setembro de 1975, ter procedido ñ¨ ocupa­«o de sete casas, 

pertencentes a um ñexploradorò da localidade, amplamente desmascarado pelo povo 

localò, considerando a CM ser este ato destinado aos ñmais necessitados da localidade 

que nem casa tinham, com essas e mais casas fechadas, cerca de vinte e tal casas 

votadas ao abandonoò85. No sentido de colmatar algumas necessidades nesta área, três 

dias depois, os moradores dos sítios Quinta dos Reis e Lombo reuniram, e com o apoio 

da CM da localidade, resolveram ocupar um prédio e anexo que apresentava condições 

conjuntas para habitação e cooperativa, A casa destinava-se a uma família que vivia 

numa furna, no sítio do Lombo86.  

A ocupação ilegal de casas contribuiu, muitas vezes, para o aumento dos 

conflitos entre inquilinos e senhorios, ditando posteriores despejos. Com a finalidade de 

pôr cobro a estas ilegalidades, a Câmara, na reunião de 18 de dezembro de 1975, 

debruçou-se sobre a temática da ocupação de prédios, tendo analisados os problemas 

que essa situação acarretava e as expetativas a nível social. Foi, então, redigido em ata, 

que nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 198-A/75 de 14 de abril87, competiria às 

c©maras Municipais ñproceder a despejos administrativos de pr®dios ocupados e pelo 

disposto do nº 2. do parágrafo 1.º do artigo 80.º do Código Administrativo é à Polícia de 

Segurança Pública que pertence executá-las (é) ò88. 

Na reunião camarária do dia 9 de setembro de 1976, tratou-se do realojamento 

da popula­«o residente no chamado ñbairro de lata de Santo Ant·nioò. A autarquia 

decidiu, por unanimidade, abrir concurso limitado, com base numa circular do GRM, 

para a construção de quarenta e oito fogos em cinco blocos no terreno municipal ao sítio 

da Ribeira Grande89. Durante o ano de 1976, a situação política alterara-se e a Madeira a 

partir de outubro passou a ter governo próprio. Nesta conjuntura, a necessidade de 

recorrer aos ministérios em Lisboa para tratar das questões que diziam respeito ao 

                                                           
85 Diário de Notícias, Funchal, 17 de setembro de 1975, p. 2. 
86 Diário de Notícias, Funchal, 21 de setembro de 1975, últ. p. 
87 O Decreto-Lei n.º 198-A/75 de 14 de abril de 1975 tinha como finalidade fazer face ¨s ñcentenas de 

milhares de famílias sem habitação ou habitando em condições sub-humanasò, procedendo-se ñà imediata 

atribuição dos fogos devolutos, designadamente nos casos em que se verifique infração da legislação em 

vigorò. No artigo 5.º estipulou-se ainda, um prazo de trinta dias, contados a partir da data de notificação 

para proceder ao despejo dos ocupantes, conforme o estabelecido nas suas alíneas: a), b) e c). 
88 ABM,CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 132, 133. 
89 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 195 e L.º de atas n.º 101, f. 2. 
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município, foi-se desvanecendo, passando-se a recorrer às instâncias do GRM. Com 

esta nova realidade política, melhoraram-se os níveis de sensibilidade em relação aos 

problemas locais, dado a proximidade e o relacionamento entre os diversos órgãos do 

poder regional.  

 

3.1.6 Acessibilidades 

 
Antes da Revolução do 25 de abril de 1974, muitas pessoas, em especial as mais 

pobres e vulneráveis da sociedade, viviam completamente abandonadas e votadas à sua 

sorte. Nas zonas onde habitavam, apenas tinham o regedor da freguesia, a quem se 

dirigir e que pouco ou nada podia resolver, dado estar limitado na sua ação. Este 

dependia do presidente da Câmara e, mesmo expondo os problemas que as pessoas lhe 

transmitiam, a probabilidade de poderem vir a ser resolvidos era praticamente nula.  

A maior parte da população funchalense habitava as zonas altas. No entanto, os 

acessos a essas localidades eram dificultados pelo facto de, não existirem estradas ou 

caminhos condignos, que facilitassem a mobilidade dos seus habitantes. Competia às 

câmaras a construção, reparação e conservação de estradas e caminhos, bem como, a 

abertura de novas ruas e praças nas povoações. Era também da sua incumbência, 

proceder à pavimentação das ruas das povoações, adequando-as ao trânsito automóvel 

quando necessário90. Cabia às autarquias, criar as condições para melhorar as 

acessibilidades dos munícipes, no entanto, a falta de recursos financeiros obrigava ao 

constante adiar de soluções.  

Muito estava por fazer, aquando do ñmovimento dos capit«esò de abril. A 

C©mara, em boa parte, dependia da ñboa vontadeò dos senhores que, ñcomodamente 

instalados na vida, faziam todos os possíveis por manter uma situação de privilégios 

estabelecidos e cuidadosamente distribu²dosò. Prolongava-se o arrastamento dos 

problemas dos funchalenses, dependiam dos subservientes do regime, os quais, 

òconstitu²am uma esp®cie de casta que, apoiada em determinadas fam²lias e amigos, 

aproveitavam a seu bel-prazer os recursos dispon²veis". A vida era ñmadrastaò para 

aqueles que viviam e habitavam quase na serra, nas zonas altas e mesmo na òbaixa do 

                                                           
90 Diário do Governo, I Série ï Número 303, de 31 de Dezembro de 1940, Suplemento, Ministério do 

Interior, Direcção Geral de Administração política e Civil, Decreto-Lei n.º 31 095 ï Código 

Administrativo e Estatutos dos Distritos Autónomos das Ilhas Adjacentes, Capítulo III - Da Câmara 

Municipal-Secção II ï Art.º 46.º, n.ºs, 1, 2, 3 e 4. 
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Funchalò e seus sub¼rbios. Muitos viviam em barracas e furnas, calcorreando ¨ procura 

de ñcaminhos de sa²da para a vida madrasta que era a suaò. Para se deslocarem para os 

seus trabalhos, ñdesciam dos arredores e invadiam a cidade, para s· regressarem ¨ noite. 

E esta caminhada di§ria, para a maioria delas, era feita a p®ò (Cruz, 2008: 265 e 266).  

Grande parte da população vivia em condições difíceis, não possuindo estradas 

para poder chegar às suas casas. Os acessos eram feitos através de veredas, de caboucos, 

de ñcaminhos de cabrasò e em muitos casos atrav®s de levadas, muitas delas ¨ beira de 

abismos, que ao mínimo descuido poderiam pôr em perigo a segurança das 

populações91.  

Poucos dias após tomar posse, a CA da CMF, em reunião efetuada no dia 31 de 

outubro de 1974, decidiu pedir comparticipação para a pavimentação asfáltica das ruas 

da Mãe dos Homens e da Rochinha; mandar organizar o processo para idêntico pedido 

referente à construção da nova Ponte de Pau; adjudicar a empreitada de construção do 

mainel junto à Ribeira de Santa Luzia, no troço compreendido entre as Pontes do Bazar 

do Povo e Bom Jesus92. A CA pretendeu, com estas medidas, melhorar e facilitar os 

acessos e ao mesmo tempo tornar mais fluente o tráfego da cidade.  

No princípio do ano de 1975, na sessão camarária, de 16 de janeiro, adjudicou-

se, à firma João Augusto de Sousa (Filhos) Lda., a empreitada de construção de uma 

nova ponte que substituiria a Ponte de Pau93. Em 23 do mesmo mês, a edilidade decidiu 

contratar, a partir de fevereiro e por um período de tr°s meses, ñdez pedreiros, seis 

calceteiros, quatro carpinteiros, dois pintores e vinte trabalhadores indiferenciadosò, 

para execução de serviços eventuais de reparações de vias públicas e bairros 

municipais94. 

Através do Ministério do Equipamento Social e do Ambiente, foi concedido às 

c©maras municipais dos concelhos madeirenses uma comparticipa­«o para a ñexecu­«o 

de trabalhos de conserva­«o permanente da rede rodovi§ria municipalò. A CMF 

                                                           
91 Virgílio Pereira, referindo-se à sua experiência enquanto voluntário dos Bombeiros Voluntários 

Madeirenses e ao facto de num dia em que auxiliou ña fazer de maqueiro, em conjunto com outro 

camarada bombeiroò, foram a uma zona montanhosa at® onde a ambul©ncia podia ir e ñfomos bem ao 

cimo pegar uma senhora sexagenária, pesada, tolhida por um A.V.C. Entretanto come­ou a chuviscarò, 

contando que ñAo descer a ²ngreme vereda, o homem da frente escorregou e ca²u e com ele tombou a 

maca que arrastou o bombeiro da retaguarda. A senhora, essa rolou para um çpoioè de batataséMas 

cheg§mos ao Hospitalò (Pereira, 2007: 10 e 11). 
92 Diário de Notícias, Funchal, 3 de novembro de 1974, p. 3. 
93 Diário de Notícias, Funchal, 23 de janeiro de 1975, p. 5. 
94 Diário de Notícias, Funchal, 25 de janeiro de 1975, p. 1. 
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recebeu, para o efeito, 152 100$0095. A CA, reunida no dia 1 de Julho de 1976, tomou 

conhecimento de um abaixo-assinado dos moradores do sítio de Água de mel, 

solicitando a pavimentação da vereda do sítio da Água de Mel com ligação à estrada da 

circunvalação ao caminho do Olival. Tendo em consideração as reivindicações dos 

moradores, a edilidade decidiu prestar a assistência técnica pretendida e que se 

realizasse a ñterraplanagem com m§quinas da CMF, aproveitando-se simultaneamente a 

mão-de-obra e outras ajudas prometidas pelos moradores das zonasò96.  

Procurando ajudar as câmaras madeirenses nos encargos com a execução de 

trabalhos de conservação permanente da rede rodoviária municipal, a Junta Autónoma 

de Estradas, em setembro de 1976, comparticipou as câmaras do Distrito do Funchal, 

cabendo à CMF, a importância de 334 100$0097. Tal era a ñagudeza das necessidadesò 

das pessoas que foram tomadas muitas vezes ñsolu­»es prec§rias e tecnicamente 

inaceit§veisò (Pereira, 2011: 77). Devido ¨ falta de dota­«o or­amental, somente com 

estes apoios das instituições nacionais, através dos subsídios disponibilizados, a CA da 

CMF, conseguiu, melhorar algumas condições de acessibilidade e a rede viária do 

concelho. 

O primeiro Governo Constitucional, formado pelo PS, após ter ganho as eleições 

de 25 de abril de 1976, para a Assembleia da República, exercia as suas funções, tendo 

como primeiro-ministro, Mário Soares. No entanto, as autarquias continuavam a viver 

na subsidiodependência do governo central. Ainda não se vislumbravam passos no 

sentido do cumprimento do artigo 240.º da CRP que estabeleceu, no seu ponto um: ñAs 

autarquias locais t°m patrim·nio e finan­as pr·priosò. Tudo continuou na mesma, 

prolongando-se a sua agonia financeira até 1979, ano em que é promulgado a lei 1/79, 

lei das finanças locais, em 2 de janeiro. Esta lei estabeleceu a tão desejada autonomia 

financeira das autarquias.  

 

3.1.7 O trânsito no Funchal 

 

Um dos graves problemas que afetava a cidade do Funchal era o trânsito. Toda a 

atividade comercial e industrial estava situada nesta cidade. A maioria do transporte de 

                                                           
95 Diário de Notícias, Funchal, 4 de dezembro de 1975, últ. p. 
96 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 134. 
97 Diário de Notícias, Funchal, 3 de setembro de 1976, últ. p. 
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mercadorias era efetuada por via marítima e a sua carga e descarga feita no molhe da 

Pontinha.  

Todos os dias, eram inúmeros os veículos que aportavam ao Funchal, porque a 

maioria das atividades comerciais e industriais estavam aqui sediadas. Por outro lado, 

com a melhoria das condições de vida, após o 25 de abril, o parque automóvel, 

aumentou, tornando-se complicado o estacionamento e circulação dos mesmos nas ruas 

da cidade. 

A CMF estava condicionada pelo facto de não possuir verbas, mas o trânsito na 

cidade precisava de uma solução urgente. Face a esta necessidade, o governador, 

Fernando Rebelo, nomeou uma comissão para estudar os problemas do trânsito na 

cidade do Funchal. No dia 8 de novembro de 1974, o DN, noticiou que o projeto do 

novo regulamento de trânsito para o Funchal, tinha sido enviado pelo governador do 

distrito, Fernando Rebelo, para ñdiscuss«o p¼blicaò e todos os ñcoment§rios ou alvitres 

deverão ser formulados por escrito e entregues no Governo do Distrito, dentro do prazo 

de dez diasò. 

No preâmbulo do projeto elaborado pela referida comissão, realçava-se o 

obstáculo que constituía, para a zona central da cidade, a circulação de veículos 

pesados, devido em parte ¨ sua largura, e ¨ ex²gua largura dos arruamentos, ñsobretudo 

pela frequência de trânsito obrigatório em cumprimento de horários ligados à 

explora­«o das carreiras de autocarros e abastecimento de armaz®nsò. 

O referido estudo dividia-se em três partes e segundo os membros da mesma 

comiss«o, ñda impossibilidade imediata da cria­«o de novas vias e do custo proibitivo 

do alargamento da maioria das existentesò, e porque a situa­«o n«o se poderia 

prolongar, proponham que se implementasse as medidas referidas no estudo, ñcomo 

primeiro e inadiável passo para atenuar a crescente desorganização do trânsito nas ruas 

centrais do Funchalò98. 

No sentido de descongestionar o trânsito funchalense, em 29 de maio de 1975, a 

CMF, decidiu proceder a algumas alterações no trânsito citadino, que se apresentava 

cada vez mais ca·tico, ñprincipalmente devido a paragens irregulares junto aos caf®sò. 

Neste contexto, proibiu-se o estacionamento em diversas ruas movimentadas e mais 

problem§ticas da cidade, passando a ter sentido ¼nico as ñAvenidas de Zarco 
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(descendente no troço entre a estátua de Gonçalves Zarco e Avenida do Mar) e António 

Jos® de Almeida (ascendente) ò, obrigando, simultaneamente, ¨ altera­«o do tr©nsito nas 

ruas limítrofes99. 

Cinco meses, após as primeiras medidas tomadas pela edilidade, no intuito de 

disciplinar o trânsito na cidade do Funchal, o DN, na edição de 25 de outubro, fez 

referência, às novas diretrizes de trânsito emanadas pela CMF. Estas medidas tinham 

por objetivo, tomar uma posição, mesmo que a título provisório, ao impasse verificado 

na solução deste problema. Procedeu-se a algumas correções a aplicar na proposta 

apresentada ao Governo Civil pela ñcomiss«o regional de tr©nsitoò, tendo estas 

alterações passado a vigorar a partir do dia 22 de novembro de 1975100. 

A procura de soluções para o trânsito e a sua fluidez na cidade do Funchal foi 

uma preocupação permanente da edilidade. Na reunião de 30 de setembro de 1976, a 

CMF tomou conhecimento de um requerimento da Polícia de Segurança Pública, 

ñpedindo que fosse feito um estudo profundo sobre o tr©nsito autom·vel, na cidade do 

Funchalò. Em resposta, a este requerimento, a CA da CMF, informou a referida 

entidade, que continuava ñaguardando a solu­«o da parte que diz respeito ¨ Junta 

Geralò101, denotando que a resolução desta questão não dependia somente da Câmara.  

 

3.1.8 O saneamento básico e abastecimento de água 

 

A existência de saneamento básico e abastecimento de água adequado são dois 

indicadores de grande relevo na caracterização das regiões com condições de 

habitabilidade. No caso específico do concelho do Funchal, durante muitos anos, os 

problemas diagnosticados a este nível foram sendo adiados. A dependência dos 

ñfavoresò dos organismos do estado central aliada ¨ limita­«o da CMF durante o 

ñEstado Novoò, contribuiu para o agravamento do problema complexo relativo ao 

saneamento básico que afetava o Funchal. A cidade há muito que necessitava de 

infraestruturas nesta área. Desde 1972, a CMF, efetuou obras de saneamento dando 

seguimento ao projeto de remodelação nesta área e de expansão da rede de esgotos da 

cidade. Embora a população não se apercebesse da gravidade da situação, esta questão 

preocupava a autarquia. Na tentativa de minimizar os efeitos nefastos, devido à quase 

                                                           
99 Diário de Notícias, Funchal, 29 de maio de 1975, p. 3. 
100 Diário de Notícias, Funchal, 25 de outubro de 1975, últ. p. 
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ausência de saneamento básico, a CMF, concluiu da conveniência de proceder à 

ampliação e remodelação da rede de esgotos, numa extensão de 100 quilómetros, cujo 

valor global se estimou em ñ100 mil contosò. 

A falta de verbas e a inexist°ncia de empreiteiros, associados ao ñatraso em 

delibera­»es a tomar em Lisboaò, dificultaram o início das obras que, somente se 

iniciaram no final do 1.º trimestre do ano de 1975. Estes trabalhos constituíam apenas 

ñuma pequena parcela de saneamento da cidadeò, pretendendo-se nessa primeira fase, 

dar prioridade ñ¨ zona tur²sticaò, onde, por exemplo, na Estrada Monumental, ñn«o 

havia esgoto salvo uma pequena sa²da (conden§vel) junto ¨ piscina do Lidoò. 

Tendo em consideração todas as consequências da inexistência de saneamento 

básico, a rede de esgotos constituiu uma obra primordial para a cidade do Funchal, por 

causa do aumento da capacidade hoteleira e do seu desenvolvimento. Os atrasos 

verificados no início destas obras deveram-se, em grande parte, à escassez de meios 

financeiros por parte da Câmara, e à comparticipação em 50% pelo Estado referente ao 

projeto ñem aprecia­«o na Direc­«o- Geral dos Serviços Hidráulicos, para onde foi 

enviado em Agosto de 1972ò.  

Das várias alternativas possíveis para o escoamento do esgoto, foi sugerido 

ñcortar o concelho em interceptoresò e ñcortar a rede e dren§-laò at® a cota da Igreja do 

Socorro, sendo depois encaminhado para a zona entre o Ribeiro do Lazareto e o 

Garajau. Através de cabo submarino, seria lançado em profundidade para o mar. As 

obras realizadas na Avenida do Mar terminaram no Campo D. Carlos, onde foi montada 

uma estação elevatória102.  

Para além do saneamento básico, outro problema sentido pela população, 

prendeu-se com o acesso à água potável. A obtenção deste preciosíssimo líquido era 

muito difícil. A Câmara não usufruía dos meios suficientes para satisfazer esta 

necessidade básica dos seus munícipes. A maioria das pessoas bebiam água das levadas, 

principalmente nas zonas altas do Funchal, porque òacima da cota m®dia de 150m, n«o 

havia praticamente distribuição de água potável. Alguns sítios eram abastecidos por 

águas particulares e, essencialmente por fonten§rios onde corriam essas §guasò (Pereira, 

2007: 14). 
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Com o fim de aferir como se processava o abastecimento de água ao concelho 

do Funchal, no dia 4 de maio, o DN fez uma reportagem acerca do assunto. Contactou e 

obteve a colaboração de Manuel de Sousa, do Serviço de Águas e Saneamento da CMF. 

Este procurou desmistificar oò imbr·glioò do abastecimento de §gua ao Funchal, porque 

ño habitante da cidade, pouco pensa na §gua que diariamente consomeò, lembrando-se 

apenas quando a torneira somente ñdeixa sair arreliadamente, pingo a pingoò.  

Os funchalenses n«o faziam a m²nima ideia de ñquantas voltasò a §gua dava at® 

chegar à sua casa e dos problemas inerentes ao seu abastecimento. No concelho do 

Funchal, nesta altura, estimavam-se existir 15 000 consumidores domiciliários, que 

pagavam à Câmara cerca de 12 000 000$00 anuais. 

Desde 1931, a CMF, passou a integrar na sua org©nica a ñsec­«o de §guas e 

saneamentoò. A partir desse ano, iniciaram-se as obras necessárias ao abastecimento de 

água à cidade. Depois de 1957, ® elaborado o ñprojecto de amplia­«o e remodela­«o da 

rede existenteò, sendo as obras iniciadas apenas em 1966, numa ñextens«o de 50 

quil·metrosò, o que foi considerado ñex²guoò, dada a car°ncia de ñ200 quil·metros de 

rede, necessários ao integral abastecimento do concelhoò. 

Como sempre, às dificuldades financeiras e ao ñfraco apoio do Estadoò, juntou-

se a falta de empreiteiros interessados na execução das obras, não tendo o arquipélago, 

capacidade de resposta por parte das empresas de construção civil locais. Estas não 

conseguiam corresponder à enorme procura de obras, contribuindo para o atraso 

sistemático na solução dos problemas mais urgentes. Era indispensável melhorar as 

estruturas técnicas para diminuir as dificuldades no abastecimento de água ao concelho. 

O abastecimento de §gua na cidade tinha a sua principal origem no ñT¼nel dos Tornosò, 

de onde emerge um caudal de aproximadamente 460 litros de água por segundo, dos 

quais 200 litros segundo, são para consumo da população. Os serviços já desfrutavam 

de um plano geral de abastecimento de água ao concelho. Atendendo às previsões 

demográficas, estimavam-se ser necessários até o ano 2010, 400 litros segundo para 

abastecer os funchalenses. Das obras efetuadas desde 1960 até agora, a Câmara já 

despendeu 40 000 000$00, estimando-se em 90 000 000$00 as obras ainda a efetuar103. 

Os protestos da população pela falta de água nas suas casas adensavam-se. A 

Câmara, na reunião efetuada em 29 de janeiro de 1976, em que se discutiu as 
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òdificuldades cada vez maiores, em abastecer com água potável determinadas zonas do 

concelho, sente-se na obriga­«o de publicamente esclarecer a origem de tal anomaliaò. 

As zonas onde se sentiam as maiores dificuldades no abastecimento de água à 

população eram, a oriente da Ribeira de João Gomes e a zona alta do concelho, desde a 

Rua da Levada de Santa Luzia até a freguesia do Monte. Como forma de poder resolver 

o abastecimento de §gua a estas zonas, a edilidade informou que iria ñlan­ar uma nova 

adutora que transportasse água desde a sua origem no Túnel dos Tornos até o Alto da 

Pena (é), espera-se que a obra esteja concluída improrrogavelmente até Março 

pr·ximoò104. 

Conforme a Câmara procedeu à cobertura e extensão das infraestruturas de 

saneamento básico e da rede de distribuição de água ao domicílio, aumentaram os 

pedidos dos munícipes para usufruir destes bens. Na reunião da edilidade, de 6 de 

fevereiro de 1976, deu-se a conhecer um abaixo-assinado dos moradores do sítio do 

Tanque, Pinheiro das Voltas, Alecrins Santo António, Quebradas de Cima, Pico do 

Funcho de Cima e Lombada de Cima, solicitando o prolongamento da rede de água 

potável aos respetivos sítios. Face ao exposto, a edilidade informou os munícipes destas 

localidades para o facto de terem de aguardar, dado estar a ser elaborado o projeto de 

alargamento da respetiva rede. Na mesma reunião, foi analisado um ofício do abrigo de 

Nossa Senhora de Fátima, no Funchal, solicitando à CMF que procedesse à extensão da 

rede de esgotos at® a zona da sua institui­«o, tendo a C©mara ñdeferidoò e respetiva 

petição105. 

 

3.1.9 As diversas crises políticas da Comissão Administrativa  
 

Desde a tomada de posse, a CA da CMF, liderada por Virgílio Pereira, não teve 

vida fácil. O acentuar de problemas e as dificuldades económicas da edilidade em nada 

ajudaram a ambição de tentar resolver os graves problemas que o município enfrentava. 

De dia para dia avolumavam-se as situações problemáticas, com predominância no 

campo social, onde, ña situa­«o era deprimente. Havia milhares de fam²lias sem casa. 

Na área das infra-estruturas b§sicas era uma calamidadeò (Pereira, 2007: 13 e 14). 

                                                           
104 ABM, CMF, L.º de Atas, n.º 99, f. 172 e 173. 
105 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 7 e 8. 
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Estávamos a viver um período revolucionário e as reivindicações, tanto da parte 

dos munícipes como dos funcionários da autarquia, eram uma constante. Outro aspeto 

que teve influência na gestão da autarquia foi o facto de, passados 6 meses, da tomada 

de posse da nova CA da CMF, Virgílio Pereira ser nomeado vogal da JPM. A partir de 

24 de março de 1975, passou a acumular as funções de vogal da JPM e o cargo de 

presidente da CA da CMF. Na sua ausência, Aurélio Gonçalves Canha, vice-presidente 

da autarquia, assegurou a gestão corrente da Câmara. De acordo com Virgílio Pereira, 

Aurélio Canha tinha-se ñdisponibilizado a colaborar (é) vendo o quase espezinhamento 

a que estava sujeito, resolveu aparecer, logo de início, durante quase todo o dia, e em 

toda a semana, (é) ò e ainda ño trabalho valios²ssimo que executou em prol dos 

mun²cipes do Funchalò (Pereira, 2011: 66). 

A pressão era enorme e de tal ordem, levando a CA da CMF, na reunião 

efetuada no dia 17 de abril, a pedir a sua exoneração. Alegou diversos fatores, entre os 

quais, o não poder corresponder à resolução dos problemas primários, tais como: 

habitação, água, luz, esgotos e arruamentos, levando ao não cumprimento de promessas 

que desde o princípio se propuseram efetuar.  

A CA, ao tomar esta posição, procurou dar uma oportunidade aqueles que se 

sentissem em melhores condições para assumir a gestão em virtude de ter chegado a 

ñum estado de satura­«o f²sica e ps²quica que a impossibilita de continuar a servir 

positivamente, e como desejaria, os interesses da popula­«oò. Foi dado conhecimento 

desta posição unânime dos membros da CA ao governador civil, no intuito de viabilizar 

a constituição de uma nova equipa que pudesse, proceder à ñconsolidação do processo 

revolucion§rio iniciado em 25 de Abrilò.  

  A onda de solidariedade para com o presidente da CA e a sua equipa não se fez 

esperar. Dos mais diversos quadrantes políticos verificaram-se manifestações de apoio à 

sua continuidade à frente dos destinos da autarquia da capital. As CM do Funchal 

quiseram também marcar a sua posição de apoio à CA, e decidiram agendar uma 

manifestação para o dia 22 de abril, pelas 18:30 horas no Largo do Colégio. A UPM 

emitiu um comunicado, alertando os seus militantes e simpatizantes para se ñjuntarem a 

esta manifestação de apoio e contra a retirada da única figura administrativa que tem 

apoiado certas lutas dos trabalhadores pelo direito à habitação e melhoramentos dos 

acessosò. Por sua vez, outra organiza­«o política, a FEC/M-L, manifestou, ser o 
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presidente Virgílio Pereira, ño único membro da administração local a tomar posições 

de apoio a certas lutasò, exortando à participação na referida manifestação106. 

Os moradores do sítio do Pomar do Miradouro, freguesia de Santo António, 

concelho do Funchal, juntaram-se à onda de solidariedade e apoio à continuação da CA. 

Endereçaram uma carta, ao governador do distrito do Funchal, com data de 6 de maio 

de 1975, expressando ño seu inteiro apoio pela perman°ncia (é) professor Virgílio e 

demais membros da Comissão Administrativa da Câmara Municipal do Funchal, de 

quem receberam prova inequ²voca de compreens«o pelos leg²timos anseiosò107. 

A situação de crise política do arquipélago e do país aumentava devido ao 

PREC. A JPM, face ña uma situa­«o de impasse relativamente ¨ conjuntura pol²tica e 

econ·mica regional, que se agravava progressivamenteò, pediu demiss«o em 5 de 

agosto de 1975 108. Por sua vez, a situação de crise na CA continuou a fazer-se sentir e 

imediatamente a seguir à demissão da JPM, em 7 de agosto, resolveu, por unanimidade, 

apresentar ao ministro da Administração Interna o pedido de exoneração, porque, ñas 

razões do seu pedido de demissão há 3 meses atrásò persistiam e os problemas tendiam 

a piorar.  

Verificou-se um agravamento crescente da necessidade de casas e empregos 

resultante do ñproblema dos retornados de Ćfricaò. O crescimento e existência de uma 

ñmaior organiza­«o popularò, que ñcom as suas pr·prias m«os abrem o caminho, p»em 

água e resolvem outros problemasò, constituíram fatores que vieram de alguma forma 

piorar a situação da Câmara. A estes problemas associam-se a situação financeira da 

autarquia funchalense que continuava sem solução, como também a falta de recursos 

humanos para poder responder com celeridade e maior eficácia, às solicitações das CM 

e de todos os cidadãos. 

Segundo a CA da CMF, ñcausa-nos desespero não podermos dar casa a quem a 

pede, não podemos dar caminho a quem tem córregos, não podemos dar água potável a 

quem bebe de po­os e levadaséò. Neste contexto, de acordo com a CA, ñseria 

necessário ter muita coragem e ter essencialmente melhores meios para se poder 

satisfazer o povo a quem tanto queremos e de onde vimosò, expressando convictamente, 

                                                           
106 Diário de Notícias, Funchal, 22 de abril de 1975, p. 3. 
107 ABM, DRAPL, 1975, Proc. D - 1/44, de 6-5-1975 ï Anexo IV. 
108 Diário de Notícias, Funchal, 6 de agosto de 1975, p. 1. 
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ñtemos que ceder os nossos lugares a outros que com mais força, mais coragem e 

melhor preparados possam fazer alguma coisa de ¼tilò. No entanto e apesar do momento 

difícil e das contingências que a CA estava vivendo, defendeu ñque se revigore o 

processo revolucionário iniciado em 25 de Abril de 1974ò, manifestando manter-se no 

exercício de funções até à sua substituição109.   

O clima político no arquipélago mantinha-se ñescaldanteò. Para além do pedido 

de demissão da JPM, a cidade era assolada quase diariamente por atentados bombistas 

desencadeados pela organização separatista, FLAMA. A CA da CMF continuou em 

funções, mas foi arrasada novamente por uma crise. 

No dia 17 de outubro de 1975, o DN, referiu-se à manifestação realizada, no 

Largo do Colégio, apoiando Virgílio Pereira, como presidente da CA da CMF. Esta 

manifestação foi convocada por organizações populares de base, comissões de 

trabalhadores e teve ainda, o apoio dos partidos políticos e sindicatos. Os participantes 

pretenderam manifestar o seu apoio ¨ continuidade da CA, expressando a ñmaior 

admiração pela pessoa do professor Virgílio que se não tem feito é por falta de dinheiro 

para atender todos os problemasò. Segundo um morador do bairro dos Viveiros, 

ñpresidente h§ muitos, mas, com a dedica­«o, coragem e espírito de sacrifício sempre 

pronto a avan­ar quando ® preciso a sua presen­a s· h§ um, o professor Virg²lioò. 

Outros intervenientes na manifestação, referindo-se ao presidente da CA da CMF, 

manifestaram que queriam ñcontinuar a vê-lo junto de nós subindo connosco veredas, 

para de perto ouvir as nossas necessidadesò, afirmando ainda que ñs«o precisas pessoas 

dedicadas para romper com as dificuldades que muitas vezes surgem quando certas 

classes dominantes ainda não entenderam e lhes custa a entender que os privilégios 

adquiridos não podem, jamais, continuarò.  

Entre a multidão presente na manifestação, ouviram-se v§rias vozes gritando, ño 

povo est§ c§, Virg²lio ficar§ò; ñpresidente s· h§ um, Virg²lio e mais nenhumò; òVirg²lio 

amigo, o povo est§ contigoò. Esta manifestação foi uma das maiores ações de apoio, 

solidariedade e reconhecimento pelo trabalho e generosidade que os funchalenses 

sentiam pela CA e em especial pelo seu presidente. Contudo com toda esta 

movimentação de apoio à sua pessoa, o presidente da CMF, expressou ñestar certo que 
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ninguém ousará pensar que com o deixar a Câmara quererá prejudicar este povo que lhe 

manifestou o seu apoioò110. 

Passaram poucos dias sobre os acontecimentos do 25 de novembro de 1975 e no 

dia 17 de dezembro, o DN, voltou a informar os funchalenses, da decisão da CA da 

CMF em ñcontinuar no exerc²cio das suas fun­»es conforme o pedido do Governador 

do Distritoò. Esta decisão pôs fim a uma sucessão de pedidos de demissão da CA, pois 

ñtinha pedido a sua demiss«o a 17 de Abril e posteriormente a 7 de Agostoò, não 

obtendo até ao momento, qualquer resposta do Ministério da Administração Interna. O 

despacho do governador do Distrito, Carlos de Azeredo, datado de 5 de dezembro de 

1975, de entre os vários considerandos, referiu-se, aos bons serviços que a CA prestava, 

como também a posição favorável dos munícipes. Para além de se debruçar sobre a 

conjuntura pol²tica, o Governo Civil entendeu, ñque n«o pode aceitar o seu pedido de 

exoneração, devendo a mesma, por vontade expressa dos munícipes a que este Governo 

Civil se associa, continuar no exercício das suas funções111. 

 

3.2 A Junta de Planeamento da Madeira e a Câmara Municipal do 

Funchal 

 
A nomeação de Fernando Rebelo para governador civil e a sua tomada de posse 

em 12 de agosto de 1974, no Palácio de São Lourenço, com a presença do ministro da 

Administração Interna, Costa Braz, representaram para os madeirenses o começo de um 

novo ciclo político. Fernando Rebelo foi o primeiro governador civil a tomar posse após 

o 25 de abril. Os madeirenses depositaram muita esperança no recém-nomeado, porque, 

tal como afirmou o governador na sua tomada de posse, ñlonge e descrente do poder 

central, que sempre o traiu, o madeirense volta-se desesperadamente, para quem esse 

poder representa: para o governador do seu distrito aut·nomoò (Gouveia, 2002: 63). 

  O governador civil, sendo um homem conotado com a oposição ao regime 

deposto e um dos rostos do MDM, desempenhou funções durante um curto período. 

Neste espaço temporal em que exerceu o seu mandato viu-se obrigado a enfrentar 

perturbações políticas e sociais. As suas políticas e modo de governação foram alvo de 

muita contestação por sectores oriundos da sua área política. O Sindicato da Construção 
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Civil foi um dos fortes contestatários ao governador, promovendo manifestações, sendo 

o epílogo a manifesta­«o de 21 de outubro de 1974. Apesar de ñilegal ¨ face das leis 

vigentes, (é) definidas pelas autoridades militares e civis (é) assumiu foros de uma 

autenticidade, raramente conseguida, de express«o popularò112. Fruto das regulares 

contestações, em finais de novembro, Fernando Rebelo demitiu-se, embora tenha 

continuado a exercer o poder até março de 1975. 

O arquipélago da Madeira, com a demissão de Fernando Rebelo e o insucesso da 

sua governação, precisava urgentemente de um organismo que pudesse ser o porta-voz 

dos anseios dos madeirenses. O Governo Central, como alternativa a uma maior 

funcionalidade da administração do Arquipélago, decidiu criar uma Junta de 

Planeamento.  

Um comunicado do Governo do Distrito Autónomo do Funchal, assinado pelo 

brigadeiro Carlos de Azeredo, foi publicado na primeira página do DN de 26 de março 

de 1975, informando os madeirenses que ñnos termos do Decreto-lei 139/75 de 11 de 

Março de 1975113, tomaram posse dos cargos de vogais da JPM, os Senhores João Abel 

de Freitas, Virg²lio Higino Gon­alves Pereira e Jos® Manuel Paquete de Oliveiraò, que 

desempenharam os respetivos cargos das delega­»es, no arquip®lago, dos ñMinistros da 

Economia e das Finan­as, Assuntos Sociais, Educa­«o e Culturaò114. Na altura em que 

se criou e tomou posse a JPM, o país vivia um momento de gigantesca agitação 

revolucion§ria. Est§vamos no PREC, ficando depois conhecido como o ñVer«o Quenteò 

de 1975115. A JPM come­ou a exercer poderes, òj§ com fun­»es deliberativas mais 

                                                           
112 Diário de Notícias, Funchal, 22 de outubro de 1974, últ. p. 
113 O Decreto-Lei n.º 139/75 de 11 de março de 1975 visou a criação no arquipélago da Madeira da Junta 

de Planeamento, tendo em vista uma melhor governação do arquipélago. Estabelecia no seu preâmbulo 

que ña situa­«o social e econ·mica do Arquip®lago da Madeira resulta de um acumular de problemas 

estruturaisò pelo que correspondendo aos objetivos delineados no programa do governo e tendo em vista a 

resolu­«o dos problemas mais urgentes, ñinsere orienta­»es quanto a uma org©nica regional, que se 

dever§ traduzir num esfor­o de autonomiaò. O artigo 1.Ü estipulava que ñ® criada no Arquipélago da 

Madeira uma Junta de Planeamentoò, e o Artigo 2.Ü que a ñJunta de Planeamento ® constitu²da pelo 

governador civil, que presidir§, com voto de qualidade, e por tr°s vogaisò. No artigo 6.Ü 1. definia-se que 

os seus membros deveriam ñexercer a competência atribuída na legislação em vigor, em matéria de 

planeamento, ao Governador Civil do Distrito Autónomo e à Comissão de Planeamento da Região da 

Madeiraò. Segundo o ponto 3.), ñCoordenar as actividades dos ·rg«os perif®ricos da Administra­«o 

Centralò, competia, conforme o ponto 6.), ñAssegurar a liga­«o com a Administra­«o Central e com os 

·rg«os de planeamentoò. Uma outra fun­«o que competia ¨ Junta de Planeamento, conforme estipulava o 

artigo 7.Ü 1.) era ñApoiar empresas em condi­»es de contribu²rem eficazmente para o progresso da região: 

Conceder Avalesò e, segundo o ponto 4.), ñlan­ar e dinamizar projectos de organismos dependentes do 

Minist®rio da Economiaò. 
114 Diário de Notícias, Funchal, 26 de março de 1975, p. 1. 
115 Na Madeira, o ñVer«o Quenteò, também se fez sentir com a agravante dos atentados bombistas 

perpetuados pela FLAMA. òMas foi a partir de agosto de 1975 que a viol°ncia se instalou. Apesar de a 
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amplas, embora com vogais que não reuniam consenso alargado que alguns sectores 

locais requeriamò (Carita, 2003: 172). Nesta altura, a sociedade madeirense estava 

muito dividida. Aproximavam-se as eleições para a Assembleia Constituinte, havendo 

uma enorme expetativa sobre o resultado das mesmas e qual seria o futuro ñxadrez 

pol²ticoò do pa²s e da regi«o. 

De acordo com o brigadeiro Carlos de Azeredo, a criação da JPM, pôs fim ao 

ñGovernador Civil do Distritoò. A JPM teve como objetivo ser um ñembri«o de um 

governo aut·nomoò, possuindo uma certa autonomia nas suas decisões e ao mesmo 

tempo servindo como ñum simulacro de Governo Regional e ainda com a totalidade dos 

servi­os dependentes das Secretarias de Estado de Lisboaò (Azeredo, 2004:209). 

A nomeação de Virgílio Pereira como vogal da JPM levou o Gabinete de 

Informação da CMF a comunicar aos munícipes que a CA tinha colocado os seus 

lugares à disposição do governador civil com o intuito de ñfacilitar toda e qualquer 

remodela­«oò. Em resposta, o brigadeiro Carlos Azeredo expressou a sua confian­a na 

CA e ñpediu que ela continuasse a exercer as suas fun­»esò116. 

 

3.2.1 As primeiras medidas da Junta de Planeamento da Madeira 

 

A JPM, desde o início da sua constituição, implementou uma nova política para 

resolução dos gravíssimos problemas que assolavam o arquipélago. Para a CMF, a 

nomeação do presidente da CA, para vogal desta junta, tornou-se, também, uma 

oportunidade para a autarquia poder ver solucionadas algumas das suas necessidades. 

No entender de Virg²lio Pereira, a JPM, ñserviu como exemplo que era possível uma 

mudança, do sistema arcaico para as regiões autónomas e insulares e que era possível 

mudar e portanto foi um come­o c²vicoò, frisando ainda o facto de esta experi°ncia ter 

constituido ñum come­o n«o assertivo como a gente gostaria que fosse e que não 

                                                                                                                                                                          
menor frequência a partir de meados de 1976, eles continuaram muito para além de estarem em pleno 

funcionamento os ·rg«os de governo pr·prio da novel Regi«o Aut·nomaò (Gouveia, 2002: 132). 

Referindo-se à FLAMA, quando estava na JPM e se deslocava a Lisboa em exercício de funções, muitas 

vezes, Virgílio Pereira era abordado pelos diretores gerais com quem contactava, dos Ministérios, 

secretários de Estado ou mesmo ministros que ñacabavam sempre perguntando: e a FLAMA, como é que 

vai a FLAMA? E eu dizia, olhe, não sei, eu também vinha perguntar aos senhores, porque eu estou 

convencido que quem tem as respostas ® os senhores, n«o sou eu, apesar de ser madeirenseò, sendo 

refutado por estes com a acusa­«o de estar a fazer especula­«o, dizendo: ñmas porqu° que voc° agora est§ 

com essas especulação? Porque, o senhor deve ter aí na gaveta, uma série de pedidos da minha Câmara e 

de outras e é amanh«, amanh« (é) ò, o que ® elucidativo da situa­«o pol²tica vivida nesta altura. 

(Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI). 
116 Diário de Notícias, Funchal, 26 de março de 1975, últ. p. 
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conseguiu aquela autonomia que a gente desejavañ117. Com pouco mais de um mês de 

atividade, esta junta reuniu-se com os órgãos de comunicação social a fim de abordar 

ñaspectos da situa­«o econ·mica da Madeiraò. Os diferentes vogais prestaram 

esclarecimentos relacionados com os ministérios que lhes estavam delegados. Virgílio 

Pereira, no tocante às áreas que estavam sob a sua incumbência, comunicou estar 

prevista a vinda à região de técnicos do Ministério do Equipamento Social, que, 

juntamente com as câmaras municipais e serviços da Junta Geral, estabeleceriam o 

plano de obras a realizar durante esse ano e as respetivas prioridades.ò118. 

O Ministério da Administração Interna, através da sua Direção-geral da 

Administração local, enviou aos governadores civis dos distritos do país, a circular, n.º 

B-24/75 de 7 de maio de 1975. Com esta circular, o Ministério pretendeu saber a real 

dimensão da situação financeira das câmaras municipais dos vários distritos do país, 

solicitando o envio, dos mapas das receitas cobradas e despesas, realizadas pelas 

câmaras do seu distrito, durante o ano de 1974. 

Dando cumprimento à respetiva circular, a CMF enviou ao governador do 

Distrito Autónomo e presidente da JPM, brigadeiro Carlos de Azeredo, através do 

ofício, 3035, com data de 30 de abril de 1975, o mapa das receitas despesas do ano de 

1974. Deste mapa, constava como receita a importância de 143 360 925$00 e despesa 

12 597 860$50119. 

As eleições para a Assembleia Constituinte realizaram-se no dia 25 de abril de 

1975, um ano após a revolução dos cravos. Tiveram uma enorme participação eleitoral, 

votaram 91,79% dos eleitores. Os resultados eleitorais ditaram a vitória a nível do país, 

ao PS com (37,82%) dos votos, seguido do PPD/PSD (26,41%) votos, PCP (12,54%) 

votos, CDS (7,60%) votos, MDP/CDE (4,12%) votos e FEC/ML (0,57%) votos. No 

arquipélago da Madeira, o PPD/PSD obteve a maioria com (78 320) votos, seguido do 

PS (24 519) votos, CDS (12 657) votos, PCP (2 053) votos, MDP/CDE (1630) votos e a 

FEC/ML (1 454) votos120. Com este resultado, os portugueses optaram pela ñdivis«o 

entre os que pretendiam institucionalizar rapidamente um regime político de democracia 

pluralista de tipo ocidental e os que eram indiferentes a essa preocupa­«oò (Ferreira, 

1994: 206).  

                                                           
117 Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI. 
118 Diário de Notícias, Funchal, 1 de maio de 1975, p. 1 e 2. 
119 ABM, DRAPL, 2099, Proc. V - 6/5, de 30-5-1975 ï Anexo V. 
120 Diário de Notícias, Funchal, 27 de abril de 1975, Especial Eleições, p. 1. 
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A JPM, no dia 12 de junho de 1975, deu uma conferência de imprensa, 

abordando diversos temas relacionados com a vida económica e social do arquipélago. 

Acerca do problema da habitação social, o vogal Virgílio Pereira, referiu-se aos 1200 

contos que o Governo Central distribuiu pelo país para o fomento da habitação. Desta 

verba, coube ao Distrito do Funchal, 20 mil contos, destinados à construção de novos 

fogos, sendo este apoio considerado, ñcomo bal»es de oxig®nio ¨ constru­«o civil que se 

encontrava j§ numa situa­«o cr²ticaò. A CMF esclareceu, face ao apoio dado pelo FFH, 

ter optado por ser este organismo a construir ños fogos ï cinquenta no caso do hospital 

ï perante a entrega dos terrenos. Como contrapartida, a Câmara exigiu que as rendas a 

cobrar, nunca ultrapasse um sexto do vencimento m²nimo nacionalò.  

Para colmatar a situa­«o de crise de habita­«o, estava ainda previsto, ña 

constru­«o de 304 fogos (é) no Concelho do Funchal: 6 no Caminho de S. Jo«o; 50 no 

Bairro do Hospital; 8 em S. Roque; 54 em Santo António e 166 no restante terreno livre 

no Bairro do Hospitalò. Proceder-se-ia também, à construção de 21 moradias 

individuais em Santo Amaro e no Bairro da Nazaré a um empreendimento englobando 

1800 fogos121.  

No Funchal, o avolumar dos problemas precisou de uma intervenção mais célere 

por parte dos organismos oficiais. O tecido económico e a maioria dos habitantes do 

arquipélago estavam aqui sediados. Foi urgente promover um maior investimento e 

melhorias a nível de infraestruturas. Das grandes obras providenciadas é possível 

destacar: as obras de saneamento básico na Avenida do Mar, as obras relativas ao 

tratamento de água na parte oriental da cidade e a sua ligação dos Tornos às Babosas e 

ño projecto da continua­«o da conduta principal para abastecer a zona alta de Santa 

Maria Maior e S«o Gon­alo at® a cota 500 metrosò122.  

 

3.2.2 As dificuldades e demissão da Junta de Planeamento da Madeira  

 

A JPM, embora encetasse um conjunto de esforços para a resolução das 

situações mais graves que assolavam o arquipélago, não correspondeu às exigências dos 

partidos políticos e outras forças políticas com representação no arquipélago, A sua 

gestão estava muito fragilizada e a luta por uma maior autonomia adensava-se. As 

                                                           
121 Diário de Notícias, Funchal, 13 de junho de 1975, p. 6 e últ. 
122 Diário de Notícias, Funchal, 15 de junho de 1975, p. 1 e 3. 
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eleições para a Assembleia Constituinte vieram alterar o que até aqui tinha sido o 

panorama político no arquipélago. A vitória do PPD/PSD aumentou a luta política no 

arquipélago. O resultado eleitoral demonstrou que o povo madeirense não concordava 

com as forças vencedoras do golpe do 11 de março de 1975 e com as políticas seguidas 

desde então. 

De acordo com Jo«o Abel Freitas, o arquip®lago possu²a ñempresas de um modo 

geral, económica e financeiramente desestruturadas e mal dimensionadas, indiciando 

uma classe empresarial mal preparada em termos de gest«o, (é) ò (Freitas, 2015: 190). 

Esta situação contribuiu para que, com a Revolução do 25 de abril, muitas empresas 

fossem incapazes de se adaptar às transformações que o momento exigia. 

A economia e o tecido social, na região mantinham-se num impasse, levando a 

JPM a ter novamente de explicar-se perante os madeirenses. No dia 27 de julho de 

1975, emitiu um comunicado acerca do momento político, onde, ñreconhece a falta de 

resposta a urgentes problemas do distrito neste curto per²odo de mandatoò. Salientou, 

ter a ñconsci°ncia clara que não estão encontradas soluções de fundo para a depressiva 

situa­«o econ·mica do Arquip®lagoò. Referiu-se também aos indicadores do tecido 

empresarial do arquip®lago, ñespecificamente manifesta na crise da constru­«o civil, da 

indústria de bordados, da habitação social, da agricultura, do ensino, do turismo, 

agravado pelos problemas sociais do retorno de nacionais de África e da curva crescente 

do desempregoò. 

A JPM denunciou, igualmente, ños obst§culos que lhe t°m sido movidos por 

forças reacionárias dispersas e ocultas nos mais dispersos sectores de actividade pública 

e privadaò, manifestando a vontade de p¹r os lugares ¨ disposi­«o e expressando a ñsua 

confiança no povo trabalhador, nas Forças Armadas e nos partidos progressistas, 

interessados na defesa dos objectivos da revolu­«o portuguesaò123. 

Pouco tempo decorreu após este comunicado da JPM e no dia 5 de agosto de 

1975, enviou um telegrama ao ñDirect·rio Nacional, Minist®rios da Administra­«o 

Interna, Finanças, Educação e Investigação Científica, Indústria e Tecnologia, Trabalho, 

Equipamento Social, Comércio Externo e Turismo, Assuntos Sociais, Planeamento e 

Coordenação Económica, Transportes e Comunicações, pedindo a demissão. As razões 

evocadas para este ato, foram a ñgrave situa­«o nacionalò, e a ñsitua­ão local tendente a 

                                                           
123 Diário de Notícias, Funchal, 27 de julho de 1975, p. 1 e 3. 
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agudizar-seò. De acordo com o brigadeiro Carlos de Azeredo, a JPM ñhavia chegado a 

uma situa­«o de impasse relativamente ¨ conjuntura pol²tica e econ·mica regional (é) 

ò124.  

 

3.2.3 Razões da demissão da Junta de Planeamento da Madeira 
 

Tal como prometeu, a JPM, em 9 de agosto, emanou um comunicado cujo 

conte¼do ñ® de tal ordem que constitui um aut°ntico manifesto pr·-autonomista e, ao 

mesmo tempo, reconhece que a JPM foi impotente para resolver os problemas da 

Madeira (é) ò (Gouveia, 2002: 74). Em 10 de Agosto, o DN, publicou o referido 

documento, justificando as razões do pedido de exoneração da JPM. A primeira das 

causas avançadas para a demissão foi a ñindefini­«o de uma pol²tica nacional, que 

permita à própria JPM definir a sua política de acção, factor que limita o seu trabalho a 

n²vel regionalò. Considerou de grande importância a inevitabilidade de acabar com ño 

atraso numa efectiva descentralização do poder, ainda por demais concentrado em 

Lisboaò, impedindo a JPM de poder responder convenientemente aos problemas dos 

madeirenses. Reclamou que ñn«o est§ dotada de meios t®cnicos e humanos que 

permitem ser um centro de poder regionalò, lamentando ser os membros da JPM que 

ñperante o p¼blico ficam visados pela sua inoper©ncia em n«o resolverem os problemas 

decorrentes do dia-a-diaò. 

A falta de resposta atempada do estado e o atraso em conceder o solicitado apoio 

financeiro não permitiram evitar a deterioração da economia madeirense. A dificuldade 

sentida na manutenção de alguns importantes serviços estatais fora da alçada de 

competência e jurisdição da JPM e o panorama económico crítico e grave, veio 

dificultar a eficácia do seu funcionamento. 

Para a JPM, as ñfal°ncias n«o declaradas, mas efetivas sucedem-se, os boicotes 

económicos, e o desemprego aumentouò, pelo que, com esta situa­«o, ñsente assim 

sincera e honestamente bloqueada a sua ac­«o e julga seu dever, (é) reclamar do 

governo medidas de emerg°nciaò. Face ¨ situa­«o exposta, os membros da JPM ñpedem 

                                                           
124 Diário de Notícias, Funchal, 6 de agosto de 1975, p.1. 
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a exoneração dos seus cargos na convicção de que este gesto será salutar no incremento 

do processo revolucion§rio na Madeiraò125. 

Os esclarecimentos acerca do pedido de demissão da JPM não se ficaram por 

aqui. No dia 26 de setembro de 1975, o brigadeiro Carlos de Azeredo afirmou: ña JPM 

é uma estrutura de car§cter ñeventual e tempor§riaò, sendo a mesma formada por uma 

equipa de trabalho orientada para soluções técnicas e reais dos problemas do 

arquip®lagoò. Para o brigadeiro, o trabalho da JPM foi prejudicado, devido ao ñgrande 

atraso na dotação de verbas necess§riasò, ñestruturas subdimensionadas que obrigou ¨ 

concentra­«o de fun­»esò e ñfalta de apoio no que se refere a aspectos de secretariadoò. 

Referindo-se aos movimentos separatistas, que também vinham pressionando a JPM e 

de uma hipotética independ°ncia da Madeira, o brigadeiro afirmou que ñhonesta e 

desapaixonadamente, penso que uma real autonomia administrativa responde a todas 

quest»es postasò126. 

Após as declarações do brigadeiro Carlos de Azeredo, Virgílio Pereira, 

manifestando o seu ponto de vista, afirmou ter procurado sensibilizar o Governo Central 

acerca dos problemas da Madeira, mas não obteve resultados encorajadores ñporque a 

centralização excessiva dos centros de decisão não permitiam melhor conduta por parte 

dos ministros e respetivos Minist®riosò. Sublinhou ainda o facto de as pessoas sentirem 

a necessidade de se criar uma sociedade nova, mas eram muito individualistas ou com 

intenções partidárias127. 

Quanto aos financiamentos por parte do Estado, a situação não foi em nada 

favorável ao arquipélago, tendo este apenas conseguido ñ25 mil contos para a 

construção de parte do Bairro de Santo António e um empréstimo de 20 000 contos, 

através da Caixa Geral de Depósitos para o parque de máquinasò. Por fim, aludiu que ña 

nossa região, como tantas outras do país, tem problemas específicos que carecem de 

solu­»es pr·priasò, e s· ñcom base numa autonomiaò se poder§ concretizar as 

aspirações das populações128.  

 

                                                           
125 Diário de Notícias, Funchal, 10 de agosto de 1975, p. 1 e últ. 
126 Diário de Notícias, Funchal, 26 de setembro de 1975, p. 3. 
127 Diário de Notícias, Funchal, 27 de setembro de 1975, p.1 e 3. 
128 Ibidem 
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3.3 A Junta Governativa da Madeira e a Câmara Municipal do 

Funchal 

 
Com a demissão da JPM, o poder no arquipélago voltou a estar centrado no 

brigadeiro Carlos de Azeredo. Por sua vez, Virgílio Pereira, retomou as funções de 

presidente da CA da CMF. Foi necessário procurar uma solução que correspondesse e 

resolvesse os graves problemas que assolavam os madeirenses, fruto de uma crise 

económica, social e política persistente. Após as eleições efetuadas em 25 de abril de 

1975 para a Assembleia Constituinte, os resultados daí advindos, alteraram 

substancialmente a influência das forças políticas no arquipélago. 

O PPD/PSD, como partido vencedor dessas eleições no arquipélago, consolidou 

a sua posição maioritária, aparecendo no xadrez político como o principal partido, 

procurando liderar o processo político regional. Desde logo, reivindicou posições no 

novo organismo político que viesse a ser criado, após a demissão da JPM. A partir daqui 

este partido apresentou-se como o porta-voz das causas autonómicas do arquipélago, 

subalternizando as restantes forças políticas. 

Em 29 de setembro de 1975, o DN noticiou que o brigadeiro Carlos de Azeredo 

começou a contactar com o PPD/PSD, PS e PCP, com vista à formação da JGM. Dos 

contactos havidos com estas forças políticas, deu a conhecer a posição destes. O PCP 

prop¹s ña elabora­«o de um programa m²nimo que apresentasse os objectivos a atingir 

na defesa das classes trabalhadorasò. Por sua vez, o PPD/PSD apresentou ñum projecto 

de decreto-lei para a formação da JGM, na qual reivindica 6 pastas para si, 2 para o PS e 

n«o concordando com a integra­«o do PCP e CDSò. O PS tinha ñproposto um 

organismo para o governo distritalò. Durante os contactos, o brigadeiro Carlos de 

Azeredo solicitou às forças políticas que fossem indicados nomes de personalidades 

para os seguintes pelouros da administração regional: coordenação económica, 

educação e cultura; emigrantes e retornados; infraestruturas, saúde e assuntos sociais e 

trabalho e ainda o nome de uma personalidade civil para presidir à referida Junta129. 

O conselho de ministros, preocupado em resolver o problema da administração 

do arquipélago, o mais rapidamente possível, convidou o brigadeiro Carlos de Azeredo, 

para continuar à frente dos destinos da vida político-administrativa do arquipélago da 

Madeira. Para o governador, a situação da Madeira (comparada a fevereiro quando 

                                                           
129 Diário de Notícias, Funchal, 28 de setembro de 1975, p. 1 e 3. 



66 
 

 
 

tomou a presidência da Junta de Planeamento), concretamente no sector económico, 

agravou-se atendendo a que a ñcurva descendente n«o foi totalmente percorridaò, tendo 

noutros aspetos se mantido inalterável.  

No arquipélago, durante o período gonçalvista, assistiu-se ao òradicalismo 

pol²ticoò. Carlos de Azeredo tomou a posi­«o de ñconden§-lo formalmente com toda a 

veem°ncia: o recurso ¨ viol°ncia atrav®s da bombaò130. A situação precisava de uma 

solução o mais urgente possível. Depois de aprovado ñna especialidade o projecto de 

Decreto-lei que cria na região da Madeira uma Junta Governativa e de Desenvolvimento 

Regionalò, o brigadeiro reuniu-se em São Lourenço em 18 de dezembro, com os 

partidos mais votados, nomeadamente o PPD/PSD e o PS. O objetivo do encontro foi 

encetar conversações para distribuição de pastas pelos partidos e apresentação de nomes 

de individualidades para os diferentes pelouros da administração local. Ficou decidido 

atribuir ao PPD/PSD 3 pastas e ao PS uma, sendo as últimas duas pastas destinadas a 

entidades independentes131. 

Com a constituição da nova Junta Governativa, abriram-se novos horizontes para 

se criarem novos mecanismos, que mais depressa pudessem contribuir para a solução 

dos graves problemas do arquipélago. Enquanto não se procedeu à definição concreta da 

sua governabilidade, como frisou mais tarde Carlos de Azeredo, ña Junta Governativa 

seria um órgão pré-autonómico temporário, destinado à administração da Madeira, que, 

tal como o resto do país, ainda não detinha uma estrutura ou órgãos de poder eleitosò. A 

criação desta junta, não passou novamente de um organismo de transição. Carlos de 

Azeredo referiu ser as suas compet°ncias ñapesar das delega­»es dos ministros eram 

ainda muito reduzidas e pouca ou nenhuma autoridade tinha sobre muitos aspectos da 

administra­«oò. Como ® poss²vel constatar, embora houvesse muito boa vontade dos 

intervenientes pol²ticos, o arquip®lago continuou dependente das ñDirec­»es Nacionais 

em Lisboaò (Azeredo, 2004: 238). 

Em Janeiro de 1976, após ter reunido em Lisboa para tratar de assuntos 

relacionados com a futura Junta Administrativa da Madeira, a vida do arquipélago e a 

nova lei orgânica para a Madeira, Azeredo afirmou que a lei orgânica trouxe a 

possibilidade da futura Junta poder ñadoptar e modificar decretos-lei do governo, 

portanto no âmbito nacional, como até publicar portarias, uma faculdade que até hoje 

                                                           
130 Diário de Notícias, Funchal, 22 de outubro de 1975, p. 1 e 4. 
131 Diário de Notícias, Funchal, 19 de dezembro de 1975, p.1. 
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era restringida aos pr·prios ministrosò. Na sua perspetiva, a Junta passou a ter um papel 

importante na consolidação de uma nova política. Criaram-se as bases para a região 

poder possuir a sua pr·pria autonomia na governa­«o do arquip®lago, definindo, ñquais 

as fun­»es e os servi­os dos diferentes Minist®rios que v«o passar para a Madeiraò 

nomeadamente no ñaspecto econ·mico, administrativo, da banca, etcò132.  

A JGM teve um mandato limitado, dado ser apenas até a realização das eleições 

legislativas, que se realizaram no dia 25 de abril de 1976. Presidiu-a o brigadeiro Carlos 

de Azeredo, tendo como vogais: David Caldeira ï Planeamento e Finanças; Ribeiro de 

Andrade ï Abastecimentos e preços e Turismo; Monteiro de Aguiar ï Assuntos Sociais, 

Trabalho e Emigração; Rui Vieira ï Agricultura e Pescas e Indústria; Ornelas Camacho 

ï Equipamento Social, Ambiente, Transportes e Comunicação; Evangelista de Gouveia 

ï Administração Escolar e Cultura e Comunicação Social133. 

 

3.3.1 Tomada de posse da Junta Governativa da Madeira e visita à Câmara 

Municipal do Funchal 
 

No dia 20 de fevereiro de 1976, tomou posse a Junta Governativa presidida pelo 

primeiro-ministro Pinheiro de Azevedo. Pelas 16 horas, do mesmo dia, foi recebido na 

CMF, com uma manifestação apoteótica no Largo do Colégio, dirigindo-se aos 

funchalenses das varandas da Câmara. Durante a receção ao primeiro-ministro, Virgílio  

Pereira expôs o desempenho da CA da CMF, afirmando: ñprocuramos dar um 

pouco de água, caminhos e luz aos que têm sido marginalizados na sociedade 

portuguesaò. Referiu que a CA avançou com a construção de habitação social convicta 

de que ño povo acreditará plenamente no processo revolucionário que está em curso no 

nosso País, se o ajudarmos decididamente a melhorar as condições de vida, dando-lhe o 

m§ximo que esteja ao nosso alcanceò. Salientou também que ña transfer°ncia de 

poderes da administração central para a administração regional não pode significar 

impasse, paragem ou adiamento da resolução de problemas absolutamente prioritários 

para as popula­»esò. 

No sentido de reforçar a sua posição, acabou o discurso, com o seguinte pedido 

ao primeiro-ministro: ñpedimos, pois a V.Ex.Û, se digne ordenar medidas para que não 

                                                           
132 Diário de Notícias, Funchal, 20 de janeiro de 1976, p. 1. 
133 Diário de Notícias, Funchal, 23 de janeiro de 1976, p. 1. 
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haja impasses, paragens ou adiamentos na resolu­«o desses problemasò, esperando 

tamb®m ñpor medidas concretas no que respeita ¨ descentraliza­«o financeiraò.  

Por sua vez, Pinheiro de Azevedo manifestou que ñat® onde eu puder, terminar§ 

hoje, e terminará aqui o isolamento a que o Governo Central tem condenado a mais bela 

de todas as Ilhasò, afirmando que, no seu governo, iriam corrigir esse erro, pois já 

tinham o processo de corre­«o, òtransferindo para uma Junta Governativa local, grande 

parte dos poderes at® hoje concentrados na esfera do Governo Centralò. O primeiro-

ministro declarou ter ña certeza de que (é) sentem a necessidade de mais autonomia e 

menos tutela, ao serem autónomos e responsáveis pela condução local dos interesses 

locais, se sentir«o mais do que nunca portuguesesò. Acabou o seu discurso realçando 

que ñna medida em que vos conferimos poderes de autogoverno, teremos criado aqui, 

para os incertos tempos do futuro, uma reserva de amor à liberdade, à justiça social, à 

democraciaò134 

 

3.4 O relacionamento entre o 1.º Governo Regional da Madeira e a 

Câmara Municipal do Funchal 

 

Com a aprovação em 2 de abril de 1976 da CRP, pela Assembleia da República, 

foi consagrado no Título VII - Regiões Autónomas, através do Artigo 227.º, (Regime 

político-administrativo dos Açores e da Madeira), especificando no seu ponto 1., ñ (é) 

fundamenta-se nos condicionalismos geográficos, económicos e sociais e nas aspirações 

autonomistas das popula­»es insularesò, revelando no Artigo 228.º (Estatutos), ponto 1., 

ñOs projectos de estatutos político-administrativos das regiões autónomas serão 

elaborados pelas assembleias regionais e enviados para discussão e aprovação à 

Assembleia da Rep¼blicaò (CRP, 1976: 69). 

Em reunião extraordinária efetuada em 26 de abril, a JGM, aprovou o projeto 

provisório dos estatutos para a RAM e o projeto de lei eleitoral para a eleição da ARM, 

tendo sido posteriormente enviados para o CR para homologação135. O Estatuto 

provisório da RAM é publicado no Diário da República, através do Decreto-Lei n.º 

318-D/76, de 30 de abril de 1976, dando cumprimento ao estabelecido no n.º 2. do 

artigo 302.º da CRP, o qual instituía que os Estatutos das Regiões Autónomas teriam de 

                                                           
134 Diário de Notícias, Funchal, 21 de fevereiro de 1976, p. 1 e 5. 
135 Diário de Notícias, Funchal, 29 de abril de 1976, últ .p. 
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ser promulgados até esta data136. Em simultâneo e no mesmo dia foi publicada a Lei 

Eleitoral para as primeiras eleições das Assembleias Regionais da Madeira e Açores 

através do Decreto- Lei n.º 318 ï E/76. As eleições para os órgãos da RAM, realizaram-

se no dia 27 de junho de 1976. 

A CMF, em 25 de junho, associando-se à importância que significava a 

realização, pela primeira vez, de eleições livres, para o primeiro órgão representativo da 

Autonomia Política e Administrativa da RAM, publicou uma nota de imprensa, na qual 

alertava os funchalenses sobre o ato eleitoral, destacando a importância das pessoas 

votarem, porque votar constituía um direito e um dever cívico. Ao mesmo tempo, a 

CMF expôs os parâmetros de como decorreria o processo eleitoral137. 

Tal como o previsto, realizaram-se as eleições para a ARM na data anunciada, 

27 de junho. Verificou-se, tal como aconteceu nas eleições realizadas em 25 de abril 

para a Assembleia da República, a vitória no arquipélago do PPD/PSD com (60,38%) 

dos votos, seguido do PS (22,63%), CDS (9,60%), UDP (5,19%), PCP (1,84%) e MRPP 

(0,33%). Em resultado do apuramento da votação, foram eleitos para a Assembleia 

Regional da RAM, pelo PPD, 29 deputados, PS, 8, CDS, 2 e UDP 2, começando assim, 

uma nova etapa na vida política dos madeirenses. 

Estavam assim dados os primeiros passos para que os madeirenses pudessem ver 

satisfeita uma longa aspiração. Serem governados por órgãos próprios, concretizando 

um sonho há muito desejado. Esta ambição de autonomia intensificou-se desde o 

primeiro quartel do séc. XX. A partir dos anos 20, os madeirenses, com maior 

insistência, lutaram para ñalcan­ar uma administra­«o aut·noma mais ampla e radicalò, 

aproveitando as comemorações do 5.º centenário do descobrimento. Estas 

comemora­»es ñconstitu²ram ambiente pr·prio para discuss«o do futuro da Madeira. Tal 

                                                           
136.No preâmbulo do decreto, alertava-se para o facto deste Estatuto Provisório da RAM, apenas ser 

ñdestinado a vigorar at® que seja promulgado o Estatuto definitivo a elaborar nos termos da 

Constitui­«oò. Salientava-se ter sido dado ñacolhimento ¨s solu­»es e f·rmulas constantes da proposta da 

Junta Regional da Madeiraò. O Estatuto provis·rio da RAM era constituído por VII Títulos, nos quais se 

estabeleciam os diversos órgãos e competências da RAM. O Titulo I definia que a RAM era composta 

pelas ñIlha da Madeira, Porto Santo, Desertas e Selvagensò, constituindo ñuma regi«o aut·noma da 

República Portuguesa e ® pessoa colectiva de direito p¼blicoò. O seu artigo 2.Ü 1., definia que a 

ñautonomia pol²tico-administrativa da RAM não afecta a integridade da soberania do Estado e exerce-se 

no quadro da Constitui­«o e do presente Estatutoò. O seu artigo 3.Ü referia serem ñ·rg«os de governo 

pr·prio da regi«o, a Assembleia Regional e o Governo Regionalò. A soberania do Estado estava 

salvaguardada no seu artigo 4.Ü, referindo que òa soberania da Rep¼blica ® especialmente representada na 

região por um ministro da Rep¼blicaò. Este estatuto esteve em vigor at® a sua primeira revis«o pela lei n.Ü 

130/99 de 21 de agosto, primeira revisão do Estatuto Político-administrativo da RAM 

(https://dre.tretas.org/dre/105085/lei-130-99-de-21-de-agosto- consultado em 10-1-2018). 
137 Diário de Notícias, Funchal, 25 de junho de 1976, p. 5. 
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objetivo englobava redefinição do relacionamento dos órgãos da administração distrital 

com o Poder Centralò. Os madeirenses e a­orianos estavam sujeitos ¨s amarras e ¨ 

ñincapacidade de resolu­«o dos principais problemas das ilhas, por parte das Juntas 

Gerais, face à falta de recursos financeiros e de competências legais sobre determinadas 

mat®riasò (Ver²ssimo, 1995: 22 e 23). A partir da Constitui­«o de 1976, com a 

institucionalização das Regiões Autónomas e dos seus órgãos de poder próprios e com o 

Estatuto provisório e as eleições realizadas no dia 27 de junho de 1976, conseguiu-se, 

finalmente, a almejada autonomia. 

Após as eleições para os órgãos de governo próprio da RAM, a JGM terminou o 

seu mandato em 28 de setembro de 1976. As suas últimas deliberações foram tomadas 

na reunião efetuada pela última vez neste dia. Delas constaram a fixação de preços dos 

táxis para o aeroporto, autorização para instalar ñum estabelecimento industrial 

destinado à fabricação de artigos de matéria plástica, independentemente do 

cumprimento das formalidades legaisò, uma licença para instalar uma destilaria de 

aguardente de bagaço, de uva, vinho frutas e outros produzidos na Madeira e concedeu a 

isenção de direitos para a ñimportação de diversas mercadorias para reconversão da 

indústria de bordadosò138. 

A tomada de posse da ARM deu-se em 19 de julho de 1976 e presidiu, à sua 

instalação, o brigadeiro Carlos de Azeredo, em representação do Presidente da 

República, Ramalho Eanes. Iniciou-se, com este ato, a institucionalização dos 

mecanismos necessários a uma efetiva autonomia, expressa na CRP139. 

O primeiro GRM foi empossado no dia 1 de outubro de 1976, por Lino Miguel, 

ministro da República para a Madeira. Com a entrada em funcionamento do GRM, 

passados poucos dias, logo surgiu o problema relacionado com a falta de transportes de 

mercadorias, entre o Continente e o Funchal, e da nova tabela dos fretes marítimos. Esta 

situação podia levar ao colapso do comércio madeirense140. A CMF, na reunião de 11 de 

novembro de 1976, decidiu por unanimidade apoiar o GRM ñno sentido de não ser 

aceite o agravamento dos fretes marítimos entre o Continente e o arquipélago e vice-

versaò, porque, segundo a C©mara, estes aumentos trariam ñs®rios preju²zos para a 

                                                           
138 Diário de Notícias, Funchal, 2 de outubro de 1976, últ. p. 
139 Diário de Notícias, Funchal, 20 de julho de 1976, p.1 e 5. 
140 Diário de Notícias, Funchal, 28 de outubro de 1976, últ. p. 
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economia local e determinará mais uma subida do custo de vida, cujos sacrificados 

principais ser«o os mun²cipes deste concelhoò141. 

Imediatamente a seguir ao início de funções do primeiro governo da RAM, a 

Câmara, através dos apoios prometidos pelo referido governo, procurou concretizar o 

seu plano de atividades. Este plano foi tornado público em março de 1976, mas, ñat® a 

data n«o teriam obtido qualquer garantia financeira por parte do Governo Centralò. 

Deste plano de atividades, aprovado em 11 de setembro de 1975, constava: a 

concretização de arruamentos e obras novas, higiene e limpeza, renovação do parque de 

máquinas, habitação social, chamando a atenção de ainda não se ter iniciado as obras de 

construção do Bairro de Santo António. A construção deste bairro veio a ser apoiado 

pelo GR, segundo circular enviada à Câmara. Na reunião de 9 de setembro de 1976, a 

edilidade, resolveu abrir concurso limitado para a construção do referido bairro142. 

Deste plano, constou ainda a abertura de concurso público para 77 fogos no Bairro do 

Hospital, o qual, estava a ser analisado pelo FFH. Outra obra prevista, foi a construção 

de 100 fogos, estando a ser reapreciado, pelo facto do FFH em Lisboa, ñter considerado 

que as habitações propostas teriam custos excessivos e não se enquadravam no tipo de 

habita­«o prevista para habita­«o socialò. 

Do referido plano, fez parte, a aquisição de terrenos, ampliação do Mercado dos 

Lavradores, renovação urbana, em especial os planos parciais das zonas do Pilar, 

Barreiros, Madalena, Achada e Amparo e o plano parcial da Nazaré em colaboração 

com o FFH143. O relacionamento entre a Câmara e o GR pautou-se por imprimir uma 

maior celeridade na resolução de problemas que afetavam os funchalenses. Por outro 

lado, com a entrada em funcionamento das instituições autonómicas, consagradas na 

Constituição de 1976, os madeirenses impulsionaram um poder mais reivindicativo 

junto do Estado. Acelerou-se junto do Governo Central, a transferência de 

competências, políticas e financeiras, para melhor poder resolver os problemas que 

assolavam a RAM. 

 

                                                           
141 Diário de Notícias, Funchal, 12 de novembro de 1976, p. 7. 
142 CMF, L.º de Atas, n.º 100, f. 195 e  L.º n.º 101, f. 2. 
143 Diário de Notícias, Funchal, 14 de março de 1976, p. 6. 
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Capítulo 4 ï As eleições autárquicas de 1976 

 

Tendo sido aprovada a nova CRP, em 2 de abril de 1976, realizaram-se, no dia 

25 do mesmo mês, as eleições para a Assembleia da República. Passados dois meses, os 

portugueses voltaram, novamente, a ser chamados a votar para eleger o Presidente da 

República e as Assembleias Regionais das Regiões Autónomas da Madeira e dos 

Açores, em 27 de junho do mesmo ano. Faltava apenas concretizar um ato eleitoral 

previsto na nova Constituição: as eleições para os principais órgãos das autarquias 

locais. 

As eleições para os órgãos do poder local foram entretanto marcadas para o dia 

12 de dezembro de 1976, cumprindo-se o estabelecido nos artigos 237.º, 238.º e 239.º, 

da CRP. Com a realização destas eleições, completou-se o processo de transformação 

do país. Passou a existir novas ñformas de administra­«o aut·noma dos interesses das 

populações residentes numa freguesia ou num município, e não um meio indirecto do 

governoò (Mattoso, 1997: 198). A elei­«o direta das pessoas para os novos ·rgãos 

autárquicos, pôs termo a 48 anos de subordinação a um poder centralista e ditatorial. 

Consolidou-se a democracia e os valores expressos pelo programa do MFA, 

apresentado aos portugueses, no dia 25 de abril de 1974.  

Na primeira República, logo após a sua implementação, em 5 de outubro de 

1910, restituiu-se ao povo, uma das suas bandeiras políticas, o poder local. Promulgou-

se em 13 de Outubro de 1910, o Decreto-Lei, que rep¹s, ño C·digo Administrativo de 

1878, de feição descentralizadora, da autoria de Rodrigues Sampaio, como texto 

fundamental para a regulação da vida dos corpos administrativos, até à elaboração de 

um novo c·digo administrativoò (Ferreira, 2007: 54). Passados 66 anos, com a 

aprovação da CRP de 1976 e a realização das eleições para as autarquias, em 12 de 

dezembro de 1976, restituiu-se aos portugueses, uma das mais representativas 

expressões genuínas de governação popular, o poder local. Este constitui o núcleo da 

descentralização política do país e da região.  

Logo a seguir à Revolução do 25 de abril, procurou-se eliminar os resquícios da 

ditadura Salazarista/Marcelista, nomeadamente, substituindo as pessoas que exerceram 

poderes e cargos de chefia, implementando uma política democrática ao serviço do 

povo. A importância de voltar a descentralizar e dar poder às autarquias locais foi 

reconhecida pela CRP de 1976. Nos seus artigos 237.º, ponto 2. definia-se que ñAs 



74 
 

 
 

autarquias locais são pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos representativos 

(é) e no que respeita ¨s regi»es aut·nomas, no ponto 2., do artigo 238.º acrescentava 

que ñcompreendem freguesias e munic²piosò, sendo a sua tutela, conforme o descrito no 

artigo 243.Ü, ñnos casos previstos da lei, competindo no Continente ao Governo e nos 

Açores e Madeira aos respectivos órgãos regionaisò (CRP, 1976: 73 e 74).  

As eleições para a ARM clarificaram o ambiente político regional e demarcaram 

as influências, tanto dos partidos como das organizações políticas sediadas na região. 

Tínhamos uma extrema-esquerda muito ativa e houve uma demarcação politico-

ideológica bastante acentuada. Os partidos conotados por um lado com a extrema-

esquerda (GDUPS, FERP, FEC/ML, UDP, MES), de esquerda (PS e PCP) e o 

centro/direita, PPD/PSD e CDS. Nesta altura, viveu-se também num ambiente de medo 

e terror, devido à ação bombista, desencadeada pela organização separatista, FLAMA. 

Logo após a tomada de posse do primeiro GRM, liderado por Ornelas Camacho, 

com o começo da descentralização e da institucionalização da autonomia política e 

administrativa do arquipélago, deram-se os primeiros passos com vista a um novo ciclo 

político. Para os madeirenses, habituados que estiveram, largos anos, a depender dos 

ñsenhores do Terreiro do Pa­oò, foi necess§rio deixar de ñser complacente perante os 

graves problemas do arquip®lago (é). Nenhuma gera­«o pensamos, enfrentou como 

agora a opção de uma verdadeira Autonomia que temos de arranjar. Conforme nós, 

madeirenses, a desejamosò (Cabrita, 1976: 2). A marca­«o das elei­»es para os ·rg«os 

do poder local para o dia 12 de dezembro, tornou a vivência política regional muito 

mais agressiva. O confronto ideológico, programático e de conceitos, entre as várias 

forças políticas que se apresentaram ao ato eleitoral, tornou-se mais aguerrido. 

A apresentação dos candidatos, aos eleitores, para os novos órgãos autárquicos 

obrigou a ñum amplo recrutamento de muitas dezenas de milhares de pessoas em todo o 

país que passaram a constituir uma vasta rede de participação democrática das 

popula­»esò (Ferreira, 1994: 199). De acordo com Virgílio Pereira, os novos autarcas 

ñtinham por preocupa­«o principal o estabelecimento de um relacionamento com os 

munícipes o mais humanizado possível, com o objectivo de merecer deles a confiança 

para a resolu­«o de problemas comunit§riosò144. Consolidou-se a nossa autonomia e 

descentralização. Pôs-se fim a um regime que funcionou durante muitos anos, segundo 

                                                           
144 Pereira, Virg²lio, ñ40 anos do poder aut§rquico: Vò, Tribuna da Madeira, Câmara de Lobos, 10 de 

Fevereiro de 2017, p. 9.  
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a concessão de benesses, conforme o paternalismo de alguns e da sua influência 

política. 

4.1 As forças políticas concorrentes às primeiras eleições à Câmara 

Municipal do Funchal  

 

O PPD/PSD foi a primeira organização política a apresentar as suas listas de 

candidatos. Apresentou no dia 28 de outubro de 1976, no tribunal do Funchal, as listas 

de todos os seus candidatos às eleições autárquicas da RAM145. Para o concelho do 

Funchal, a lista apresentada à CMF foi encabeçada por Virgílio Pereira, na qualidade de 

independente. De acordo com o próprio, tinha sido convidado por diversos partidos, 

mas ñimpusera sempre a condi­«o de aceitarem a lista que eu apresentasse e a minha 

não filiação. Só o PSD/M concordou. Então concorri por ele, nessa condição que 

conservei (é), at® Janeiro de 1983ò (Pereira, 2011: 78). Para a AMF, este partido 

apresentou como cabeça de lista, Jorge Luís Acciainoli de Freitas146. 

No mesmo dia, o CDS, apresentou no referido tribunal as suas listas. Encabeçou 

a lista à CMF por este partido, José Manuel Ferraz da Veiga França147 e para a AMF, 

Manuel Jorge Vilhena de Andrade148. Por sua vez, o PS, apresentou como candidato à 

CMF, Cristiano António Silva Barros149, e para a AMF, David Caldeira Ferreira, na 

qualidade de candidato independente150. 

Os últimos partidos a apresentar os seus candidatos às autarquias, foram a FEPU 

e os GDUPS. A FEPU tinha como candidato à CMF, João Abel de Freitas, que fez parte 

da JPM151 e à AMF, Pedro Augusto Franco dos Anjos Teixeira152. Os GDUPS 

apresentaram, Francisco Vieira Fernandes como candidato à CMF153 e Henrique 

Fernandes Sampaio, à AMF154- 

 

                                                           
145 Diário de Notícias, Funchal, 29 de outubro de 1976, p. 5. 
146 Diário de Notícias, Funchal, 3 de novembro de 1976, p. 7. 
147 Diário de Notícias, Funchal, 30 de outubro de 1976, p. 5. 
148 Diário de Notícias, Funchal, 3 de novembro de 1976, p. 7. 
149 Diário de Notícias, Funchal, 30 de outubro de 1976, p. 5. 
150 Diário de Notícias, Funchal, 3 de novembro de 1976, p. 7. 
151 Diário de Notícias, Funchal, 31 de outubro de 1976, p. 5. 
152 Diário de Notícias, Funchal, 3 de novembro de 1976, p. 7. 
153 Diário de Notícias, Funchal, 31 de outubro de 1976, p. 5. 
154 Diário de Notícias, Funchal, 3 de novembro de 1976, p. 7 
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4.2 A campanha eleitoral para a Câmara Municipal do Funchal 

 
Com a apresentação no tribunal das listas dos candidatos, os partidos e 

organizações políticas intensificaram a sua ação política, tendo em vista, divulgar junto 

da opinião pública, os seus candidatos e respetivos programas.  

Pelo significado e importância que se revestiam estas eleições, em 1 de 

dezembro de 1976, o DN publicou uma nota do seu ñconselho de reda­«oò, expondo os 

critérios que adotaria na cobertura da campanha eleitoral para as referidas eleições. De 

acordo com a referida nota, este órgão de comunicação social, publicaria as notícias 

acerca da realização de sessões de apresentação de candidatos, as repostas ao inquérito 

realizado pelo matutino, junto de cada grupo candidato, noticiaria na véspera os 

acontecimentos e realização de sessões de esclarecimentos e propaganda eleitoral, 

fazendo a cobertura jornalística (texto e fotos) do ato eleitoral. Por fim, afirmou o DN 

ñtomaremos a liberdade de reciclar a publica­«o de texto n«o de acordo com a lei 

eleitoralò, tendo, ñsempre em linha de conta um crit®rio uniforme de apartidarismoò 155.  

A campanha eleitoral desenrolou-se entre os dias 1 e 10 de dezembro de 1976, 

para os diversos partidos e organizações políticas poderem apresentar os seus 

candidatos e programas. Ao ato eleitoral, pelo concelho do Funchal, concorreram cinco 

organizações políticas, ditando o sorteio para os boletins de voto aos respetivos órgãos, 

a seguinte ordem: GDUPS; FEPU; PS; CDS e PPD/PSD. 

O PPD/PSD, o partido mais votado nas eleições para a ARM, procurava manter 

a sua hegemonia política no arquipélago, ao apresentar como cabeça de lista à CMF, 

Virgílio Pereira156. Este, enquanto esteve à frente da CA da CMF, cultivou admiração 

junto dos funchalenses e também por parte de forças políticas ligadas à esquerda. Tinha 

sido cobiçado pelo PS que o havia contactado para ser seu candidato nas suas listas à 

Assembleia da República, mas recusou157. Todos os partidos concorrentes a estas 

                                                           
155 Diário de Notícias, Funchal, 1 de dezembro de 1976, p.1 
156  No seu livro Alguns Olhares, Virgílio Pereira referindo-se ao convite endereçado pelo presidente do 

PPD/PSD, disse que ñem meados de 1976, o meu amigo Dr. Alberto Jo«o Jardim, me deu sinais de estar 

interessado na continuidade da equipa da Comissão Administrativa (CA) na CMF. Para isso propunha a 

nossa candidatura, com os arranjos que fossem necess§rios fazer (é) ò. Este ñnamoroò, j§ vinha desde 

meados de 1974, atendendo ao facto de Alberto João Jardim já o ter convidado para aderir ao PPD/PSD, 

mas, Virgílio Pereira, embora a ideologia deste partido o sensibilizasse resolveu òcontinuar, como não 

filiado em qualquer for­a partid§ria. Mas aquela era a da minha predilec­«oò (Pereira, 2007: 15 e 16). 
157  Segundo Virgílio Pereira, foi convidado em 1976, por mais de um partido, para se candidatar às 

eleições legislativas nacionais. Entre esses convites, um foi do ñDr. M§rio Soares, acompanhado do Eng. 

Lopes Cardoso e o Dr. Tito Morais, expressou-me o pedido de que eu concorresse pela Madeira à 



77 
 

 
 

eleições, procuraram, para além de ganhar a Câmara do Funchal, diminuir a hegemonia 

política do PPD/PSD na região. 

A CMF tinha uma posição de relevo no xadrez político regional, dado ser a 

principal Câmara do arquipélago. Era aqui que estavam concentrados o maior tecido 

económico e empresarial do arquipélago. A sua importância no panorama político-

económico-social fez aumentar a disputa entre as forças políticas regionais, para a sua 

conquista. Todos queriam obter posição privilegiada na principal Câmara do 

arquipélago, daí o crescimento da disputa e campanha, muitas vezes agressiva, para ver 

quem obteria a vantagem da sua governação. 

 

4.2.1 Os inquéritos do Diário de Notícias aos partidos e organizações políticas 

 

O DN, conforme estipulado pelo seu ñconcelho de reda­«oò, deu in²cio no dia 5 

de dezembro de 1976, à publicação do inquérito feito às organizações concorrentes às 

eleições autárquicas. Deste inquérito, constavam quatro perguntas: 1.ª - Que 

importância atribui o vosso partido à realização das eleições para as Autarquias Locais? 

2.ª - Que pensa o vosso partido da Lei Eleitoral ratificada pela Assembleia da República 

e do método de proporcionalidade que ela preconiza para as Autarquias Locais? 3.ª - 

Quais, na opinião do vosso partido, os benefícios concretos que tais eleições, neste 

momento poderão trazer ao povo madeirense? 4.ª - Quais as bases principais em que 

assenta a vossa campanhaò. 

O primeiro partido político a responder a este inquérito do DN foi o CDS, no dia 

5 de dezembro. Relativamente à primeira pergunta, deu relevo à sua importância por 

duas ordens de raz«o. Primeiro porque era a ñdemocracia que se completa com este acto 

eleitoral, finalizando-se um ciclo de democratiza­«o das institui­»esò. Segundo, o pa²s 

ficava dotado de ñinstitui­»es representativas da vontade popular, proporcionando-se 

aos cidad«os uma participa­«o na vida pol²ticaò e real­ando o facto de estas elei­»es 

serem consideradas ñcomo um verdadeiro teste perante a pol²tica socialista praticada 

neste pa²s nos ¼ltimos dois anosò. Estas elei­»es foram vistas pelo CDS como sendo 

ñum bar·metro indicativo do descontentamento popular perante a situa­«o econ·mica 

criadaò e outros aspetos económicos daí advindos, nomeadamente, ño endividamento 

                                                                                                                                                                          
Assembleia da República. Encontrámo-nos num almoço que ofereceu num restaurante da Matur, mas 

decidi n«o trocar o Funchal por Lisboaò (Pereira, 2011: 79). 
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constante do país para com o exterior, o aumento do custo de vida, a inflação, o 

desempregoò, o que para este partido pode contribuir para que os eleitores optem pela 

mudança158. 

Em contrapartida a FEPU defendeu, ser estes ·rg«os ños que est«o mais 

directamente em contacto com grande parte dos problemas da popula­«oò, sendo a 

escolha das pessoas que ocuparam estes lugares, ña resolu­«o ou n«o dos problemas que 

atormentam o nosso povoò, relembrando as ñc©maras e regedores da ®poca fascistaò. 

Segundo a FEPU, estas elei­»es s«o ñum marco importante na consolida­«o de um 

regime democr§tico j§ consagrado na constitui­«oò, sendo necess§rio impedir ño 

regresso a um passado fascista de opressão e miséria, de corrupção e completo desprezo 

pelos interesses do povo portugu°sò, salientando a grande import©ncia do pr·ximo ato 

eleitoral159. 

Os GDUPS real­aram que estas elei­»es ñt°m uma grande import©ncia para o 

avan­o da luta do povo trabalhadorò, pelo facto de na Madeira, antes do 25 de abril, ño 

fascismo n«o permitiu que houvesse Juntas de Freguesiaò e as c©maras eram 

ñcompostas por pessoas de confian­a do fascismo que nada faziam a favor dos pobresò. 

Sublinharam que na regi«o ñnenhum saneamento foi feito e tudo continuou a funcionar 

da mesma forma que antes, contra os interesses de quem trabalhaò. De acordo com esta 

organiza­«o, apenas em Machico, ño povo conseguiu, pela primeira vez, fazer elei­»es 

para a C©maraò. Para este movimento, as c©maras, as assembleias municipais e de 

freguesia, ñs· avan­ar«o na resolu­«o dos problemas do povo pobre, quando for o povo 

pobre a estar nesses postos de governo160.  

Nesta perspetiva, enquanto os GDUPS assumiram a sua preponderância no que 

concerne ao poder popular, o PPD/PSD referiu sentir-se ñprofundamente identificado 

com o povo madeirenseò e por isso participou nestas elei­»es, com a inten­«o de 

ñemancipar da tutela asfixiante do governo de Lisboaò, competindo ¨s pessoas 

ñlivremente escolher como as mais competentes e capazesò, para estarem à frente dos 

concelhos e freguesias.  

Segundo este partido, o que interessa ® o povo ter uma ñvida mais digna e dum 

maior bem-estarò, sendo as suas listas constitu²das ñcom pessoas honestas e 

                                                           
158 Diário de Notícias, Funchal, 5 de dezembro de 1976, p. 9. 
159 Diário de Notícias, Funchal, 7 de dezembro de 1976, p. 3. 
160 Diário de Notícias, Funchal, 8 de dezembro de 1976, p. 7. 
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competentes que saibam assumir, com dignidade e eficiência as funções para que forem 

eleitasò, e habitantes dos pr·prios meios locais, porque estes sentem na vida do seu dia-

a-dia os problemas do meio161. 

Por sua vez, o PS, quanto a esta mat®ria, mencionou o ñDecreto-Lei 318-D/76 de 

30 de abril de 1976, que consagra o Estatuto da RAM, tendo em vista a participação 

democr§tica dos cidad«osò e entendeu estar a dar-se ñum passo definitivo no caminho 

da cria­«o das bases indispens§veis para uma aut°ntica democracia regionalò. Referiu-

se ainda ao facto de através deste partido e da sua intransigente defesa de um ñprojecto 

democrático de unidade nacional a restituição às populações locais dos instrumentos do 

exerc²cio democr§tico, depois de tantos anos de marginaliza­«oò, a regi«o passou a ser 

mais autónoma162. 

Relativamente à lei eleitoral ratificada na Assembleia da República e do método 

da proporcionalidade para os ·rg«os aut§rquicos, o CDS aludiu ter tomado ñuma 

posição clara quanto à legislação relativa às autarquias locais, denunciando o 

entendimento monolítico do PS com o PCP na discuss«o daqueles diplomasò, e ao facto 

de ñnenhuma das v§rias propostas de melhoria da referida legisla­«o, apresentada pelo 

CDS ter sido aprovadoò. Segundo este partido, denotava-se a ñforma limitada e 

acanhada com que o partido do governo e os comunistas definiram as competências e 

iniciativas dos ·rg«os locaisò. Este partido, rejeitou sem °xito o ñcrit®rio da 

proporcionalidade para os órgãos executivos das autarquias, câmaras e juntas de 

freguesiaò, defendendo esta op­«o apenas para as Assembleias Municipais e de 

Freguesia163. 

De acordo com a FEPU, esta lei foi tardiamente elaborada e divulgada, 

colocando ñobst§culos praticamente intranspon²veis ¨ participa­«o unit§ria nas elei­»es 

de grupos de cidad«osò. Esta situa­«o levou a ñgrupos de moradores que já deram 

provas e merecem confiança das populações para defesa dos seus problemas tenham 

recorrido ¨ FEPUò. Criticou aqueles que conceberam ñobst§culos ¨ participa­«o 

popularò e ¨s ñsucessivas altera­»es ¨ lei, ¨ medida que reconheciam que os seus 

                                                           
161 Diário de Notícias, Funchal, 10 de dezembro de 1976, p. 3. 
162 Diário de Notícias, Funchal, 11 de dezembro de 1976, p.3 e 5. 
163 Diário de Notícias, Funchal, 5 de dezembro de 1976, p. 9. 



80 
 

 
 

partidos n«o eram capazes de os superarò, ao contr§rio da FEPU, que j§ tinha as suas 

listas prontas a entregar no prazo estipulado inicialmente pela lei164. 

Para os GDUPS, esta lei ñfoi feita no sentido de impedir que os grupos de 

cidadãos se pudessem candidatar livremente ¨s elei­»es para as autarquias locaisò. 

Contestou o facto de se pedir ñum n¼mero exagerado de assinaturas para a legaliza­«o 

das listasò e ñfossem feitas por ordem alfab®ticaò. Falou sobre a necessidade de que ño 

povo seja esclarecido através dos órgãos de comunicação social, da rádio e da 

televis«oò, apelidando o PS e o PPD/PSD de tentarem ñimpedir que a voz da verdade, a 

voz dos trabalhadores organizados nos GDUPS seja ouvida por todo o povo pobreò. 

Sobre a proporcionalidade, o movimento concordou porque, ñpermite que todos os 

partidos tenham representantes nos organismos para onde v«o ser eleitosò165. 

Por sua vez, o PPD/PSD, relativamente a esta quest«o, explicou que ño 

PPD/PSD apenas é contra a aplicação do critério da proporcionalidade em relação aos 

órgãos executivos do poder local ï C©mara e Junta de Freguesiañ, e n«o em rela­«o aos 

órgãos deliberativos, assembleias municipais e de freguesias. De acordo com este 

partido, apenas n«o concordou com ña aplica­«o pura e integral do crit®rio da 

proporcionalidade, aceitando que esse crit®rio fosse aplicado com corre­»es, (é) que se 

evitassem os seus efeitos mais graves de paralisa­«o da efic§cia dos ·rg«osò. Frisou 

tamb®m que ño PPD/PSD defendeu o sistema interm®dio da chamada lista incompleta, 

utilizando nalguns pa²ses democr§ticosò. Para os social-democratas, um verdadeiro 

poder local exigia para as câmaras e juntas, equipas de pessoas que se entendessem, por 

isso, o PPD/PSD, combateu na Assembleia da Republica o ñsistema de 

proporcionalidade como ele foi defendido pelo PS e pelo PCPò166. 

Os socialistas entenderam que com a posição tomada acerca desta matéria, 

ñpretendeu interpretar fielmente o imperativo constitucional que consagra a participa­«o 

directa e activa dos cidadãos na vida nacional, a qual só será efectiva e democrática se 

apoiada no sistema proporcionalò. O PS defendeu a exist°ncia das autarquias locais 

representativas onde òhaja uma representa­«o tanto quanto poss²vel fiel do conjunto da 

popula­«oò, real­ando ao mesmo tempo como ñ® importante que os cidadãos se 

habituem a dialogar em função dos interesses que dizem representar que são os 

                                                           
164 Diário de Notícias, Funchal, 7 de dezembro de 1976, p. 3. 
165 Diário de Notícias, Funchal, 8 de dezembro de 1976, p. 7. 
166 Diário de Notícias, Funchal, 10 de dezembro de 1976, p. 3. 
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interesses locaisò, defendendo a aplica­«o do m®todo proporcional de Hondt, ñainda que 

estivesse certo que ganharia as eleições em maior número de concelhosò, relativamente 

ao PPD/PSD,CDS e PCP 167. 

Quanto à terceira pergunta, acerca dos benefícios concretos que as eleições 

podiam trazer aos madeirenses, os centristas afirmaram, possuir um conceito bem claro 

da descentraliza­«o, que se ñtraduz num apoio à energia criadora e à iniciativa 

espont©nea das popula­»esò. A confian­a, compet°ncia dos dirigentes aut§rquicos e a 

descentraliza­«o significava, para o CDS, ñauto-governo e autonomia das próprias 

comunidades rurais e urbanasò, defendendo que ñdevem ser colocadas pessoas com 

iniciativa e capacidade reivindicativa e não apenas dóceis agentes do Governo 

regionalò. Para estes ñ os madeirenses saber«o escolher qual o voto certo para que as 

autarquias locais n«o caiam no marasmo e no esquecimentoò. De acordo com o CDS, é 

preciso n«o esquecer o que aconteceu no passado dependente do ñdirigismo centralizado 

do partido ¼nicoò 168. 

Em contrapartida, a FEPU, afirmou que os mesmos benefícios dependiam dos 

próprios resultados eleitorais. Para esta força política se ganhassem as forças anti-

democr§ticas, ñnenhuns benef²cios vir«o para o povo madeirenseò, real­ando que ñse 

t°m manifestado para evitar o regresso a esse passadoò, procurando obter ñuma vida 

melhor, de bem-estar e progressoò. Salientou ser a FEPU ñuma grande realidade 

pol²tica, um vasto plano de coopera­«o entre democratas de diversas tend°nciasò, 

procurando ñunir um pa²s novo, democr§tico, aberto ao progresso social, liberto das 

cadeias da opress«o e mis®ria do passadoò169. 

Para os GDUPS, ñestas elei­»es v«o trazer benefícios ao povo pobre da Madeira 

e Porto Santoò. Segundo este movimento, ñap·s o 25 de Abril, o povo trabalhador 

começou a construir de novo a sua unidade perdida pelas manobras de divisão dos 

partidos burgueses e fascistasò. Este movimento afirmou que ña triste realidade da nossa 

região é em cada 100 famílias, 17 não terem luz em casa, 33 não terem água, 54 não 

terem esgotos e em cada 100 pessoas com mais de 20 anos cerca de 50 não terem a 

quarta classeò. De acordo com os GDUPS, a sua lista foi constitu²da por ñtrabalhadores 

que s«o tamb®m pobres e sentem bem na carne a mis®ria e o sofrimentoò, esperando a 

                                                           
167 Diário de Notícias, Funchal, 11 de dezembro de 1976, p. 3 e 5. 
168 Diário de Notícias, Funchal, 5 de dezembro de 1976, p. 9. 
169 Diário de Notícias, Funchal, 7 de dezembro de 1976, p. 3. 
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vit·ria das listas de unidade popular em muitos s²tios, apelidando ño PS que est§ no 

Governo Central, quer o PPD que está no Governo Regional só têm procurado ameaçar 

e atacar as conquistas do 25 de Abril para mais depressa abrirem o caminho ao 

fascismoò170. 

Analisando os benefícios concretos das eleições para os madeirenses, na ótica do 

PPD/PSD, pretendia-se ñatrav®s delas, introduzir uma profunda mudança neste País 

(é) a esperan­a no futuro, a confian­a nos homens, o progresso que constru²mos dia a 

diaò. Afirmou lutar por um pa²s novo que ñser§ aquele que, fiel ¨ sua cultura e ¨ sua 

identidade possa, finalmente assumir-se em termos de instituições democr§ticasò, o que 

significa, ñpoder efectivo dos cidad«osò. Para este partido, a mudança significaria para 

as popula­»es locais, ño termo da depend°ncia, do arb²trio, da corrup­«o da autoridade, 

do esquecimento injusto da existência de milhões de portuguesesò, criando condi­»es 

para os cidadãos usufruírem da liberdade, progresso, justiça social, instrução e uma vida 

mais digna171. 

Finalmente para o PS, as novas estruturas da administração local deviam 

procurar ñresolver a contento, a maioria dos problemas que afligem as populações das 

freguesias e municípios, mas também da competência e honestidade das pessoas que 

vierem a gerir as autarquiasò. Para os socialistas, os ·rg«os de poder local deveriam ser 

ñinstrumentos de participa­«o democr§tica das popula­»es na resolução dos problemas 

quotidianos que as afectamò. Para este partido, os eleitores ao votarem nos seus 

candidatos, estarão a dar a sua confiança a cidadãos honestos, empenhados e a participar 

na resolu­«o dos problemas locais e n«o em ñaproveitar-se destas eleições para 

dificultar o funcionamento das instituições democráticas consagradas na 

constitui­«oò172. 

Respondendo à última pergunta, sobre quais as bases que assentavam a sua 

campanha, o CDS defendeu ter por princ²pio, mostrar a sua ñoposi­«o ao socialismo, a 

oposi­«o ¨ esquerda, a oposi­«o ao totalitarismoò, pretendendo que as autarquias sejam 

ñdescentralizadas, aut·nomas e independentesò. Advogou a concretiza­«o das 

necessidades da popula­«o, assente na ñlinha ideol·gica que o CDS ® portador, o 

Humanismo Personalista de inspira­«o Crist«ò. Expressou ser o voto neste partido o da 

                                                           
170 Diário de Notícias, Funchal, 8 de dezembro de 1976, p. 7. 
171 Diário de Notícias, Funchal, 10 de dezembro de 1976, p. 3. 
172 Diário de Notícias, Funchal, 11 de dezembro de 1976, p. 3 e 5. 
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ñiniciativa do povo da Madeira contra o socialismo democr§tico, das pol²ticas 

planificadoras, colectivizantes ou socializantesò173.  

Numa outra perspetiva e contrapondo a visão dos centristas, a FEPU, entendeu 

ñque a batalha principal é contra os caciques e as forças reacionárias que querem ganhar 

posi­»es nas administra­»es locaisò. Para esta frente eleitoral, a campanha assenta 

essencialmente em quatro pressupostos: campanha voltada para os problemas concretos 

do povo, reforço da participação popular, defesa intransigente da unidade entre todos os 

que estejam interessados em impedir o regresso ao passado e por último evitar 

responder às provocações e calúnias, nomeadamente das ñfor­as anti-democráticas e 

reacion§riasò174. 

Com uma vis«o mais populista, o movimento os GDUPS afirmaram que ñgrande 

parte do povo vive em barracas, furnas e casas sem um m²nimo de condi­»esò, levando 

este movimento a lutar por uma ñjusti­a condigna, contra a alta do custo de vida, pela 

criação de cooperativas de produção e consumo, pelo combate ao açambarcamento dos 

grandes intermedi§rios e armazenistasò. Por fim, consideraram que "os pides e 

bombistas são inimigos confessos dos trabalhadores e pontas de lan­a do fascismoò, 

pelo que, ñopor-nos-emos com o povo, contra a sua libertação e pela sua prisão, 

travando deste modo o avan­o do fascismoò175. 

Por fim, e respondendo à última pergunta, em que assentava a campanha do 

PPD/PSD, este disse basear-se ñno conjunto de programas e candidatos que o povo 

madeirense terá de fazer a escolhaò, empenhando-se para que ñaos nossos concelhos 

seja finalmente atribuída, em termos concretos, aquela independência financeira que a 

Constitui­«o da Rep¼blica j§ lhes reconheceuò Para este partido era necessário pôr fim a 

que as autarquias deixem de viver ñcomo at® aqui de subs²dios e comparticipa­»es do 

governo e terão as suas receitas próprias, provenientes de parte dos impostos directos 

arrecadados na sua §reaò. Com esta medida, romper-se-ia ñdefinitivamente o laço da 

depend°ncia financeira que ligava as autarquias ao Governo Centralò, construindo-se as 

estruturas básicas para o exercício de um verdadeiro poder local ao serviço das 

populações176. 

                                                           
173 Diário de Notícias, Funchal, 5 de dezembro de 1976, p. 9. 
174 Diário de Notícias, Funchal, 7 de dezembro de 1976, p. 3. 
175 Diário de Notícias, Funchal, 8 de dezembro de 1976, p. 7. 
176 Diário de Notícias, Funchal, 10 de dezembro de 1976, p. 3. 
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Por último e referindo-se à quarta pergunta do inquérito do DN, sobre quais as 

bases principais que apresentava na campanha, o PS pretendeu apresentar-se ñcontra 

intransig°ncias e sectarismosò, ñcontra a demagogia f§cilò, procurando ser ñhonesto, 

reunindo nas suas listas elementos que aliam a uma indiscutível vocação democrática, a 

experi°ncia profissional e a compet°nciaò. Por fim, enalteceu a import©ncia da rela­«o 

que deveria existir entre as autarquias e os servi­os administrativos para que òse possa 

estabelecer um diálogo franco e construtivoò entre as diversas institui­»es. Referiu-se 

também ao facto das autarquias serem geridas pelo mesmo partido o que provocaria 

ñum quadro de partido omnipotente, impedindo-se o diálogo critico e construtivo sobre 

os interesses da popula­«oò, defendendo ao mesmo tempo, ño exerc²cio de uma 

aut°ntica autonomia financeira e ent«o sim, a autonomia indestrut²vel das ilhasò177. 

 

4.2.2 Os comícios dos partidos e organizações políticas 

 
Os partidos e organizações políticas optaram pelos comícios de apresentação dos 

seus candidatos, como forma de dar a conhecer à população, os seus respetivos 

programas eleitorais. Para tal, procuraram os lugares de maior notoriedade para exercer 

esse fim. A CMF pôs à disposição das organizações políticas envolvidas no ato 

eleitoral, para além das escolas primárias, o Teatro Municipal Baltazar Dias e o Jardim 

Municipal, para que estes pudessem utilizá-los para a realização de ações de campanha 

eleitoral. 

 

PS 

O PS foi o primeiro partido a realizar o seu comício no Teatro Municipal do 

Funchal, no dia 4 de dezembro de 1976, para apresentação dos candidatos ao concelho 

do Funchal. Marcou presença neste comício, Sottomayor Cardia, ministro da Educação 

e Investigação Científica no Governo Central. Abriu o comício, Maria Luísa Silva, 

candidata à Assembleia Municipal, tecendo v§rios ñconsiderandos sobre o significado e 

cariz das autarquias locais, numa análise comparativa entre o passado que tiveram e o 

futuro a proporcionarò.  

                                                           
177 Diário de Notícias, Funchal, 11 de dezembro de 1976, p.3 e 5. 
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Na qualidade de líder parlamentar na ARM, e candidato à Câmara, João 

Henriques da Conceição, dirigiu-se aos presentes, e referiu a importância do próximo 

ato eleitoral. Afirmou que ñpela primeira vez as popula­»es v«o beneficiar do ensejo de 

poderem tornar-se porta-voz de todos os seus problemas, problemas e necessidades a 

deixar nas m«os daqueles em quem confiarò. Criticou ña falta de lisura oferecida pelo 

partido maioritário da região que saiu à rua com manifesto, folhas insinuosas e de vis 

calúnias, revelando a sua habitual agressividade a denotar receios em manifestação de 

fraquezaò. Por sua vez, Teresa Pinheiro, interveio, na qualidade de candidata ¨ C©mara, 

garantindo todo o ñempenhamento at® ao limite das nossas for­as para lutar pelo povoò. 

Carlos Bixirão falou acerca da questão do Plano Diretor da Cidade do Funchal, o 

qual havia sido elaborado em 1972, frisando ña necessidade premente de o tornar 

sempre actualizado, inserindo-o e adaptando-o numa construção social em larga escala e 

procurando fazer face, de modo permanente ¨s car°ncias de saneamento b§sicoò. 

David Caldeira, candidato independente pelo PS à AMF, afirmou aos presentes o 

compromisso deste partido na CMF, procurando auscultar a popula­«o, ñno intuito de 

detectar e inventariar as suas necessidades, depois de ter um conhecimento exacto dos 

recursos financeiros e t®cnicos de que a C©mara poder§ vir a disporò. Representando a 

juventude, João Nunes apontou ñcomo frenesi muitas das car°ncias porque passa a 

juventudeò. Antes de Sottomayor Cardia usar da palavra, Cristiano Barros de Freitas, 

candidato à presidência da Câmara, expressou diversos conceitos sobre o PS e as 

elei­»es que a² vinham, afirmando que ño PS n«o quer saber dos defeitos que possam 

apontar a outras figuras de outros partidos. O PS quer saber apenas da competência dos 

seus candidatos. O PS é leal, competente, democrataò. 

Ao encerrar o com²cio, Sottomayor Cardia frisou, que h§ tempos atr§s ñfizera 

questão para que as eleições para as autarquias fossem as primeiras do processo. Porém 

não nos quiseram ouvir e foi pena, receavam já nessa altura, perder na base os apoios 

importantes do povoò. Para este orador, com a realiza­«o deste ato eleitoral para as 

autarquias, ñ ser§ dada a ¼ltima machadada ao pai do C·digo Administrativo Portugu°s 

(Dr. Marcelo Caetano) ò. Segundo Cardia, os munic²pios ñpassaram a pertencer às 

popula­»es de facto, porque os governos n«o podem governar sem elasò. Terminou o 

seu discurso, manifestando que ñcompete ao PS a tarefa hist·rica de salvar a revolu­«o 

de abril. Temos boas razões para estarmos confiantes e de modo algum nos sentimos em 

perigoò, n«o deixando de referir o facto de ser o PS ño tra­o de uni«o entre os 
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portugueses do Continente e da Madeira. Lutemos pelo equilíbrio da sociedade 

portuguesaò178. 

 

CDS 

O segundo partido a apresentar os seus candidatos, foi o CDS, em 6 de 

dezembro de 1976, no Teatro Municipal, com a presença de Adelino Amaro da Costa, 

vice-presidente deste partido. Vasco Catanho foi o anfitrião do comício. Começou por 

proceder à chamada dos diversos elementos candidatos aos diversos órgãos que 

compõem a autarquia funchalense. Após este ato, falou o presidente da Juventude 

Centrista, Jos® Manuel Rodrigues, real­ando ñas virtudes do programa do CDSò, como 

sendo a ñ¼nica alternativa ao socialismo que nestes dois anos arrastou o Pa²s para o 

caosò. 

A candidata à AMF, Maria Eugénia Santa Clara Gomes, centrou o seu discurso 

ñnum apelo ¨ coragem das mulheres no sentido de demonstrar ¨ popula­«o que o seu 

futuro será assegurado por um projecto centrista em que a liberdade e a segurança 

constituem condições indispensáveis numa sociedade organizadaò. Referiu-se ao papel 

da mulher como mãe e às crianças que mereceram uma análise detalhada desta 

candidata, ñconcretamente ¨ droga, ¨ imoralidade, ¨ pornografia e ¨ corrup­«o da 

juventudeò. 

José António Gonçalves usou da palavra na qualidade de candidato a vogal da 

CMF. Aludiu que ño povo n«o ® socialista e o voto no CDS construir§ uma Madeira 

entregue ao homem e n«o para ser um produto de uma m§quina do Estadoò. Para este 

candidato, a alternativa que o povo madeirense necessitava era de ñgente CDS nas 

autarquias locais para que o Governo Regional não domine como fantoches essas 

autarquiasò. 

O candidato à presidência da CMF, Jorge da Veiga França, comparou o modo da 

atua­«o das autarquias durante o ñEstado Novoò e depois. Referindo-se ao PPD/PSD, 

afirmou que ñparece continuar agarrado ¨ concep­«o do passado que o 25 de Abril 

baniu da sociedade portuguesaò. Terminou o seu discurso focando os ñobjectivos e 

prioridades a satisfazerò, enumerando-os tais como: lançamento de projetos de estradas 

                                                           
178 Diário de Notícias, Funchal, 5 de dezembro de 1976, p. 5 e últ.  
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de acesso ao Funchal, a construção de parques de estacionamento urbano, facilidades e 

incentivos à construção urbana, continuação e esforço no sentido do lançamento da rede 

de esgotos e §gua, n«o esquecendo tamb®m a ñsatisfa­«o das aspira­»es dos 

funcion§rios municipaisò. 

Seguidamente, Baltazar Gonçalves, na qualidade de presidente da comissão 

executiva e l²der parlamentar do CDS na ARM, usando da palavra destacou, que ñsem 

preocupação triunfalista não fazemos promessas gratuitas mas apresentamos um 

conjunto de pessoas que s«o conhecidas e honradasò. Adelino Amaro da Costa encerrou 

o comício. Referiu-se aos incidentes recentes que militantes do CDS tiveram na Ponta 

do Sol, condenando os que ñherdaram m®todos de Gon­alves e o esp²rito de Cunhal mas 

nós não aceitamos nem, os neo-gonçalvistas, nem os neo-cunhalistas, mesmo que 

tenham assento na Assembleia Regionalò. Alvoro­ou para a necessidade de ñp¹r o CDS 

nas c©maras para se resolverem os problemas, para as coisas andarem para a frente (é) 

naquilo que os madeirenses acreditam e por isso o CDS preconiza uma completa 

autonomia porque acredita nos madeirensesò179.  

 

FEPU 

Por sua vez, a FEPU apresentou os seus candidatos no dia 9 de dezembro de 

1976, no Teatro Municipal. O escultor Anjos Teixeira saudou os que estavam na sala, 

ñem defesa de um projecto que como o nosso pretende banir da sociedade o luxo e a 

mis®riaò. Mencionou o facto dos presentes e do seu esp²rito democr§tico, contribu²rem 

para a ñconsolida­«o da liberdade, do civismo e da democracia na nossa terraò. Referiu, 

ainda, que os cidad«os que integravam as listas da FEPU, ñn«o se candidatam ¨ procura 

de tacho (é) nas nossas listas est«o cidad«os comuns, pessoas vulgares que sempre 

sentiram na carne as dores da explora­«o e da incertezaò.  

Caracterizou os candidatos desta frente eleitoral, como sendo pessoas ñque 

deixam os filhos sozinhos em casa, andam de autocarro, pagam rendas de casa, sem 

§gua e at® pagam roda de caminho mas andam nas veredas sem luz nem seguran­aò. 

Para Anjos Teixeira, a FEPU colocou o povo à frente dos órgãos do poder local porque 

                                                           
179 Diário de Notícias, Funchal, 7 de dezembro de 1976, p. 5 e últ.  
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desejam ñconstruir na nossa terra uma sociedade mais digna pelo trabalho, mais livre 

pela cultura e mais justa pela igualdadeò. 

Jos® Manuel Paulo alertou para a necessidade de os madeirenses ñfugir da apatia 

que nos ® normal e votar nas pessoas em quem acreditamosò, focando o problema da 

ñcar°ncia de verbas para as necessidades do concelho e anunciaria factores v§rios com 

incid°ncia na vida futura do organismoò. Para Natividade Castro, existiam muitos 

problemas relacionados com a mulher, afirmando que ñunidas s«o capazes de levar at® o 

fim a sua liberta­«o (é) votadas ao abandono pelo fascismo, assim continuamé.o 

obscurantismo, e a falta de assistência social torna-as por vezes máquinas de 

reprodu­«oò. Referiu-se, por fim, ao facto de nesta sociedade as mulheres serem vistas 

apenas como ñsimples m§quinas reprodutoras, mesmo assim, n«o lhes ® dado 

assistência materno-infantilò. 

Encerrou o comício, João Abel de Freitas, que pertenceu à JPM. Falou sobre as 

autarquias que ñat® ao 25 de Abril os ·rg«os das autarquias eram meros mandat§rios do 

poder centralò, governadas por ñcorruptos, funcionando em favor dos senhores ricos dos 

concelhos e das freguesiasò. Finalizou a sua interven­«o, alertando para que os 

aderentes da FEPU impe­am que ñas autarquias locais sejam ocupadas por caciques, o 

que poderá acontecer, pelo facto destes se apresentarem às eleições sobre outro 

ónomeôò180.  

 

PPD/PSD 

No último dia da campanha eleitoral, em 10 de dezembro de 1976, o PPD/PSD 

realizou o seu comício e apresentou os seus candidatos às eleições para as autarquias. O 

local escolhido, foi o Teatro Municipal, tendo presidido a este acontecimento Alberto 

João Jardim. O primeiro orador foi António Loja, deputado à Assembleia da República. 

Este começou o seu discurso falando sobre a importância das eleições, tendo 

considerado ser uma ñpe­a fundamental na consolida­«o da democracia (é) temos de 

escolher aqueles que consultam permanentemente a população, dão satisfação ao 

público acerca dos seus actosò.  

                                                           
180 Diário de Notícias, Funchal, 10 de dezembro de 1976, p. 5 e últ. 
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Para Ant·nio Loja, ñn«o basta a n·s saber que o Governo Regional seja o PPD. 

Ele próprio desejava uma crítica honesta, pois era necessário que não nos convençamos 

que estamos permanentemente na verdadeò. Afirmou ser preocupa­«o do PPD/PPPSD 

escolher ñgente capaz, apta e honesta, para que dedicadamente se construa uma Madeira 

melhor, defendida aqui e em Lisboa, perseguindo objectivos que visam o interesse da 

democracia e das nossas popula­»esò. Jos® Carlos Gomes, candidato ¨ Assembleia de 

Freguesia, teceu vários considerandos acerca do momento político e realçou o facto dos 

ñcandidatos do PPD n«o quererem fazer promessas v«s, como fazem outros para ca­ar 

votosò, declarando auscultar as popula­»es e lutar«o pelos seus interesses. 

Falando em nome da JSD, Simpl²cio Pestana, real­ou o apoio desta ao ñcar§cter 

regional que o PSD conferiu a estas elei­»esò, abordando os aspetos que ¨ juventude 

diziam respeito, nomeadamente no campo social e cultural. Manifestou o ñtestemunho 

público da JSD no apoio à candidatura do professor Virgílio Pereira â Câmara 

Municipalò. Jorge Acciaioly de Freitas, cabe­a de lista ¨ AMF, falou das ñfun­»es e 

objectivos que são cometidos às autarquias locais, a importância que assume na vida das 

popula­»esò. 

Por sua vez, Luciano Castanheira, em nome do grupo parlamentar do PPD/PSD 

na ARM, expressou que o PPD/PSD tem ñideias definidas sobre a autonomia (é) 

manifestando a esperança e a convicção de que tornar a comunidade mais fraterna é um 

objectivo fundamental do PSDò. Virg²lio Pereira, na qualidade de candidato a 

presidente da CMF, por este partido, falou acerca da constituição da sua lista, 

afirmando, ñ® a uni«o que nos prende a causa mais importante de hoje sermos 

candidatos neste processo eleitoral (é) resolveremos um pouco de cada um dos 

problemas que nos afligemò. De acordo com este, ñtrabalhamos para o pobre e para o 

rico, para o direitista ou o esquerdista. O Concelho ® constitu²do por todosò. Referiu n«o 

ter medo de trabalhar com as organizações populares, como as CM, chamando a atenção 

para o manifesto eleitoral do PPD/PSD181, ñonde se inclui um resumo das actividades da 

                                                           
181 Um dos aspetos constatados durante a campanha eleitoral para as eleições autárquicas foi precisamente 

a considerável diferença de conceitos ideológicos que separavam as diversas forças políticas concorrentes 

às eleições. O PPD/PSD, logo no início do seu manifesto eleitoral, sublinhava: ñN«o somos nem 

marxistas, nem materialistas, nem centralizantes, nem colectivistas como o PS. Somos humanistas, 

personalistas, descentralizadores e espiritualistas e respeitamos a propriedade privada. Quando falamos 

em socialismo, queremos dizer que devem acabar os grandes monopólios. Mas entendemos que cada um 

tem o direito de ter o que ® seu, tem direito ¨ sua propriedadeò. Um outro aspecto deveras notório foi a 

luta que separavam as diversas for­as concorrentes, pela conquista da CMF. Segundo o PPD/PSD, ñ (é) 

Ou os votos são para o PPD/PSD. Porque se vamos votar noutras forças, então é inevitável. Teremos uma 

Câmara socialista, porque os votos dividiram-seò. Focou o que fora a gest«o de Virg²lio Pereira, 
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C©maraò Frisou o facto de ter feito e continuar a fazer o que ñ® mais destinado ¨queles 

que menos têm, cuja defesa não é monopólio de certos partidos, nem tão pouco de 

pseudo-progressistasò, afirmando ser tempo de dar ñas m«os, distribuir tarefas, 

preencher lacunas para que ninguém possa dizer que não somos capazes de governar a 

nossa casaò. 

Fechou o comício, Alberto João Jardim, o qual teceu vários considerandos sobre 

a situação política, as eleições e a importância da Câmara Municipal. Considerou ser a 

C©mara ñuma esp®cie de pequeno governo dentro da regi«o, que n«o pode ser entregue 

nas mãos de amadores, de pessoas que só vão emperrar a máquina, mas a pessoas 

realizadoras e honestasò. Terminou Alberto Jo«o o seu discurso, focando o facto de a 

C©mara ter tido ñuma atitude inteligente apoiando as organiza­»es que procuravam 

apenas defender os seus interesses imediatosò182 

 

GDUPS 

  Os GDUPS apresentaram os seus candidatos no mesmo dia do PPD/PSD, 

optando por realizar o seu comício/festa no Jardim Municipal do Funchal183. O primeiro 

orador foi o padre José Martins Júnior. Este começou por saudar o povo de Machico, 

real­ando que ñenquanto os partidos ricos escolhem as boas poltronas para fazerem os 

seus comícios, nós aqui estamos livres simplesmente para obedecer à nossa própria 

condi­«o de classe pobre e explorada que quer ser libertadaò. Depois, referiu-se à 

Diocese do Funchal, afirmando que ñeles n«o queriam a minha candidatura, porque têm 

medo do povoò. As relações entre a Diocese e o padre Martins Júnior haviam-se 

extremado pelo facto de este pertencer e ser um dos dinamizadores do Centro de 

Informação Popular de Machico (CIPM). A atuação do padre Martins Júnior levou o 

bispo do Funchal, D. Francisco Santana, a enviar uma carta ao pároco em 5 de 

                                                                                                                                                                          
afirmando, òApesar das crises terr²veis por que a nossa terra passou, a Câmara nunca falhou (é) 

conseguiram salvar a Câmara e o funcionamento da cidade, numa época em que teria sido quase 

impossível, fazê-loò. Interessante tamb®m foi o manifesto eleitoral deste partido, se basear nas obras que 

tinham sido feitas pela Câmara durante a gestão do seu candidato (Manifesto Eleitoral do PPD/PSD, 

cedido pelo Dr. Gregório Gouveia - Anexo VI). 
182 Diário de Notícias, Funchal, 11 de dezembro de 1976, p. 5 e últ. 
183A propaganda e divulgação destes eventos eram feitos maioritariamente através de 

comunicados/panfletos, que eram distribuídos junto às paragens dos autocarros. No interior destes 

panfletos encontravam-se descritos pormenores relativos aos mesmos, tais como, os comícios, as festas, 

as manifestações, o local da sua realização, as horas, as palavras de ordem e os respetivos intervenientes 

(cedido pelo Dr. Gregório Gouveia - Anexo VII). 
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novembro de 1974, exigindo a entrega das chaves da paróquia e outros bens, e 

decretando, ñque a partir desse dia deixava de ser o pároco da Ribeira Secaò (Martins, 

2017: 165). 

Por outro lado, de acordo com Bernardo Martins, ap·s oò25 de Novembro de 

1975ò, assistiu-se a um ñafrouxarò da intensidade pol²tica dos movimentos ligados ao 

ñ25 de Abrilò, verificando-se uma dispersão das pessoas, para outras forças partidárias, 

como foi o caso de ñMartins J¼nior, que foi eleito deputado, como independente pela 

UDP, para a ARM em 1976ò e mais tarde, muitos ativistas do CIPM, ñingressaram nas 

listas dos GDUPS para a autarquia de Machico, em Dezembro do mesmo anoò (Martins, 

2017: 218). 

Após a intervenção do padre Martins Júnior, usaram da palavra os representantes 

do MES e da UDP, tendo o representante da UDP184, afirmado que esta organização 

ñsempre teve um ponto: unir o povo, porque o povo ® a maioria e eles s«o meia-dúzia. E 

é nisso que baseia a sua lutaò. Francisco Fernandes, candidato ¨ CMF, apresentou as 

propostas de atuação: habitação, alta do custo de vida, situação dos caseiros e pequenos 

agricultores, transportes públicos, saúde e proteção à velhice, ensino e turismo. Gabriela 

Gonçalves, da comiss«o nacional do MUP, salientou ñas conquistas dos trabalhadores 

estão sendo postas em causa. Os partidos burgueses querem fazer crer que somos os 

responsáveis pela crise económica e social, fazendo-nos pagar essa criseò. Frisou ser 

preciso ñestar alerta, lutar contra o separatismo, contra a divisão Norte-Sul do País. 

Continente e Ilhas ï um s· povo, uma s· lutaò. 

Depois da intervenção de um membro da União dos Caseiros da Madeira, 

encerrou o com²cio um ativista dos GDUPS, afirmando, ser ña ¼nica candidatura 

popular é o dos GDUPS. A luta do povo não passa apenas pelas eleições, passa pela 

nossa vida quotidianaò. Para este ativista, ños GDUPS s«o a unidade de todos perante a 

                                                           
184 Um facto curioso foi o de a UDP, estar representada na ARM, mas não ter concorrido às eleições para 

a CMF, apoiando o movimento GDUPS. Como forma de marcar a sua posição, a UDP distribuiu um 

panfleto dirigido a ñToda a Classe Oper§ria! Aos Pobres do Campo! Ao povo pobre da Madeira e Porto 

Santo!ò, onde destacou que: ñO objectivo principal da UDP ® trabalhar para unir o povo pobre na luta 

contra a miséria, o avan­o do fascismo e o imperialismoò. Para al®m de diversos considerandos acerca do 

momento pol²tico, a UDP, salientou ser ñpor tudo isto que a UDP diz que s· os GDUPôs ® que podem 

unir o povo pobre, para a luta pelos seus direitos e pela liberdadeò. Acentuou ser ñs· com a unidade ¨ 

volta dos GDUPôs ® que o povo pobre vencer§ò. Terminou apelando ñao trabalhador! Se votaste UDP, 

vota GDUPôs, SE votaste Otelo, vota nos GDUPôs, Se votaste PS, PPD ou no partido do Cunhal, pensa 

bem no que é que os doutores que mandam nesses partidos t°m feito por tiò (cedido pelo Dr. Gregório 

Gouveia - Anexo VIII). 
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ameaça dos patrões que espreitam o momento propício para sugarem os explorados e 

oprimidosò185. 

 

4.2.3 O dia das eleições 
 

As primeiras eleições livres para as autarquias locais, após a Revolução do 25 de 

abril e a promulgação da CRP186 realizaram-se no domingo, dia 12 de dezembro de 

1976. As últimas eleições para as autarquias locais, haviam decorrido no ano de 1925, 

portanto já havia 51 anos, desde que a partir do 28 de maio de 1926, a ditadura jamais 

permitiu que o povo pudesse eleger os seus representantes aos órgãos de poder local. 

Antes da implantação no nosso país, da ditadura em maio de 1926, ainda se realizaram 

eleições para as autarquias nos anos, 1906, 1913, 1917, 1919 e 1922. O dia 12 de 

dezembro de 1976 foi um marco importante para o povo português, na medida em que 

restituiu o poder de escolher em liberdade os representantes às autarquias locais. O DN 

dedicou parte da sua edição desse dia ao ato eleitoral. Na sua primeira página dava 

destaque, a estas eleições em virtude da necessidade de òvotar para institucionalizar a 

democracia ï Seis milhões de Portugueses vão Hoje às urnasò ï sublinhando ainda para 

o facto de, ñpela quarta vez depois do 25 de abril Portugal vai hoje às urnas. Quase seis 

milh»es de portugueses est«o habilitados para eleger os ·rg«os aut§rquicosò, n«o 

deixando de se referir aos partidos e organizações que na Madeira concorriam a este ato 

eleitoral: CDS, FEPU, GDUPS, PPD/PSD e PS. 

As urnas abriram às 8 horas da manhã, encerrando às 19 horas. Para a realização 

deste ato eleitoral foram precisas cerca de 14 mil assembleias de voto, constando 3 

boletins de voto. Os boletins ñbrancos para eleger a Assembleia de Freguesia e amarelos 

e verdes, respectivamente para a Assembleia Municipal e para a C©mara Municipalò. A 

estas eleições, o PS concorreu a 300 dos 304 concelhos do Continente e Ilhas e a 2625 

das 3226 assembleias de freguesia, sendo o partido que apresentou mais candidatos. O 

PPD/PSD disputou a 265 câmaras e assembleias municipais e a 2685 assembleias de 

freguesia. O CDS apresentou-se a 250 municípios, 203 assembleias municipais e a 2140 

assembleias de freguesia. A FEPU por sua vez candidatou-se a 285 câmaras e 

                                                           
185 Diário de Notícias, Funchal, 11 de dezembro de 1976, últ. p. 
186 A CRP aprovada no dia 2 de abril de 1976, no Título VIII ï Poder Local ï Capítulo I, define no seu 

artigo 238.º, ponto 2-ñAs regi»es Aut·nomas dos A­ores e da Madeira compreendem freguesias e 

munic²piosò. ï CRP (1976), Coimbra, Atlântida Editora, p.73. 
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assembleias municipais e a 1394 assembleias de freguesia. Por fim, os GDUPS 

apresentaram 74 listas para as câmaras, 63 para as assembleias municipais e 484 às 

assembleias de freguesia. Para melhor elucidar os cidadãos, o DN fez uma referência 

acerca do que eram as autarquias locais, explicitando como eram constituídas, os seus 

diversos órgãos: Câmara Municipal, Assembleia Municipal, Assembleia de Freguesia e 

as suas respetivas atribuições187.  

Habituados a viver durante 48 anos sob uma ditadura, os portugueses ainda 

continuavam a manter numa certa imaturidade política. Só agora começavam a dar os 

primeiros passos para uma sã vivência democrática. Foi-lhes novamente restituído o 

poder de escolher livremente os seus representantes e poderem participar na resolução 

dos seus problemas. A CRP de 1976 definiu os princípios constitucionais para uma 

efetiva descentralização e autonomia administrativa, restituindo aos cidadãos, a sua 

participação ativa na vida da sua localidade. Passou a poder decidir-se o destino das 

localidades e gestão dos recursos, sem ter de depender de uma autorização de fora, 

como aconteceu durante o regime cooperativista do ñEstado Novoò. A partir desse 

momento, com a realização das eleições para as autarquias locais, o povo pôde escolher 

os seus representantes para a gestão das freguesias e municípios, estando mais perto dos 

centros de decisão, durante um período de 3 anos188. 

 

4.3 Resultado das eleições para a Câmara Municipal do Funchal e os 

novos dirigentes eleitos 

 
O resultado das primeiras eleições autárquicas veio reconhecer a maturidade 

democrática do povo português. O cenário político, em comparação com o último ato 

eleitoral, realizado para a Assembleia da República em 25 de abril, reconfirmou-se. O 

                                                           
187 Diário de Notícias, Funchal, 12 de dezembro de 1976, p. 1 e 5. 
188 O DN, no seu suplemento destacável ï Intervalo, n.º 15, de 12 de dezembro de 1976, trouxe um artigo 

de opinião, assinado por R. A., sob o t²tulo ñO Povo, O Povo, O Povoò, debru­ando-se acerca de o povo 

ñvoltar hoje ¨s urnas para encerrar o ciclo eleitoral, que ap·s o movimento do 25 de Abril, possibilitou a 

instaura­«o neste pa²s da democracia institucionalizada (é) atrav®s do voto de todos os portugueses ï 

Continentais e Ilh®us ¨ beira mar nascidos, criados e vacinadosò. No entender de R. A., somos um povo, 

ñlatinos de sangue na guerra e crucifixo ao peito que de quando em quando vergam à subjugação imposta 

pelos iluminados da vidaò, real­ando o facto de este ato constituir uma oportunidade de o povo ñofendido 

e humilhado, que não tem habitação condigna, não alcança a assistência médica, não sente o seguro 

social, sabe rezar mas n«o sabe ler nem escrever, aquele que habita sem hor§rio no campo ou no marò, 

n«o embarcar em conversas e acreditar nos ñnovos vendedores pol²ticos de banha de cobra. Que 

continuam a utilizar-se dos agentes do caciquismoò. Terminou R. A., com um apelo ao voto, exclamando: 

ñVamos todos votar por uma sociedade consciente e justaò.  
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PS continuou a ser o partido mais votado a nível nacional e o PPD/PSD confirmou a 

hegemonia na Madeira. Dos resultados eleitorais da Madeira, o PPD/PSD obteve 42 487 

votos (29,86%), CDS 12 984 votos (9,12%), PS 14 188 votos (9,97%), FEPU 1403 

votos (0,98%) e os GDUP 5509 votos (3,87%). 

Uma das conclusões retiradas destas eleições foi o facto do PPD/PSD, tal como 

o PS a nível nacional, ter-se afirmado como o partido com maior expressão política na 

Madeira. Conseguiu cativar a atenção dos madeirenses para as suas propostas políticas, 

levando-os a valorizar, através do seu voto, os candidatos apresentados por este partido. 

A obtenção da maioria de votos, ao obter uma diferença de 8393 votos, veio catapultar o 

PPD/PSD, como o partido ñcharneiraò da pol²tica regional, suplantando toda a oposição. 

A afluência às urnas dos madeirenses, comparada com o ato eleitoral anterior, 

foi menor. Assistiu-se a uma discrepância entre o número de votantes das zonas rurais e 

do Funchal, pois ñas gentes dos concelhos rurais lograram exercer o seu direito de voto 

por percentagens algo superiores e também significativos, ao contrário dos seus 

conterr©neos funchalensesò. No concelho do Funchal, houve 50,7% de cidad«os que n«o 

exerceram o seu direito de voto. Contudo, os outros 49,3% estavam conscientes da 

importância do ato eleitoral para o futuro da região. Nas zonas rurais verificou-se que 

60% dos eleitores exercerem o seu direito de voto contra 40% que se abstiveram de o 

fazer. As elei­»es demonstraram ñassinalada vantagem do PPD/PSD em todos os 

concelhos com excep­«o do Porto Santo onde o dom²nio fora perten­a do PSò. Nestas 

eleições, verificou-se tamb®m que os madeirenses escolheram, ñde novo a via social-

democrata como primeira via para atingir-se uma sociedade mais justa, via que o 

madeirense quer optar, com todos os seus pr·s e contrasò. 

No Funchal, foi eleito para a presidência da Câmara, Virgílio Pereira. 

Contactado pelo DN, disse que prometia continuar a esforçar-se e a empenhar-se 

totalmente para que as realizações camarárias continuem ao mesmo ritmo. Referiu 

também que acreditava que a mesma vontade iria animar a nova equipa de trabalho, e 

acrescentou poder contar com a colaboração de todos os munícipes, independentemente 

das suas opções partidárias, para fazer do nosso concelho aquilo que ele bem merece. 

Todas as forças políticas, com exceção da FEPU, deram a sua opinião acerca dos 

resultados eleitorais. O CDS considerou que estas eleições criaram condições, para as 

autarquias locais se tornem independentes do poder central. Era também sua intenção de 

proceder a uma fiscaliza­«o, no sentido de que os eleitos ñsejam fi®is servidores dos 
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interesses das popula­»es e nunca meras reparti­»es ao servi­o do poder centralò. Para 

este partido, os resultados obtidos e o elevado número de abstenção, deveu-se ñ¨ 

desastrosa política de esquerda a que o país tem estado sujeito e a incapacidade do 

Governo Regional em mobilizar as popula­»es e plebiscitar a sua ac­«oò. O resultado 

eleitoral, para o CDS, demonstrou o quanto a população rejeitou os apelos do ñvoto 

t§ctico preferindo escolher em consci°ncia e liberdadeò. De acordo com os centristas 

pela an§lise feita aos resultados eleitorais, este foi ño ¼nico partido que crescera e que a 

população cada vez mais reconhece tratar-se de um partido coerenteò.  

Na mesma senda do CDS, que afirmou ser vencedor e aumentou os seus 

votantes, os GDUPS regogizaram-se por terem sido a quarta força política mais votada 

na Madeira. Obtiveram uma votação expressiva nos concelhos de Machico, Ponta do 

Sol e Câmara de Lobos, baixando no Funchal. Os GDUPS consideraram que 

constituíam uma força política nova e em crescimento que ainda não têm uma 

organiza­«o capaz de levar as suas posi­»es a todo o povo pobreò. Face aos resultados e 

aos valores das pessoas que optaram por n«o votar, este movimento entendeu que ñas 

absten­»es haviam atingido sobretudo o PPD e o PS e tamb®m o CDSò pelo que os 

ñGDUPS sa²ram refor­ados desta campanha e v«o continuar a crescerò. 

O PPD/PSD, sendo o partido claramente vencedor destas eleições autárquicas, 

enalteceu o resultado obtido. Para este partido, este feito deveu-se à sua ideologia, ter-se 

ñadaptado e servido de suporte ¨ viv°ncia democr§tica e program§tica que as 

populações mais anseiam ï a social-democraciaò. A vit·ria deste partido em 10 dos 11 

concelhos na regi«o significou a sua afirma­«o na Madeira, representando ser ña voz 

daqueles que labutam nesta Ilha por uma vida melhor. Enquanto tivermos força, não 

cederemos nem um palmo na defesa dos seus reais interessesò. De acordo com os 

social-democratas madeirenses ñfazer hist·ria n«o ® ser hist·ria. £ lan­ar ombro a 

tarefas que só com espírito de epopeia, com querer de homens poderão realizar-seò. 

Por sua vez, o PS demonstrou grande satisfação pela sua vitória na Câmara do 

Porto Santo, por ter sido ñobjecto de aten­«o especial do Governo Regional onde toda 

uma campanha de ataque ao PS, aos seus dirigentes, foi t·nica predominanteò. Para os 

socialistas, houve uma enorme mobilização por parte dos adversários no transporte de 

eleitores. A abstenção já era esperada porque nos contactos com a população, esta 

ñmostrava-se descrédita de tantas eleições já verificadas e de alguns meses de governo 

PPD/PSD em exercício sem qualquer benefício real ou esperado para as camadas da 
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população mais desprotegidaò. Segundo os socialistas madeirenses, o resultado obtido 

por este partido, nestas eleições, foi a abstenção ter sido superior a 50%, mantendo-se, 

no entanto, fiel aos seus princípios e defendendo os interesses dos mais desprotegidos e 

um melhor nível de vida189. 

 

4.3.1 A última reunião da Comissão Administrativa  

 
Após dois anos e três meses de mandato e depois de ter enfrentado diversos 

períodos, alguns deles bastante conturbados, mas exercidos na tentativa de resolver os 

problemas que assolavam os funchalenses, no dia 30 de dezembro de 1976, a CA da 

CMF reuniu pela última vez em sessão ordinária, sob a presidência de Virgílio Pereira, 

do vice-presidente Aurélio Gonçalves Canha, dos vereadores, António Alberto da Silva 

Jesus, Delfino Ezequiel Gonçalves, Jaime Abreu Ferreira de Aguilar, João Florêncio 

Gomes de Aguiar, Gabriel Augusto trigo Pereira e Arlindo Barbosa, chefe de secretaria. 

Na referida reunião, para além de se ter refletido e deliberado acerca dos 

diversos assuntos que faziam parte da ordem de trabalhos, procedeu-se à aprovação 

unânime do orçamento ordinário do ano em curso190. Tratando-se da última reunião da 

CA, Virgílio Pereira, aproveitou a ocasião para agradecer a todos os seus colegas de 

equipa, por nunca terem descurado os interesses da Câmara, em prol dos seus interesses 

pessoais. Enalteceu o seu espírito de coragem, correção e colaboração. Acentuou que, 

de facto, em circunstância alguma sentiu-se desapoiado, mas sempre notou um 

sentimento de amizade entre todos. De acordo com o presidente da CA, foi a 

conjugação de todos estes fatores, o motor fundamental para o trabalho em conjunto, 

salvaguardando sempre o ñbem comumò de todos os cidad«os191. 

 

4.3.2 Tomada de posse novos dirigentes eleitos para a Câmara Municipal do 

Funchal 

 
No dia 3 de janeiro de 1977, tomaram posse, os novos órgãos autárquicos eleitos 

para o Funchal, nos Paços do Concelho. A cerimónia foi presidida por Ornelas 

Camacho, presidente do GRM. Dos diversos representantes dos órgãos do poder 

                                                           
189 Diário de Notícias, Funchal, 14 de dezembro de 1976, p. 1, 5 e últ. 
190 Or­amento ñcujo total, igual na receita e na despesa, ® de quatrocentos e oitenta milhões novecentos e 

onze mil escudosò (CMF, L.Ü de Atas n.º 100, f, 94). 
191 Ibidem 
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político, encontravam-se presentes o presidente da ARM, Emanuel Rodrigues e outras 

entidades, civis, militares e religiosas. No seu discurso, Ornelas Camacho referiu-se ao 

facto da nova equipa, que entrou em funções, representar a escolha livre dos munícipes, 

merecendo dos funchalenses e do Governo Regional as suas esperanças, no espírito de 

serviço e vontade de todos os novos responsáveis. O presidente do GRM frisou o aspeto 

de na nova equipa, ñse incluir, em posição destacada a maior parte dos elementos que 

presidiram aos destinos do município nos ¼ltimos dois anosò. Enalteceu a capacidade de 

organização de Virgílio Pereira e as suas qualidades pessoais tão brilhantemente 

comprovadas, pelo que conseguirão dinamizar a nova equipa. Finalizou o seu discurso 

com a promessa de respeitar ñsempre a autonomia das autarquias locais dentro dos 

limites estabelecidosò e com a certeza do governo a que preside, dar todo o seu apoio, 

dentro das disponibilidades possíveis. 

Virgílio Pereira, na qualidade de presidente eleito para a CMF, voltou a 

prometer seguir a mesma política de interesse comunitário, como o fez, enquanto 

presidente da CA da CMF, frisando que ñcaso outros interesses se sobrepusessem a este, 

renunciar§ ao cargoò. Com a tomada de posse, deu-se início uma nova etapa na vida da 

autarquia funchalense. O novo elenco para a CMF passou a ser constituído por: Virgílio 

Higino Gonçalves Pereira, Carlos Alberto da Cruz Bixirão, Aurélio Gonçalves Canha, 

Jorge Manuel Ferraz da Veiga França, António Jorge Mamerick da Trindade, João 

Florêncio Gomes de Aguiar, Gabriel Augusto Trigo Pereira, Teresa Pinheiro, Rui 

Alberto Homem Ferreira192. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
192 Diário de Notícias, Funchal, 04 de janeiro de 1977, últ. p. 
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Conclusão 

 

Foi nosso propósito analisar as circunstâncias em que a CMF se encontrava 

aquando da Revolução do 25 de abril de 1974 e os reflexos do processo revolucionário 

na cidade do Funchal. Assistiu-se ao afastamento do presidente e vice-presidente da 

Câmara, António de Agrela Gomes Loja e Francisco Assis Correia, logo no início do 

mês de junho. Estas demissões resultaram das orientações da JSN e do MFA, que 

apontavam para a demissão de todos os dirigentes conotados com o anterior regime. A 

gestão transitória da CMF passou a ser exercida por Óscar Saturnino Pereira, até a 

tomada de posse da nova CA, no dia 3 de outubro de 1974, presidida por Virgílio 

Pereira. 

A Câmara, como constatámos, estava completamente dependente da boa vontade 

das pessoas que tinham influência junto do poder político, dos ditames do governador 

civil, da Junta Geral e do poder central de Lisboa. A partir da Revolução de abril e com 

a restituição da liberdade, do poder às autarquias e dos cidadãos poderem governar as 

suas localidades, a Câmara passou a ter autonomia nas suas decisões. A CA da CMF, 

nas suas primeiras ações, procurou conhecer in loco os problemas da cidade. O novo 

presidente da CA e a sua equipa ñcalcorrearamò todas as freguesias que pertenciam ao 

concelho, para se inteirarem, em concreto, dos problemas que verdadeiramente, 

assolavam os funchalenses. Com a entrada em funcionamento desta CA, assistiu-se à 

transformação no modo como a cidade passou a ser governada. De entre outros aspetos, 

o presente estudo permitiu aferir as diversas assimetrias com que o Funchal se 

defrontava. As enormes desigualdades sociais, a pobreza e a miséria em que viviam 

muitos funchalenses levaram o presidente da CA a pensar que só com a implementação 

de um plano tipo ñMarshallò poderia solucionar os problemas encontrados. Para tal, era 

preciso dispor de muito dinheiro, muitos técnicos experientes e recursos humanos que 

não existiam, mas que eram indispensáveis para implementar um plano desse tipo. 

Como salientou Virg²lio Pereira, estas visitas aos s²tios eram efetuadas ñno sentido de 

resolver as questões amargas, desumanas que grande parte da população do Funchal 

tinha e passava-se quase que o tempo todo, a CA, a atender estas quest»esò193.  

                                                           
193 Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI. 
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Constatamos que a CA imprimiu uma política de proximidade com as pessoas. 

Esta pol²tica contribuiu para que estas se sentissem, ñcomo pessoas humanas, n«o eram 

qualquer coisa que a gente olha para eles e diz assim isto é descartável, eles sentiam-se 

respeitados, eles sentiam-se dignificados, eles sentiam-se que eram parte da solução e 

n«o eram parte do problema, por mais incr²vel que pare­aò194 Apostou-se de imediato 

numa política virada para o social, com o intuito de esbater a miséria, a pobreza. 

Melhoraram-se as acessibilidades, os caminhos e veredas, a habitação, construindo 

habitação social, pôs-se fim às furnas, onde habitava muita gente. Levou-se água à casa 

dos funchalenses, que outrora apenas tinham água das levadas, para beber e para as 

necessidades domésticas. Pôs-se eletricidade nas suas casas e iluminaram-se as estradas. 

Implementaram-se melhorias nos transportes, na saúde e na educação, construindo 

novas escolas. 

De facto, a CA procurou valorizar as pessoas, dando-lhes acesso à cultura, nos 

mais variados aspetos, promovendo o teatro, o desporto junto das camadas mais jovens, 

atividades culturais diversas e ao mesmo tempo prosseguiu uma política de inclusão 

social. Desenvolveu-se outra dinâmica nos serviços camarários, reforçando os seus 

quadros administrativos e t®cnicos, em especial na altura dos ñretornadosò. O presidente 

da CA requisitou, através do IARN, desenhadores, técnicos médios diversos e técnicos 

superiores. Reforçou os quadros administrativos, criando uma nova orgânica da Câmara 

para melhor corresponder aos anseios dos funchalenses. 

Tivemos oportunidade de apurar as dificuldades políticas e financeiras que a CA 

da CMF atravessou, as várias crises que enfrentou, os vários pedidos de demissão da 

mesma. Devido ao apoio popular que lhe era transmitido com especial ênfase, através 

das CM, essa comissão soube estar à altura de colocar os interesses e os problemas dos 

funchalenses em primeiro lugar, permanecendo no exercício de funções até às eleições 

autárquicas de 12 de dezembro de 1976. 

A CMF, através da CA, procedeu a um melhor relacionamento entre os diversos 

órgãos de poder, nomeadamente com os governadores de então, Fernando Rebelo e 

Carlos de Azeredo. Este último acompanhou e fez parte da transição política que se 

operou na Madeira, logo a seguir ao 25 de abril até à posse do primeiro GRM. Foi 

evidente o quanto se revelou saudável e benéfico a nível financeiro para a edilidade, o 

                                                           
194 Ibidem. 



101 
 

 
 

relacionamento existente entre a CA da CMF e a JPM, da qual fez parte Virgílio 

Pereira, como vogal, exercendo, simultaneamente, o cargo de presidente da CA. 

Durante este período, procurou obter, junto dos diversos Ministérios e do Governo 

Central, financiamento para poder realizar os projetos e melhorar a qualidade de vida 

dos seus concidadãos. Constatamos também o papel relevante do relacionamento que 

houve entre a CMF e a JGM, organismo que contribuiu para implementação dos 

primeiros órgãos que procederam à descentralização política e da autonomia do 

arquipélago.  

Consideramos ter sido relevante a entrevista concedida por Virgílio Pereira, 

aquele que foi o protagonista da CMF, durante o período em estudo. De uma maneira 

informal, abordou os vários aspetos que nortearam a presidência da CA entre 3 de 

outubro de 1974 e as primeiras eleições autárquicas livres em 12 de dezembro de 1976. 

Nesta entrevista, falou sobre todos os aspetos que viveu durante o seu mandato, dos 

problemas que teve de resolver, do relacionamento mantido com os munícipes ñcom o 

objectivo principal que era chegar-me aos cidadãos e, ao mesmo tempo, possibilitar que 

eles viessem a mim quando quisessemò195, da sua participação na JPM, do seu 

relacionamento com os Ministérios em Lisboa, com o brigadeiro Carlos de Azeredo, das 

diversas crises que teve de enfrentar, mostrando diversos exemplos, entre os quais, os 

projetos que enviava, ñpor exemplo, para o minist®rio pedindo um subs²dio para aquilo. 

Um demorava dois meses, outro seis meses, outro dizia que não tinha cabimento no 

orçamento e que não podia fazer nada, só para o ano seguinte e não sei quê, não sei 

quanto, eu fiquei desagradado com aquilo e disse, ent«o o que estou aqui a fazer?ò196.  

Passados 41 anos das primeiras eleições para as autarquias, podemos concluir 

que, durante o mandato de Virgílio Pereira na CA da CMF, processaram-se enormes 

mudanças e transformações no Funchal, município que enfrentava grandes assimetrias 

em diversos campos, tais como: nas acessibilidades, na habitação, focos de pobreza, nas 

desigualdades sociais, de abandono e marginalidade. Hoje, tal como ontem, é-nos dado 

verificar que muitos dos problemas constatados outrora continuam a verificar-se, uma 

vez que assistimos a um Funchal a duas velocidades, um urbano e outro das ñzonas 

altasò, com todas as problemáticas que daí resultam.   

                                                           
195 Entrevista a Virgílio Pereira ï Anexo XI. 
196 Ibidem. 

 



102 
 

 
 

Tivemos oportunidade de comparar como funcionou a CMF, durante a ditadura do 

ñEstado Novoò e a nova pol²tica que foi desencadeada após o 25 de abril de 1974, com 

especial relevo a partir de 3 de outubro de 1974.  

Concluímos que a CMF, após a Revolução do 25 de abril, embora sem autonomia 

financeira, dado continuar a depender dos subsídios do Estado, passou a ter outro 

dinamismo, melhores meios técnicos e humanos. Procurou disseminar as desigualdades 

sociais e promover uma política de inserção social, tornando a cidade mais humanizada.  

Finalizamos a nossa pesquisa convictos de que no período em estudo, apesar das 

muitas incertezas e obstáculos sentidos, muitas foram as mudanças verificadas, no 

campo político, económico e social. No entanto, observamos que hoje, tal como no 

passado, as questões financeiras e sociais foram e continuam a ser os maiores problemas 

com que a edilidade se defrontou e continua a enfrentar.  

Entendemos que este estudo, inserido no Mestrado de Estudos Locais e Regionais, 

poderá contribuir para uma melhor perceção do trabalho desenvolvido pela CMF, entre 

a queda do ñEstado Novoò e as primeiras elei­»es aut§rquicas de 1976. Estamos cientes 

de que poderá constituir uma ferramenta para refletir e suscitar interrogações sobre o 

poder autárquico, podendo ser útil a todos quantos desempenham funções autárquicas. 
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